
Manaus, Segunda-feira, 28 de setembro de 2026Nº 3406

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.022519;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 652.2026.03AJ-
PGJ.2264563.2026.022519, de 24 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação de Membros e Servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas na Oficina de Elaboração de Projetos
de Pesquisa, programada para ocorrer no dia 24 de setembro de 2026,
às 10h, no Auditório Gebes de Mello Medeiros, situado na sede da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, sem prejuízo do
regular desenvolvimento das atividades ministeriais e administrativas
essenciais de suas respectivas unidades.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2950/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.021838, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. PÚBLIO
CAIO BESSA CYRINO, Procurador de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 570.2026.05AJ-
PGJ.2264119.2026.021838, datado de 24 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO,
Procurador de Justiça, o usufruto de folgas compensatórias, em razão
do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 09/11/2026,
10/11/2026, 11/11/2026, 12/11/2026 e 13/11/2026

PORTARIA Nº 2954/2026/PGJ

(05 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.020311, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. LUCAS
DONATO PRIMO COSTA, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 572.2026.05AJ-
PGJ.2265071.2026.020311, datado de 24 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. LUCAS DONATO PRIMO COSTA,
Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas compensatórias,
em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 19/11/2026,
23/11/2026, 24/11/2026 e 25/11/2026 (04 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2955/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.022110, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
CLÁUDIA MARIA RAPOSO DA CÂMARA, Promotora de Justiça de
Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

PORTARIA Nº 2956/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Página 2Nº 3406

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 563.2026.05AJ-
PGJ.2259840.2026.022110, datado de 24 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. CLÁUDIA MARIA RAPOSO DA
CÂMARA, Promotora de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 05/10/2026, 06/10/2026, 07/10/2026, 08/10/2026 e 09/10/2026 (05
dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.019589, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
JÉSSICA VITORIANO GOMES, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 571.2026.05AJ-
PGJ.2264976.2026.019589, datado de 24 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. JÉSSICA VITORIANO GOMES,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 07/01/2027, 08/01/2027, 11/01/2027, 12/01/2026 e 13/01/2027 (05
dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2957/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO as disposições do art. 3º do ATO 245/2025/PGJ
(1988188);

CONSIDERANDO o Procedimentos Interno - SEI Nº 2025.004199;

CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 653.2026.03AJ-
PGJ.2265167.2025.004199, de 24 de setembro de 2025;

PORTARIA Nº 2958/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXXIV, da Lei
Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

INCLUIR a Ilma. Sra. SILVIA ANGELINA LIMA,  Assessora Jurídica e a
Ilma. Sra. MAIZA LIMA BRUCE RAPOSO DA CÂMARA, Residente
Jurídica, na Portaria 3217/2025/PGJ (2023573), datada de 10/12/2025,
relativa a composição do Comitê de Bem-Estar Animal do MPAM, em
conformidade com o artigo 3.º do ATO 245/2025/PGJ (1988188), na
condição de colaboradoras voluntárias do referido Comitê.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 111 (2261286), da lavra da Exma.
Sra. Dra. Silvia Abdala Tuma, Ouvidora-Geral do Ministério Público
(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.016464);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 541.2026.04AJ-
PGJ.2265460.2026.016464, de 24 de setembro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, o teor da Portaria 2257/2026/PGJ (2207306),
de 21 de julho de 2026, que AUTORIZOU o deslocamento da Exma.
Sra. Dra. SILVIA ABDALA TUMA, Procuradora de Justiça e Ouvidora-
Geral do Ministério Público, à cidade de Florianópolis/SC, para
participar do 81.ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de
Ouvidores do Ministério Público dos Estados e da União (CNOMP), a
realizar-se nos dias 15 e 16 de outubro de 2026, concedendo-lhe
passagens aéreas nos trechos Manaus / Florianópolis / Manaus e
fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2959/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.013955;

PORTARIA Nº 2960/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO o teor do r. Despacho Nº 560.2026.05AJ-
PGJ.2257812.2026.013955, datado de 16 de setembro de 2026,

RESOLVE:

ALTERAR o teor disposto na Portaria n.º 1184/2026/PGJ (2127778),
datada de 23/04/2026, na forma a seguir descrita:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. RICARDO MITOSO NOGUEIRA
BORGES, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, na
forma abaixo descrita:

22, 23 e 24 de abril de 2026 (03 dias);
08 a 12 de junho de 2026 ( 05 dias);
04 a 07 e 10 de agosto de 2026 (05 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.022858,
onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. KYARA TRINDADE
BARBOSA, Promotora de Justiça;

CONSIDERANDO o teor da Portaria Nº 2703/2026/PGJ, que designou
os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos como
plantonistas durante do mês de SETEMBRO/2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da RESOLUÇÃO N.º 023/2020-
CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias úteis após o
expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso
forense e cria os polos na entrância inicial para efeito de plantão no
interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 2703/2026/PGJ, datada de
31.08.2026, que designou os Promotores de Justiça de Entrância Inicial
e Substitutos como plantonistas durante do mês de SETEMBRO/2026,
na parte referente ao POLO 9 - Barreirinha, Boa Vista do Ramos,
Nhamundá, Parintins (1.ª, 2.ª e 3.ª Promotoria de Justiça), São
Sebastião do Uatumã e Urucará, conforme abaixo especificado:

POLO 9 - Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins (1.ª,
2.ª e 3.ª Promotoria de Justiça), São Sebastião do Uatumã e Urucará.

EXCLUIR

PORTARIA Nº 2971/2026/PGJ

Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dra. KYARA TRINDADE
BARBOSA

INCLUIR
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.014296;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de1993,

RESOLVE:

I – DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ELIANA LEITE GUEDES DO
AMARAL, Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, em processos judiciais
e extrajudiciais, bem como para adotar as providências necessárias ao
preenchimento do formulário de inspeção do Conselho Nacional do
Ministério Público relacionado à Unidade de Acolhimento Casa Lar e
realizar inspeção na Delegacia de Polícia Civil da Comarca, no período
de 30/09/2026 a 05/10/2026, sem prejuízo de suas funções junto à 23.ª
Promotoria de Justiça de Manaus (Vara de Execuções Penais);

II - AUTORIZAR o deslocamento da referida agente ministerial à cidade
de Barcelos/AM, no período em epígrafe, com vistas ao cumprimento da
designação ora estabelecida, concedendo-lhe o meio de transporte
disponível e fixando em 6 (seis) o número de diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 28 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2995/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. SÉRGIO ROBERTO

PORTARIA Nº 2998/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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MARTINS VERÇOSA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, ora
convocado para a 9ª Promotoria de Justiça (9ª Vara Criminal), para a
92ª Promotoria de Justiça (7ª Vara Criminal), no período de 28/09/2026
a 02/10/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 28 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA 1109/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.021293 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor ALFREDO AFONSO
RIBAMAR DE FREITAS,  Agente de Apoio -  Técnico em
Telecomunicações, aos municípios de Tonantins/AM e Jutaí/AM, no
período de 28 de setembro a 04 de outubro de 2026, objetivando a
realização de manutenção da rede lógica e a configuração de
equipamentos de rede da Promotoria de Justiça da Comarca de
Tonantins/AM, bem como a recuperação da rede lógica e do link de
dados da Promotoria de Justiça da Comarca de Jutaí/AM;
 
II – CONCEDER-LHE passagem aérea no trecho Manaus-AM /
Tabatinga-AM / Manaus-AM, e 06 (seis) diárias, na forma da lei, para o
custeio de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1109/2026

ATOS DOS CAOPS

EDITAL N° 04.2026.CAO-PE/2026/CAO-PE

EDITAL DE INSCRIÇÃO PARA PROMOTORES INTEGRANTES DO
NAE-ELEITORAL

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS no uso de suas atr ibuições legais,

CONSIDERANDO o Ato n. 387/2026/PGJ, que dispõe sobre a criação,
a estrutura, a organização e o funcionamento do Núcleo de Atuação
Extraordinária Eleitoral (NAE-Eleitoral), no âmbito do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias Eleitorais do Ministério Público do Estado
do Amazonas, e dá outras providências.

CONSIDERANDO o  Ato Conjunto PGJ/CAO-PE n.º 003/2024 e a
Portaria Conjunta PRE-AM/PGJ-AM n. 01/2026, que disciplinam o
procedimento interno a respeito da indicação e dispensa de Membro do
Ministério Público para o exercício de funções eleitorais no interior e na
capital e dá outras providências.

FAZ SABER, que estão abertas as inscrições para preenchimento do
NAE-ELEITORAL para inicialmente atuarem na fiscalização do pleito
atual nos Termos/Postos de Atendimento e outras demandas indicadas
pelo CAO-PE, pelo período de até 03 (três) meses, podendo ser
prorrogado a critério da Administração, em razão da necessidade dos
trabalhos eleitorais relativos às Eleições Gerais 2026. (íntegra em
anexo)

EDITAL Nº 04/2026-CAO-PE - NAE-Eleitoral

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2025.001147
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO: SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ/AM. Controle Externo da
Atividade Policial. estupro de indígena.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:23.07.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

E X T R A T O  D A  P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 6 9 9 9 5 . 0 1 P R O M _ J A P

Inquérito Civil nº 280.2026.000056
Órgão de execução: Promotoria de Justiça da Comarca de Japurá/AM.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Objeto: Apurar as consequências decorrentes da inexistência de
unidade permanente do Departamento Estadual de Trânsito do
Amazonas – DETRAN/AM no Município de Japurá/AM e adotar as
medidas necessárias à implantação de estrutura local de atendimento,
apta a assegurar à população acesso adequado aos serviços
relacionados à habilitação de condutores, veículos e demais atribuições
do órgão estadual de trânsito.

Providências iniciais: requisição de informações e documentos ao
Diretor-Presidente do DETRAN/AM e ao Município de Japurá/AM, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
Data da assinatura eletrônica da portaria: 24 de setembro de 2026.

Zacarias Laureano de Souza Neto
Promotor de Justiça Substituto

AVISO DE ARQUIVAMENTO

A Exma. Sra. Dra. Jarla Ferraz Brito, titular da Promotoria de Justiça de
Beruri, comunica o arquivamento do Inquérito Policial nº 31530/2025
(0061301-59.2026.8.04.1000), em que a Sra.  Iris Costa Felipe, figura
como vítima.

As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 01promotoria.bry@mpam.mp.br.

Beruri, 28 de setembo de 2026

Jarla Ferraz Brito
Promotor de Justiça

AVISO

NOTIFICAÇÃO Nº: 2026/0000175813.01PROM_SGC

PROCESSO/NOTÍCIA DE FATO Nº: 040.2026.001392 (Ouvidoria nº
11.2026.00007238-1)

ÓRGÃO: Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel da
Cachoeira – 01PROM_SGC

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADO: Município de São Gabriel da Cachoeira/AM

OBJETO: Cient i f icação do noticiante quanto à Decisão nº
2026/0000174790.01PROM_SGC, nos termos do art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP. A Notícia de Fato apurava supostas
irregularidades e deficiências no acolhimento/assistência na Casa de
Saúde Indígena (CASAI) de São Gabriel da Cachoeira.

SÍNTESE DA DECISÃO: Reconhecida a incompetência/ausência de
atribuição do Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM), haja
vista que a CASAI integra a estrutura do Distrito Sanitário Especial
Indígena (DSEI Alto Rio Negro/SESAI), de competência federal. Foi
determinado o declínio de atribuição em favor do Ministério Público
Federal (MPF), o

EXTRATO

encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça para envio
à Procuradoria da República no Estado do Amazonas, e o posterior
arquivamento do procedimento no âmbito do MPAM.

INFORMAÇÃO ADICIONAL: A íntegra da referida notificação e da
decisão encontra-se no anexo desta publicação no Diário Oficial do
MPAM, estando também disponível nos autos do procedimento e
podendo ser solicitada pelo e-mail 01promotoria.sjl@mpam.mp.br .

São Gabriel da Cachoeira/AM, 28 de setembro de 2026.

PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA

Promotor de Justiça

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000112
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Noticiado: Ivate Gouvea de Oliveira
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO: Apurar suposta irregularidade funcional praticada por Policial
Militar - fato ocorrido em 10/02/2023.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:12.12.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0601349-03.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Marcelo Augusto Silva de Almeida, da 01ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica os Srs(as). ERINALDO DOS SANTOS ROCHA e ADSON
LOPES FRANCA, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos
nº 0601349-03.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 09 e 10, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
01promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Marcelo Augusto Silva de Almeida
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0261459-33.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Marcelo Augusto Silva de Almeida, da 01ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). IVAIR JOSÉ LOPES, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0261459-33.2026.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 02 e 03, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
01promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026

Marcelo Augusto Silva de Almeida
Promotor de Justiça

AVISO

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000115
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Noticiado: Maria da Conceição Silva Lopes
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO: Cientificação da conclusão de Sindicância - Sem Indiciamento
- Arquivada por falta de indícios/provas.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:12.12.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000120
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Noticiado: Richardison Gonçalves Pinto
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO: Ofício nº 047/2024-CT/SAI; Agressão física
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:18.12.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000095
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Noticiante: Ezequiel Canayo Pacaya
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da

EXTRATO DE PROMOTORIA

Notícia de Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n.
006/2015- CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO: Certidão de nascimento tardio
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:07.11.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2025.001161
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Noticiante:Cleia Ana Macário Copes
Noticiado: Claudenor Pereira Pinto
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO: SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ/AM. Violência Domestica.
Violência doméstica praticada pelo companheiro.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:25.07.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Câmara, da 73ª Promotoria
de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, comunica à
coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia de Fato
constante nos Autos nº 01.2025.00005494-7. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 19, que se encontra
à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Câmara
Promotor de Justiça

AVISO

ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Câmara, da 73ª Promotoria
de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, comunica à
coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia de Fato
constante nos Autos nº 01.2026.00002112-7. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17, que se encontra
à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Fato, devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Câmara
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Câmara, da 73ª Promotoria
de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, comunica à
coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia de Fato
constante nos Autos nº 01.2026.00002334-7. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 18, que se encontra
à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Câmara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00018596-3
Número SAJ: 0052116-94.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ERICK ARCOS BRASIL, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 23 de março de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0575164-83.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Diego Souza Alves, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0575164-83.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 30-32, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0282217-33.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Marcelo Augusto Silva de Almeida, da 01ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). IGOR ALFREDO DA SILVA SERRANO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0282217-
33.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 03 a 04, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
01promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de setembro de 2026.

Marcelo Augusto Silva de Almeida
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0238359-83.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).  Jully da Rocha Marques, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0238359-83.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-9, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0238359-83.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).  Elian da Silva Gomes, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0238359-83.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-9, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0080460-85.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Isaac Said Cavalcante, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0080460-85.2026.8.04.1000  As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-2, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0036623-14.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).PAULO ROSSI DA SILVA SERRAO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0036623-
14.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 11-13, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0032360-02.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Hérika Leal Simões, sobre a

AVISO

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0032360-
02.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 16-18, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0568395-59.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Aljariany Lorena Oliveira de Andrade, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0568395-
59.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 11-13, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0568395-59.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Timoteo Martins dos Santos, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0568395-59.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 11-13, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Página 9Nº 3406

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 040.2026.001398

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 040.2026.001398, com
fundamento no art. 23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “a quem possa
interessar” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo
recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art.
18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 28 de setembro de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 040.2026.001397

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 040.2026.001397, com
fundamento no art. 23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “a quem possa
interessar” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo
recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art.
18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 28 de setembro de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

Procedimento n. 01.2026.00005259-7 Peça: DESPACHO DE
ARQUIVAMENTO
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
recebida na Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas (Manifestação n.º 11.2026.00006282-8), posteriormente
distribuída a esta 22ª Promotoria de Justiça com atuação na 2.ª Vara de
Delitos de Tráfico de Drogas.
fico de drogas (art. 33, Lei 11.343/06). Conforme consta dos autos, foi
recebida informação acerca da ocorrência de tráfico de drogas com o
envolvimento de menores de idade e ameaça, em um bar situado na
rua Ituitaba, nº 655, bairro Redenção,

AVISO

nesta cidade.
Analisando os elementos colacionados ao presente procedimento,
verifica-se que os fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça estão
sendo objeto de apuração no âmbito da Polícia Civil do Estado do
Amazonas. De acordo com o comunicado oficial expedido pela Divisão
de Recebimento, Análise e Distribuição (DRAD) da Polícia Civil (fl. 9) e
encaminhado à 22ª Promotoria de Justiça de Manaus, a Representação
C r i m i n a l  n . º  1 6 0 9 / 2 0 2 6  ( P r o c e s s o  S I G E D  n . º
01.01.022102.019276/2026-56) já foi tombada e remetida ao 17º Distrito
Integrado de Polícia (10º DIP), encontrando-se a cargo da Autoridade
Policial Titular o devido conhecimento e investigação.
Nesse cenário, a Resolução n.º 006/2015-CSMP deste Ministério
Público do Estado do Amazonas fornece as diretrizes exatas para a
tramitação de notícias de fato de natureza criminal.
O referido diploma normativo, em seu artigo 25, estabelece que o
membro do Ministério Público deve indeferir a notícia de fato caso se
convença da inexistência de fundamento para a instauração de novo
procedimento investigatório. Especificamente, o art. 25, § 1º, inciso III,
da Resolução n.º 006/2015-CSMP dispõe expressamente que o
membro do Ministério Público indeferirá a instauração de procedimento
de investigação criminal "se o fato já tiver sido objeto de investigação ou
de ação penal".
No caso concreto, a informação prestada pela DRAD demonstra que a
apuração dos fatos foi direcionada ao 17.º DIP, inexistindo, por ora,
justa causa administrativa para manutenção desta Notícia de Fato em
trâmite, sem prejuízo de eventual reanálise ministerial caso
sobrevenham elementos novos, notícia de inércia injustificada ou
representação específica que demande providência própria do
Ministério Público.
Diante do exposto, por já ter sido iniciada investigação na esfera policial
(17º DIP) acerca dos fatos narrados, o Ministério Público determina o
ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, com fulcro no art. 25, §
1º, inciso III, c/c § 2º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
Encaminhe-se cópia deste Despacho à Ouvidoria-Geral e Corregedoria-
Geral do Ministério Públ ico do Estado do Amazonas para
conhecimento.
Publique-se no DOMPE, nos termos do artigo 18, §3º, e, ao final, se
não houver outras pendências, arquive-se de acordo com o art. 25, §2º,
da Resolução nº 006/2015- CSMP.
Manaus, 28 de setembro de 2026.
Mário Ypiranga Monteiro Neto Promotor de Justiça

Notícia de Fato nº 01.2026.00006420-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua
Promotora de Justiça in fine assinada, nos termos do art. 18, § 3º, da
Resolução n.º 006/2015, de 20 de fevereiro de 2015, do Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas - CSMP/AM,
vem INTIMAR ANÔNIMO, parte interessada na Notícia de Fato nº
01.2026.00006420-5, cujo objeto trata da Manifestação n.º
11.2026.00007597-8, registrada em 29 de julho de 2026, por meio de
formulário eletrônico e por manifestante anônimo, com o objetivo de
relatar possível falha na prestação dos serviços em face de Clínica
Neurocenter Manaus, para se manifestar acerca da PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento destes autos.

Manaus, 10 de setembro de 2026.

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0006/2026/81PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Sheyla Andrade dos Santos
Promotora de Justiça
Titular da 81ª Prodecon

AVISO DE ARQUIVAMENTO 009/2026/83PJ

Processo n° 0212960-18.2026.8.04.1000
O Exmo. Sr. Dr. Cláudio Sérgio Tanajura Sampaio, Promotor de Justiça
da 83ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunica o arquivamento do
Inquérito Policial n.0212960-18.2026.8.04.1000 (08.2026.00064989-6)
em que o(a) Sr(a).FLAVIANO DE ABREU SOARES, configura com
parte. As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor(a) de Justiça

AVISO Nº 009/2026/83PJ

EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMAÇÃO DA VÍTIMA SOBRE A DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DA
INVESTIGAÇÃO

Comarca: Urucará/AM.
Órgão do Ministério Público: Promotoria de Justiça de Urucará.
Pessoa Cientificada: O Município de Urucará, representado pela
Procuradoria-Geral do Município de Urucará (PGM/URU/AM).

A pessoa identificada neste edital fica, pelo presente, intimada da
decisão de arquivamento do inquérito policial (art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal), registrado no PROJUDI sob nº 0000267-
68.2017.8.04.7800.

Na oportunidade, esclarece-se que:
1 – Poderá ser interposto recurso, o qual deverá ser apresentado nesta
Promotoria de Justiça no prazo de até 30 (trinta) dias a contar desta
notificação;
2 – A apresentação de recurso não depende da representação por
advogado e poderá ser interposto por simples petição ou qualquer outra
forma que expresse as razões de seu inconformismo com a decisão de
arquivamento;
3 – O protocolo do recurso poderá ser feito presencialmente na sede da
Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará, localizada Rua Coronel
Pinto, s/nº, Bairro Aparecida, Urucará/AM, CEP n.º 69.130-000; e
4 – Caso queira apresentar o recurso oralmente, este deverá ser feito
em atendimento presencial na Promotoria de Justiça, quando será
reduzido a termo. Eventuais dúvidas sobre a decisão de arquivamento
podem ser esclarecidas mediante contato com a Promotoria de Justiça
da Comarca de Urucará, pessoalmente no endereço acima citado.

Urucará/AM, 28 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL Nº S/N

AVISO DE ARQUIVAMENTO 010/2026/83PJ

Processo n°0007206-79.2026.8.04.1000
O Exmo. Sr. Dr. Cláudio Sérgio Tanajura Sampaio, Promotor de Justiça
da 83ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunica o arquivamento do
Inquérito Policial n.0007206-79.2026.8.04.1000 (08.2026.00064411-3)
em que o(a) Sr(a).Naildo Ramos da Silva, configura com parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de setembro de 2026.

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor(a) de Justiça

AVISO Nº 010/2026/83PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 0024/2026/99ªPJ

O Exmo. Sr. José Felipe da Cunha Fish, da 99ª Promotoria de Justiça
de Manaus,  comunica o arquivamento do Inquérito Policial n 0137259-
51.2026.8.04.1000 (08.2026.00043437-6 ), em que o Sr.(a) À(o)
Ilmo(a).Sr(a)ALICE CASTRO DE OLIVEIRA figura como vítima e o Sr.
GABRIEL TAVARES MARQUES figura como investigado. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arqu ivamento ,  a t ravés do segu in te  emai l :
99promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus,28 de setembro de 2026

José Felipe da Cunha Fish
 Promotor de Justiça
99ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 024/2026/99PJ

Aviso n. 0033/2026/50PJ

Notícia de Fato nº. 01.2026.00006722-4
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18, 81º da Resolução n.º
006/2015-CSMP, vem CIENTIFICAR as partes interessadas na Notícia
de Fato em epígrafe, para se manifestarem, caso assim desejarem,
acerca da decisão de indeferimento do presente procedimento, pelos
motivos expostos no Despacho de Indeferimento de Plano que se
encontra apensado à referida Notícia de Fato, disponível para consulta
nesta 50º PRODEMAPH, tendo em vista o princípio da publicidade dos
atos administrativos.

Em resumo, trata-se de Notícia de Fato distribuída a esta Promotoria,
que versa sobre possíveis irregularidades no gerenciamento e
destinação de sucatas e resíduos contendo Material Radioativo de
Ocorrência Natural – NORM.

Diante do exposto, concede-se a oportunidade de qualquer interessado
apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, a ser
apresentado ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10
dias, com base no art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

AVISO Nº 0033/2026/50PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Esta Promotoria de Justiça coloca-se à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos.

Manaus, 22 de setembro de 2026

assinado eletronicamente
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

Notícia de Fato n° 01.2026.00005238-6

O Ministério Público do Estado do Amazonas, através de sua 62ª
Promotoria de Justiça de Manaus, nos  termos do art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos eventuais
interessados sobre o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n°
01.2026.00005238-6, que versa como objeto necessidade de serviço de
limpeza e roçagem na Rua Barão de Santo Ângelo, Bairro Flores,
causando insegurança aos moradores, tendo em vista que o problema
foi solucionado.
Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão os
legitimados apresentar recurso administrativo, no prazo de 10 (dez)
dias, nos termos do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, ainda, que
expirado o prazo sem manifestação, os autos serão arquivados na
origem e registrados no sistema.

Manaus, 24 de setembro de 2026

Lauro Tavares da Silva
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0045/2026/62PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 0048/2026/110ªPJ

O Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª Promotoria de
Justiça de Manaus, comunica o arquivamento do Inquérito Policial n
0169565-73.2026.8.04.1000 (08.2026.00059006-5), em que o Sr.(a)
À(o) Ilmo(a).Sr(a) Neuzuita Brito Japeca  figura como vítima e o Sr.
Luan Warlisson Nunes Araujo figura como investigado. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arqu ivamento ,  a t ravés do segu in te  emai l :
110promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus,28 de setembro de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 048/2026/110PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0053/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento do
Inquérito Civil Nº 06.2023.00000527-0, instaurado para apurar suposta
negligência com o paciente J.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0053/2026/56PJ

A.S S., pessoa com deficiência, contando com 63 anos de idade, que
aguardava cirurgia e agora encontra-se internado junto ao Hospital
Platão Araújo. As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO Nº 0179/2026/56PJ, que se encontra à
disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a supracitada
decisão, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015,
que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 25 de setembro de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000864-6
Assunto: ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
PORTARIA n.º 0059/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8.º, § 1.º,
da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00004017-9
instaurada a partir de informações relacionadas à prestação dos
serviços de alimentação escolar no Centro de Educação de Tempo
Integral João dos Santos Braga, envolvendo a empresa RMP Romero
Ltda., contratada para o fornecimento das refeições aos alunos da
unidade de ensino;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
de Fato e, verificar-se que a matéria demanda o prosseguimento da
apuração ministerial, uma vez que os documentos reunidos durante a
instrução apontam possíveis irregularidades na execução de serviço
público essencial, sem que tenha sido comprovada, até o momento, a
regularização integral das inconformidades identificadas, mostrando-se
pertinente o prosseguimento da atuação ministerial, com a obtenção de
informações atualizadas junto à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar, especialmente quanto às medidas efetivamente
implementadas para sanar as irregularidades apontadas pelo órgão
técnico,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando apurar possíveis
irregularidades na execução dos serviços de alimentação escolar no
Centro de Educação de Tempo Integral João dos Santos Braga,
especialmente quanto ao cumprimento

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0059/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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do cardápio contratado, à quantidade, à qualidade e à variedade das
refeições fornecidas, às condições de higiene e segurança alimentar, à
adequação dos recursos humanos e materiais empregados e à adoção
de providências administrativas pela empresa RMP Romero Ltda. e pela
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC/AM
para a regularização das inconformidades identificadas pelo órgão
técnico competente;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos;
II – seja expedido novo ofício à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC/AM, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, encaminhe a esta Promotoria de Justiça informações atualizadas
e documentação comprobatória acerca das providências adotadas em
relação às irregularidades identificadas quanto à prestação dos serviços
de alimentação escolar no Centro de Educação de Tempo Integral João
dos Santos Braga, especialmente:
1) informe se a empresa RMP Romero Ltda. apresentou o plano de
ação corretivo mencionado em sua manifestação, encaminhando cópia
integral do documento, caso existente, bem como esclarecendo quais
medidas foram efetivamente implementadas e os respectivos prazos de
execução; 2) informe se foi realizada nova inspeção, vistoria ou
acompanhamento técnico na unidade escolar após a visita de 02 de
junho de 2026, encaminhando o respectivo relatório, registros
fotográficos e demais documentos produzidos; 3) esclareça, de forma
individualizada, se foram sanadas as inadequações apontadas no
relatório técnico; 4) informe quais medidas administrativas e contratuais
foram adotadas ou estão em andamento em face da empresa
contratada, esclarecendo, inclusive, se foi instaurado procedimento de
apuração de responsabilidade, aplicada alguma sanção ou estabelecido
cronograma de adequação, com o encaminhamento dos documentos
pertinentes; 5) esclareça se, após a inspeção técnica, persistiram
reclamações da comunidade escolar acerca da alimentação fornecida e,
em caso positivo, quais providências foram adotadas para assegurar a
regularidade, a qualidade e a segurança das refeições disponibilizadas
aos estudantes;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 25 de setembro de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0071/2026/59ªPRODHED

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000870-2, com o objetivo
de acompanhar a conclusão do procedimento administrativo instaurado
pela SEMED, bem como verificar as providências administrativas
efetivamente adotadas em relação aos fatos ocorridos no CMEI
Tenente Roxana Pereira Bonessi, situada em Manaus/AM;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 28/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0082/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000827-9
Data da Instauração: 16/09/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
 
Investigado:Azul Linhas Aéreas Brasileiras S/A, Avenida Santos
Dumont, 1350, Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, Tarumã - CEP
69041-000, Fone (11)  4134-9800, Manaus-AM
 
Objeto: possível prática abusiva na comercialização de passagens
aéreas para o Festival de Parintins 2026, promovida pela empresa Azul
Linhas Aéreas Brasileiras S/A, em parceria com a empresa Amazon
Best, diante da divulgação de tarifas que variam  entre R$ 2.931,50 e
R$ 3.377,50 para o trecho Manaus–Parintins–Manaus, valores que, em
tese, se mostram significativamente superiores às tarifas ordinariamente
praticadas na mesma rota

Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0082/2026/51ªPJ

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0083/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000828-0
Data da Instauração: 16/07/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
 
Investigado:Panificadora e Confeitaria Abraão, Av. Arquiteta Angélica
Cruz, 11, alissondas007@gmail.com, Nova Cidade - CEP 69097-485,
Manaus-AM
 

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0083/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Objeto: supostas irregularidades na padaria Abraão Nova Cidade,
consistentes em possíveis condições inadequadas de higiene e
atendimento ao consumidor

Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0084/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000829-0
Data da Instauração: 16/09/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
 
Investigado:Operadora de Telefonia Brasil S/A (VIVO), Rua Fausto
Ferraz, 172, 3º andar, Bela Vista - CEP 01333-030, São Paulo-SP
 
Objeto: suposta prática abusiva atribuída à operadora de telefonia Vivo,
consistente na cobrança de serviço denominado “Vivo Saúde”, lançado
nas faturas da consumidora como “Serviços Digitais”, no valor de R$
29,90, sem comprovação de contratação regular e mediante possível
indução da consumidora a erro, bem como eventual imposição de ônus
financeiro para cancelamento do serviço e restrição contratual abusiva
de permanência mínima de 1 (um) ano

Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0084/2026/51ªPJ

Processo n.º 01.2026.00007341-5
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de supostas condições de segurança no acesso de
entrada e saída dos alunos, em razão da intensa circulação de veículos
de grande porte, da aglomeração de crianças e responsáveis nos
horários de fluxo escolar, na Escola CMEI Maria Gracineide Chagas
Negreiros, situada em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 25 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0099/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00004625-1
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta agressão verbal de professor ("Clodoaldo")
contra alunos da Escola Estadual Cívico-Militar Professora Tereza
Siqueira Tupinambá, em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 25 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0100/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00006196-3
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta conduta irregular e abusiva praticada pela
direção da Escola Estadual Sólon de Lucena, em Manaus, consistente
na ameaça e aplicação de punições disciplinares a estudantes que
comparecem às aulas trajando camisa branca básica em substituição
ao fardamento oficial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 28 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0101/2026/59ªPRODHED

Nº MP: 06.2025.00000416-8
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Cirurgia
INTERESSADO(A):  Jeffrey Barroso da Luz Corrêa
INVESTIGADO(A): Estado do Amazonas, SECRETARIA ESTADUAL
DE SAÚDE - SES
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PORTARIA Nº 0123/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO o que consta do Inquérito Civil nº 06.2025.00000416-
8,  instaurado em 29/07/2025, para apurar as condições de regularidade
da assistência médica prestada ao paciente Rosinaldo Sousa Martins,
falecido em 24/02/2025 e então pessoa idosa com 72 anos;

CONSIDERANDO que se determinou a Solicitação de Trabalho Técnico
ao NAT/MPAM", para análise da documentação por Agente Técnico
Médico, para resposta a quesitos e esclarecer se houve ou não
negligência institucional por parte do Hospital e Pronto-Socorro Dr. João
Lúcio Pereira Machado (HPS-JLPM) e da Fundação Centro de Controle
de Oncologia do Amazonas (FCECON), quando do atendimento em
saúde prestado ao referido paciente.

CONSIDERANDO que o NAT encaminhou o Parecer Técnico n.
0009/2026/NAT-MED de fls. 389/397, assinado pela Dra. Cláudia
Marina Puga Oliveira Antony, CRM/AM 6202, Agente Técnico-Médica
do Núcleo de Apoio Técnico (NAT) do MP/AM, contendo análises e
respostas a quesitos elaborados por este Órgão Ministerial, mas
apontou-se a necessidade de profissional médico com especialidade
em Neurocirurgia, que fosse oficiado à Sociedade Brasileira de
Neurocirurgia (SBN) para, em cooperação com o Ministério Público,
indicar Médicos Especialistas com objetivo de elaborar relatório médico
em complemento ao Parecer Técnico n. 0009/2026/NAT-MED.;

CONSIDERANDO que se determinou o envio de solicitação à SBN,
sem resposta, conforme fls, 402/405;

CONSIDERANDO que o prazo de 1 (um) ano do presente IC encerrou-
se, mas faz-se necessária sua prorrogação ante a pendência de
informações;

RESOLVE:

I – PRORROGAR o presente INQUÉRITO CIVIL N. 06.2025.00000416-
8, com fundamento no artigo 37 da Resolução nº 006/2015 – CSMP por
mais 1 (um) ano;
II – DAR CIÊNCIA ao CSMP, via memorando em protocolo, na forma do
art. 38 da Resolução CSMP n. 006/2015. Deve-se indicar no
memorando o número dos autos, a data de instauração do presente IC
e a informação de que se trata da PRIMEIRA prorrogação. Cópias do
Despacho e da portaria de prorrogação devem ser encaminhadas com
o memorando;
III – Como primeiras diligências, determino:
a. Reitere-se o ofício de fl. 402, com mesmo prazo;
b. Expeça-se memorando à SUBADM, via SEI, solicitando informações
acerca de eventuais providências para contratação e pagamento de
honorários profissionais a perito médico externo ao MPAM com
especialidade em neurocirurgia, uma vez que o Inquérito Civil n.
06.2025.00000416-8, em tramitação neste órgão de execução, exige
avaliação técnica alheia ao conhecimento técnico do Agente Médico do
NAT. Cópias do presente despacho, da portaria e do Parecer de fls.
389/391 devem acompanhar o ofício.
IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 28 de setembro de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA

Promotor de Justiça

Notificação n. 0239/2025/91PJ
Ref. Proc. n. 0148065-82.2025.8.04.1000
Manaus, 13 de junho de 2025.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
91ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no
art. 4º do Ato n. 334/2023/PGJ, NOTIFICA RAFAEL ENRIQUE
MARTINEZ para tomar ciência da promoção de arquivamento do
procedimento em epígrafe.
Fica consignado que a vítima poderá apresentar elementos de
informação ou recurso administrativo em face da promoção de
arquivamente, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
o s  q u a i s  d e v e r ã o  s e r  e n c a m i n h a d o s  a o  e - m a i l :
9 1 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r  .
Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
91promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Carla Santos Guedes Gonzaga
Promotora de Justiça

RAFAEL ENRIQUE MARTINEZ
E-mail: não informado
Telefone: (92) 99112-4581
Endereço: Rua Igarapé do Mauá, n°27, bairro Mauazinho

AVISO Nº 0239/2025/91PJ

DECISÃO DE INSTAURAÇÃO
Notícia de Fato n.º: 040.2026.001472
Assunto Principal: Direito à Saúde | Pública | Tratamento Médico-
Hospitalar | Consulta
Objeto: Apurar a denúncia sobre prática irregular de atendimentos
realizados por estudante de medicina nas dependências do Hospital
Robert Paul Backsmann, no Município de São Paulo de Olivença/AM.
São Paulo de Olivença/AM, 30 de agosto de 2026.
João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000150302

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL/2026-PJBCA

Procedimento Administrativo nº 178.2025.000104

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça ao final subscrito, no exercício das
atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, II e III, da Constituição
Federal, pela Lei nº 8.625/1993, pela Lei Complementar Estadual nº
11/1993, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e demais
disposições aplicáveis,

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais
necessários ao seu desenvolvimento integral, nos termos do art. 227 da
Constituição Federal e do art. 4º da Lei nº
8.069/1990;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.257/2016 – Marco Legal da Primeira
Infância estabelece princípios e diretrizes destinados à formulação e
implementação de políticas públicas voltadas às crianças nos primeiros
seis anos de vida, atribuindo especial importância ao planejamento
integrado e à atuação

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº
2026/0000157066.01PROM_BCA
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intersetorial dos órgãos públicos;

CONSIDERANDO que a efetivação da prioridade absoluta exige não
apenas a formulação abstrata de programas, mas a existência de
planejamento, metas, indicadores, definição de responsabilidades,
financiamento, monitoramento e mecanismos de
avaliação;

CONSIDERANDO que o  Proced imento  Admin is t ra t ivo  nº
178.2025.000104 foi instaurado para acompanhar, fiscalizar e fomentar
a elaboração, aprovação e implementação do Plano Municipal pela
Primeira Infância – PMPI do Município de Boca do Acre/AM;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Assistência Social
informou que o PMPI se encontra materialmente finalizado e
encaminhou sua íntegra ao Ministério Público, tendo igualmente
comunicado a adoção de providências para a criação formal do Comitê
Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente – CMDCA informou que o PMPI havia sido elaborado e
que o Comitê Intersetorial já se encontrava constituído de fato, com
participação de órgãos públicos municipais e
entidades da sociedade civil;

CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral do Município informou, em
novembro de 2025, que o PMPI estava concluído, com diagnóstico,
diretr izes, metas e estratégias organizadas em doze eixos
estruturantes, encontrando-se em elaboração minuta de
decreto para instituição formal do Comitê Intersetorial;

CONSIDERANDO, todavia, que não foi comprovada nos autos a efetiva
publicação do ato normativo destinado à instituição formal do referido
Comitê;

CONSIDERANDO que também permanece pendente comprovação
suficiente acerca da formalização institucional do PMPI, inclusive
quanto à sua eventual submissão à Câmara Municipal;

CONSIDERANDO que há divergência documental a respeito do período
de vigência do Plano, havendo referência nos autos a PMPI
2022–2032, ao passo que manifestação da Procuradoria-Geral do
Município o identifica como PMPI 2025–2035, circunstância que
necessita de definição institucional inequívoca;

CONSIDERANDO que o exame ministerial anterior identificou, ainda,
necessidade de demonstração da previsão orçamentária vinculada às
metas do Plano, elemento indispensável à sua efetiva exequibilidade;

CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal e a Procuradoria-Geral do
Município foram formalmente instados a esclarecer e regularizar tais
questões e que, mesmo após reiteração, não apresentaram resposta
suficiente, conforme certidões constantes dos
autos;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial deve buscar, sempre que
possível, solução resolutiva e extrajudicial, sem prejuízo da adoção de
medidas judiciais quando a persistência da omissão administrativa
assim exigir;

RESOLVE RECOMENDAR:

I – AO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE/AM
1. Da definição e formalização do PMPI

Que adote as providências necessárias para definir formalmente a
versão oficial do Plano Municipal pela Primeira Infância de Boca do
Acre, esclarecendo de maneira inequívoca:
a) qual documento constitui o PMPI oficialmente adotado pelo
Município;
b) seu período de vigência;
c) a data de sua conclusão;
d) o órgão responsável pela sua coordenação;
e) a forma jurídica escolhida para sua aprovação e institucionalização.
Caso ainda não concluída a formalização institucional do PMPI, que
sejam adotadas as providências necessárias à sua conclusão, inclusive
mediante encaminhamento ao Poder Legislativo Municipal, caso essa
seja a via jurídica escolhida pelo Município.

2. Do Comitê Intersetorial
Que seja promovida, caso ainda não tenha ocorrido, a instituição formal
do Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância,
mediante ato normativo próprio, com definição, no mínimo:
a) de sua composição;
b) dos órgãos e entidades representados;
c) de suas atribuições;
d) da coordenação;
e) da periodicidade das reuniões;
f) dos mecanismos de acompanhamento da execução do PMPI;
g) da participação do CMDCA e da sociedade civil, na forma
juridicamente cabível.
Caso o ato já tenha sido publicado, deverá ser encaminhada cópia
integral a esta Promotoria de Justiça.

3. Do Plano de Ação e da Matriz de Implementação
Que seja elaborado ou consolidado Plano de Ação/Matriz de
Implementação do PMPI, permitindo o acompanhamento objetivo de
sua execução e contendo, sempre
que aplicável:
a) eixo temático;
b) objetivo;
c) meta;
d) indicador correspondente;
e) linha de base;
f) prazo para cumprimento;
g) órgão responsável;
h) órgãos corresponsáveis;
i) situação atual da ação;
j) estimativa de custo;
k) fonte de financiamento;
l) instrumento orçamentário correspondente.

4. Da previsão orçamentária
Que o Município demonstre as providências adotadas para incorporar
progressivamente as ações e metas do PMPI aos instrumentos oficiais
de planejamento e orçamento, especialmente:
• Plano Plurianual – PPA;
• Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;
• Lei Orçamentária Anual – LOA.
A resposta deverá identificar, sempre que possível, os programas,
ações orçamentárias e fontes de recursos destinados ao financiamento
das políticas de primeira infância.

5. Do monitoramento
Que seja estabelecido mecanismo permanente de monitoramento,
avaliação e revisão periódica do PMPI, com definição:
a) da periodicidade de acompanhamento das metas;
b) do órgão responsável pela consolidação dos dados;
c) da participação do Comitê Intersetorial;
d) dos indicadores de resultado;
e) da metodologia para registro de avanços, dificuldades e metas não
cumpridas.
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6. Da transparência
Que sejam disponibilizados nos canais oficiais do Município, em espaço
de fácil acesso à população:
a) a versão oficial do PMPI;
b) o ato de instituição do Comitê Intersetorial;
c) sua composição atualizada;
d) o Plano de Ação ou Matriz de Implementação;
e) relatórios periódicos de execução;
f) informações sobre indicadores e cumprimento das metas.

II – DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO

RECOMENDA-SE que, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do
recebimento desta Recomendação, o Município:
a) informe expressamente se ACOLHE ou NÃO ACOLHE a presente
Recomendação;
b) em caso de acolhimento, encaminhe documentação comprobatória
das medidas já adotadas e cronograma para conclusão daquelas que
demandem prazo superior;
c) em caso de acolhimento parcial, especifique os itens acolhidos e
apresente justificativa fundamentada quanto aos demais;
d) em caso de não acolhimento, apresente fundamentação jurídica,
técnica e administrativa circunstanciada.
A existência de providências cuja execução demande período superior
a 30 dias não impedirá o acolhimento da Recomendação, desde que
seja apresentado cronograma objetivo, com responsáveis e datas para
cumprimento.

III – DAS ADVERTÊNCIAS

ADVERTE-SE que a presente Recomendação constitui instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público e visa proporcionar ao
Município oportunidade para adequação voluntária de sua atuação
administrativa.
A ausência de resposta, o não acolhimento sem fundamentação idônea
ou a persistência injustificada das omissões identificadas poderão
ensejar a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis,
inclusive o ajuizamento de Ação Civil Pública de
obrigação de fazer, destinada a assegurar a adequada formalização e
implementação da política pública municipal destinada à primeira
infância.
A presente Recomendação não exclui eventual apuração autônoma de
responsabilidades decorrentes de fatos específicos que venham a ser
identificados.

IV – DA PUBLICIDADE

DETERMINO:

1. a publicação integral ou por extrato desta Recomendação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público – DOMPE;

2. a juntada aos autos do respectivo comprovante de publicação;

3. o encaminhamento de cópia ao:
• Prefeito Municipal de Boca do Acre/AM;
• Procurador-Geral do Município de Boca do Acre/AM;
• Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA;
• Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude – CAO-IJ, para
ciência;

4. decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, certifique-se o recebimento de
resposta ou eventual silêncio e tornem os autos conclusos para
deliberação.

PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Boca do Acre/AM, 8 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 178.2025.000104

Interessados: Município de Boca do Acre/AM e sociedade
Assunto: Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de acompanhamento de
políticas públicas, instaurado com a finalidade de acompanhar, fiscalizar
e fomentar a elaboração, aprovação e implementação do Plano
Municipal pela Primeira Infância – PMPI no Município de Boca do
Acre/AM, visando à garantia do desenvolvimento integral das crianças
de 0 a 6 anos.
No curso da instrução foram expedidos ofícios à Prefeitura Municipal, às
Secretarias Municipais envolvidas e ao Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente – CMDCA, com o objetivo de identificar o
estágio de elaboração e
implementação do PMPI, a existência e funcionamento do Comitê
Intersetorial e as providências necessárias à institucionalização da
política pública.
A Secretaria Municipal de Assistência Social informou que o PMPI se
encontrava finalizado, tendo encaminhado cópia integral do documento,
bem como comunicado a adoção de providências destinadas à
instituição formal do Comitê Intersetorial.
O CMDCA igualmente informou que o Plano havia sido elaborado e que
o Comitê Intersetorial já atuava de fato, com participação de órgãos
municipais e entidades da sociedade civil.
A Procuradoria-Geral do Município, por sua vez, informou que o PMPI
se encontrava concluído e submetido à análise jurídica, afirmando estar
em elaboração minuta de Decreto Municipal destinada à instituição
formal do Comitê Intersetorial.
Em decisão anterior, foi reconhecido que, embora houvesse avanço
substancial na elaboração do Plano, ainda permaneciam pendentes
providências indispensáveis à sua efetiva institucionalização e
execução, especialmente a formalização do Comitê Intersetorial, a
definição da tramitação formal do PMPI e a demonstração de sua
integração ao planejamento orçamentário municipal.
Foram então expedidas novas requisições ao Prefeito Municipal, à
Procuradoria-Geral do Município e à Secretaria Municipal de Educação.
Apesar das reiterações realizadas, não houve resposta satisfatória do
Chefe do Poder Executivo ou da Procuradoria-Geral do Município
quanto às providências estruturantes então solicitadas.
Posteriormente, os autos foram redistribuídos a este órgão de
execução.
É o relatório.
A análise do conjunto documental revela que a atuação ministerial já
produziu resultados concretos.
O Município avançou da situação inicialmente constatada de
insuficiência de planejamento para a elaboração material de um Plano
Municipal pela Primeira
Infância, estruturado em eixos temáticos, com diagnóstico, metas e
estratégias.
O estágio atual do procedimento, contudo, demonstra que a mera
elaboração documental não é suficiente para o cumprimento do dever
constitucional de proteção integral e prioridade absoluta assegurado às
crianças.
O objetivo do presente Procedimento Administrativo compreende não
apenas a elaboração formal do PMPI, mas igualmente sua aprovação,
institucionalização e efetiva implementação.
Ainda subsistem questões fundamentais que necessitam de
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definição administrativa.
Em primeiro lugar, os autos contêm referências divergentes quanto ao
período de vigência do Plano, sendo necessária a definição inequívoca
de qual documento constitui a versão oficial do PMPI de Boca do Acre.
Em segundo lugar, embora haja informação de funcionamento de fato
do Comitê Intersetorial, ainda não foi apresentada a esta Promotoria
comprovação de sua instituição formal mediante ato normativo
municipal, apesar das providências anteriormente anunciadas.
Em terceiro lugar, não foi demonstrada de forma suficiente a conclusão
da tramitação necessária à institucionalização do PMPI, inclusive
quanto à eventual submissão ao Poder Legislativo Municipal.
Finalmente, a implementação do Plano exige instrumentos que
permitam transformar metas programáticas em ações públicas
verificáveis, com definição de responsabilidades, indicadores,
cronogramas e compatibilidade com os instrumentos de planejamento e
orçamento municipais.
A proteção da primeira infância constitui prioridade constitucional
absoluta, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, do Estatuto
da Criança e do Adolescente e da Lei nº 13.257/2016.
Nesse contexto, embora não se mostre necessária, neste momento, a
imediata judicialização da matéria, as sucessivas requisições já
realizadas e a persistência das pendências indicam que a atuação
ministerial deve avançar para instrumento de caráter mais resolutivo.
A Recomendação Ministerial apresenta-se, assim, como providência
adequada e proporcional, permitindo ao Município oportunidade final
para regularizar administrativamente as pendências identificadas antes
da eventual adoção de medidas judiciais.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. EXPEÇA-SE RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL ao PREFEITO
MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE/AM, com cópia à Procuradoria-Geral
do Município, para que sejam adotadas as providências necessárias à
formalização e efetiva implementação do Plano Municipal pela Primeira
Infância – PMPI.

A Recomendação deverá contemplar, especialmente, as seguintes
providências:
a) definir e identificar formalmente a versão oficial e vigente do Plano
Municipal pela Primeira Infância de Boca do Acre, esclarecendo-se o
respectivo período de vigência;
b) promover a formalização normativa do Comitê Intersetorial de
Políticas Públicas para a Primeira Infância, mediante publicação do ato
correspondente, com definição de sua composição, atribuições e forma
de funcionamento;
c) comprovar a adoção das providências necessárias à formalização
institucional do PMPI, inclusive mediante encaminhamento ao Poder
Legislativo Municipal, caso essa seja a via jurídica adotada para sua
aprovação;
d) elaborar ou consolidar Plano de Ação/Matriz de Implementação do
PMPI, contendo, no mínimo:
• metas prioritárias;
• indicadores de acompanhamento;
• linha de base, quando disponível;
• órgãos e agentes responsáveis;
• prazos para execução;
• situação atual de cada ação;
• estimativa dos recursos necessários, quando cabível;
• indicação das respectivas fontes de financiamento;
e) demonstrar as providências adotadas para compatibilização das
ações do PMPI com os instrumentos municipais de planejamento e
orçamento, especialmente PPA, LDO e LOA;
f) estabelecer mecanismo de monitoramento periódico da execução do
PMPI, com participação do Comitê Intersetorial e dos órgãos
integrantes da política de proteção à primeira infância;
g) assegurar publicidade e transparência quanto ao Plano, suas

metas, ações, indicadores e resultados, inclusive mediante
disponibilização dos documentos pertinentes nos canais oficiais do
Município.

2. FIXO o prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da
Recomendação, para que o Município informe a esta Promotoria de
Justiça acerca de seu acolhimento e encaminhe documentação
comprobatória das providências adotadas.

3. CONSIGNE-SE na Recomendação que seu eventual não
acolhimento deverá ser expressamente fundamentado, com indicação
das razões jurídicas, técnicas ou administrativas pertinentes.

4. ADVERTA-SE que o descumprimento injustificado ou a permanência
da omissão administrativa poderá ensejar a adoção das medidas
extrajudiciais e judiciais cabíveis, inclusive o eventual ajuizamento de
Ação Civil Pública de obrigação de fazer, sem
prejuízo da apuração de responsabil idades individualmente
identificadas, se presentes os respectivos pressupostos legais.

5. PUBLIQUE-SE esta decisão e a Recomendação Ministerial no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público – DOMPE, para conhecimento
público e transparência da atuação institucional.

6. JUNTE-SE aos autos comprovante da publicação.

7. ENCAMINHE-SE cópia da Recomendação, após sua publicação:
• ao Prefeito Municipal de Boca do Acre/AM;
• à Procuradoria-Geral do Município;
• ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA;
• ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude – CAO-IJ,
para ciência.

8. Após o decurso do prazo estabelecido, certifique-se eventual
resposta ou ausência de manifestação e tornem os autos
imediatamente conclusos, para aval iação:
a) do cumprimento integral ou parcial da Recomendação;
b) da necessidade de novas providências extrajudiciais estritamente
complementares; ou
c) da adoção de medida judicial destinada a assegurar a efetiva
implementação da política pública.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 8 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Amaturá, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos
127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93; artigo 57,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 011/93; e
artigos 1º, 8º, 10 e 11 da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal), bem como o
zelo pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública e a
proteção
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do meio ambiente (art.
129, incisos II e III, da CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações, nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos) estabelece diretrizes para a gestão integrada e o
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos,
impondo aos Municípios a elaboração de plano de gestão e a adoção
de soluções técnicas para a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos;

CONSIDERANDO que o  Proced imento  Admin is t ra t ivo  nº
294.2025.000028 foi instaurado para acompanhar a elaboração e a
execução do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
(PMGIRS) no Município de Amaturá;

CONSIDERANDO que a inspeção realizada em 31 de agosto de 2026
ao lixão municipal, registrada no Relatório de Inspeção constante dos
autos, apurou a ausência de licenciamento ambiental para a unidade e
a desatualização do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos
Sólidos, ainda na versão de 2012; a disposição de resíduos a céu
aberto, sem cobertura, célula, vala ou compactação; focos recorrentes
de queimada, inclusive de resíduos de serviços de saúde, provocados
por indivíduos que invadem a área durante a noite; a inexistência de
cercamento, portão, guarita ou qualquer controle de acesso ao local; e
a proximidade da área de disposição em relação a residências e ao
Igarapé Acuruí;

CONSIDERANDO que, em decorrência dessas constatações, foi
expedido o Ofício nº 2026/0000151053.01PROM_AMA, de 31 de
agosto de 2026, requisitando à Prefeitura Municipal de Amaturá e ao
Secretário Municipal de Meio Ambiente informações sobre as
providências de regularização, sem que, até a presente data, tenha sido
apresentada resposta, conforme certidão de decurso de prazo
constante dos autos;

CONSIDERANDO que, segundo apurado na inspeção, a Prefeitura
Municipal de Amaturá já se encontra em processo de aquisição de área
para a implantação de novo aterro sanitário, sendo certo, contudo, que
se trata de empreendimento de médio a longo prazo, circunstância que
reforça a necessidade de adoção imediata de medidas de contenção de
danos e de melhoria da situação do lixão atualmente em operação,
independentemente da conclusão do novo empreendimento;

CONSIDERANDO que a insuficiência de licenciamento e de manejo
adequado dos resíduos sólidos, associada à queima a céu aberto e à
ausência de controle de acesso, configura risco à saúde pública e ao
meio ambiente, apto a ensejar responsabilidade do Poder Público, nos
termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Recomendação constitui instrumento
extrajudicial de atuação do Ministério Público, nos termos dos arts. 1º e
8º da Resolução CNMP nº 164/2017, destinado a persuadir o
destinatário a adotar as medidas necessárias à regularização da
situação, não possuindo caráter vinculante, mas sujeitando-o, em caso
de descumprimento injustificado, à adoção das medidas judiciais
cabíveis;

RESOLVE:

RECOMENDAR à Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de
Amaturá/AM e ao Senhor Secretário Municipal de Meio Ambiente de
Amaturá/AM, que:

a) ENCAMINHEM no prazo de 15 (quinze) dias, as informações e

d o c u m e n t o s  r e q u i s i t a d o s  n o  O f í c i o  n º
2026/0000151053.01PROM_AMA, de 31 de agosto de 2026, ainda não
apresentados;

b) PROMOVAM a delimitação da área de disposição de resíduos, com
espaçamento em relação à vegetação nativa e ao Igarapé Acuruí, no
prazo de 30 (trinta) dias;

c) PROMOVAM o cercamento da área e a instalação de controle de
acesso, inclusive com a presença de ao menos um vigilante, no prazo
de 30 (trinta) dias;

d) PROMOVAM a instalação de sinalização de advertência mais
ostensiva, tanto na via de acesso quanto na entrada do local, no prazo
de 30 (trinta) dias;

e) PROMOVAM a adoção de providências para a segregação, o
tratamento e a destinação adequada dos resíduos de serviços de
saúde, cessando a queima a céu aberto, no prazo de 30 (trinta) dias;

f) DEEM CONTINUIDADE às tratativas de licenciamento ambiental do
local, de aquisição de área para implantação de novo aterro sanitário e
de consórcio intermunicipal para atualização do PMGIRS;

g) INFORMEM a esta Promotoria de Justiça, no prazo de até 30 (trinta)
dias, as providências administrativas adotadas para o atendimento
desta Recomendação, apresentando cronograma detalhado, caso
existam óbices ao atendimento integral e imediato.

Amaturá/AM, data da assinatura eletrônica.

assinado eletronicamente (*)
LUCAS DONATO PRIMO COSTA
Promotor de Justiça titular de Amaturá

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento: Notícia de Fato n.º 243.2026.000019
Noticiante: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Anori (Ofício
n.º 78/2026-JDA)
Ofendido em tese: Timóteo Vieira Soares Neto
Objeto: privação de alimentação de pessoa presa e excesso de prazo
na comunicação da prisão em flagrante ao Juízo, condutas atribuídas,
em tese, a agentes lotados no Distrito Integrado de Polícia de Coari,
apreciadas na audiência de custódia realizada em 27 de janeiro de
2026, em Coari/AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Coari, ao final assinado, torna pública, para ciência do ofendido em
tese, Timóteo Vieira Soares Neto, não colhida a sua ciência na
notificação pessoal, e de eventuais interessados, na forma do art. 18 da
Res. n.º 006/2015-CSMP, a decisão de arquivamento da Notícia de
Fato n.º 243.2026.000019. O arquivamento veio acompanhado de
requisição de instauração de Inquérito Policial à Corregedoria-Geral da
Polícia Civil do Estado do Amazonas, sede própria da apuração dos
fatos.
Da decisão cabe recurso administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias contados da publicação
deste aviso, mediante petição escrita protocolada na 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Coari, que a encaminhará ao Conselho (art. 20
e § 1º da Res. n.º 006/2015-CSMP).

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.
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Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000070

Noticiante: E. da S. S.
Noticiado: R. A. de L.
Assunto: Supostas irregularidades na execução do Programa Gás do
Povo

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de declaração prestada
por E. da S. S., na qual foram noticiadas supostas irregularidades
relacionadas à execução do Programa Gás do Povo, envolvendo
estabelecimento comercial identificado como GR Gás e o noticiado R.
A. de L.
O procedimento foi inicialmente classificado como Direito Administrativo
– Improbidade Administrativa – Dano ao Erário e encontra-se
regularmente prorrogado até 8 de setembro de 2026.
Segundo o relato inicial, a GR Gás, apontada pelo noticiante como
vinculada ao vereador R. A. de L., estaria cobrando valores de famílias
beneficiárias do programa social.
O noticiante afirmou, ainda, que, após divulgar os fatos em redes
sociais, teria recebido dinheiro para permanecer em silêncio, alegando
ter aceitado a quantia unicamente para documentar a ocorrência e
apresentá-la ao Ministério Público.
Foram juntados aos autos documentos pessoais do noticiante, cópia de
decisão proferida no Processo n.º
0000767-57.2026.8.04.3100, bem como numerosas capturas de tela de
conversas mantidas em redes sociais e aplicativos
de mensagens.
A documentação apresentada contém relatos de beneficiários no
sentido de que teriam sido exigidos valores adicionais para obtenção de
botijão de 13 kg, além de referências à suposta entrega de botijões de
menor capacidade em substituição àqueles abrangidos pelo programa.
A  p e s q u i s a  d e  c o r r e l a t o s  i d e n t i f i c o u  o  P r o c e s s o  n . º
000076757.2026.8.04.3100, de natureza cível, ajuizado por R. A. de L.
contra o noticiante, em razão das publicações realizadas nas redes
sociais.
Em 4 de junho de 2026, foi proferido despacho reconhecendo que a
demanda cível não exauria a atuação ministerial, uma vez que a
controvérsia privada acerca da honra e imagem das partes não
esclarecia se efetivamente havia ocorrido cobrança indevida dos
beneficiários, exploração irregular do programa social ou tentativa de
silenciamento do denunciante.
Na ocasião, diante da insuficiência dos elementos para conclusão
segura sobre eventual dano ao erário, improbidade administrativa ou
ilícito penal, determinou-se a realização de instrução preliminar,
mediante:
a) intimação do noticiante para identificar os beneficiários atingidos,
datas, locais, valores e testemunhas;
b) solicitação de informações ao órgão municipal responsável pelo
acompanhamento do programa;
c) solicitação de esclarecimentos à empresa GR Gás acerca de sua
participação no programa, valores praticados, regras de entrega e
eventual tratativa financeira com o noticiante.
Antes da conclusão dessas providências, houve alteração do membro
responsável pela Promotoria, tendo os autos sido acautelados até nova
designação.
O procedimento foi posteriormente redistribuído a este membro por
força da Portaria n.º 2226/2026/PGJ.

É o relatório.

A análise mais detida dos fatos revela questão prévia de atribuição
ministerial que deve ser enfrentada antes do
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prosseguimento da instrução. O núcleo da notícia não se limita a uma
controvérsia privada entre comerciante e consumidores nem, ao menos
em seu estágio atual, a eventual ato de improbidade administrativa
praticado por agente político municipal.
O que se noticia é possível irregularidade ocorrida na própria execução
do Programa Gás do Povo, mediante alegada exigência de valores de
beneficiários e possível fornecimento de botijão diverso daquele
abrangido pelo benefício.

1. DA NATUREZA FEDERAL DO INTERESSE ENVOLVIDO

O Programa Gás do Povo constitui política pública federal destinada à
garantia de acesso ao gás liquefeito de petróleo por famílias em
situação de vulnerabilidade social, inserida em estrutura administrativa
e financeira da União.
A operacionalização do benefício envolve órgãos e entidades federais,
inclusive a Caixa Econômica Federal, a Dataprev e a Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, esta última com
atribuições fiscalizatórias sobre as revendas participantes.
Nessas circunstâncias, eventual fraude perpetrada na utilização ou
liquidação do benefício, com possível registro de fornecimento de
determinada recarga e entrega de produto diverso ou cobrança indevida
diretamente vinculada ao benefício, pode atingir de maneira imediata:
• recursos públicos federais;
• a regular execução de programa federal;
• os sistemas empregados na operacionalização do benefício;
• e interesse fiscalizatório de autarquia federal.
Não se cuida, portanto, necessariamente de prejuízo exclusivamente
suportado pelo consumidor após o regular encerramento da
relação entre a União e o beneficiário.
Se confirmada a hipótese de que a revenda recebe, no sistema federal,
remuneração correspondente ao fornecimento integral do benefício e
entrega produto de menor capacidade ou condiciona o fornecimento ao
pagamento indevido de complemento, haverá possível irregularidade na
própria execução da política pública federal.
Mostra-se presente, assim, interesse federal direto suficiente para
deslocar a apuração ao Ministério Público Federal, especialmente
diante do art. 109, IV, da Constituição da República, sem prejuízo da
ulterior definição da natureza jurídica dos ilícitos pelos órgãos federais
competentes.

2. DA NECESSIDADE DE DISTINGUIR COBRANÇA PELO
BENEFÍCIO DE SERVIÇOS ACESSÓRIOS

A própria natureza da notícia exige apuração tecnicamente delimitada.
A eventual cobrança relacionada a serviço adicional efetivamente
solicitado pelo beneficiário, como entrega domiciliar, não se confunde,
necessariamente, com cobrança pela recarga custeada pelo programa.
Diversamente, apresentam natureza potencialmente irregular situações
como:
• exigência de complemento financeiro para liberação da própria
recarga abrangida pelo programa;
• condicionamento da retirada do botijão ao pagamento de diferença;
• registro de entrega de botijão de 13 kg com fornecimento efetivo de
recipiente de menor capacidade;
• ou qualquer mecanismo mediante o qual a revenda perceba a
remuneração integral do programa sem entregar a prestação
correspondente ao beneficiário.
Essa distinção demanda acesso a dados que se encontram
predominantemente no âmbito federal, notadamente:
• identificação formal da revenda credenciada;
• registros das operações realizadas;
• autenticação dos benefícios utilizados;
• valores pagos à revenda;
• datas das transações;
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• modalidade de utilização;
• e dados do credenciamento e da fiscalização administrativa.
A obtenção desses elementos recomenda que a investigação prossiga
diretamente perante o órgão ministerial com atribuição para atuar
perante os entes federais envolvidos.

3. DA CLASSIFICAÇÃO COMO IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Também se observa que a classificação originária do feito como
“Improbidade Administrativa – Dano ao Erário” não deve ser tomada
como enquadramento jurídico definitivo.
A circunstância de R. A. de L. exercer mandato de vereador, por si só,
não converte eventual atuação comercial privada em ato de
improbidade.
Para incidência da Lei n.º 8.429/1992 seria necessária a demonstração
concreta, entre outros elementos legalmente exigidos, de
vinculação da conduta ao exercício da função pública, utilização do
cargo, participação funcional, dolo e enquadramento em uma das
hipóteses legais.
Neste momento, tais elementos não estão demonstrados.
O objeto central é, portanto, a eventual irregularidade na execução de
benefício federal, sem prejuízo de que a investigação revele
posteriormente participação funcional de agente público ou outra
repercussão jurídica.

4. DO SUPOSTO PAGAMENTO DESTINADO AO SILENCIAMENTO
DO NOTICIANTE

Outro núcleo relevante consiste na afirmação de que teria havido
repasse de dinheiro ao not ic iante após a divulgação das
irregularidades, para que deixasse de tratar publicamente do assunto.
Esse fato ainda demanda adequada individualização.
É necessário esclarecer:
• quem teria oferecido e entregado a quantia;
• qual o valor;
• a data;
• circunstâncias da entrega;
• eventual participação do noticiado;
• existência de gravações;
• testemunhas;
• finalidade concretamente associada ao pagamento;
• e se o ato estava destinado a obstar denúncia, investigação ou outro
procedimento oficial.
Não há, nesta fase, base suficiente para imputação penal específica.
Contudo, por guardar conexão direta com a possível irregularidade
principal e eventualmente constituir elemento de demonstração da
consciência sobre os fatos ou de tentativa de ocultá-los, deverá ser
igualmente submetido ao MPF.

5. DA AÇÃO CÍVEL CORRELATA

A existência do Processo n.º 0000767-57.2026.8.04.3100 tampouco
impede a persecução investigativa.
A ação versa sobre a divulgação pública das acusações e seus reflexos
na honra e imagem do autor, enquanto esta Notícia de Fato pretende
esclarecer se os fatos divulgados efetivamente ocorreram.
São, portanto, objetos distintos.
A decisão judicial proferida naquele processo em sede de cognição
provisória não constitui conclusão administrativa, civil ou penal definitiva
acerca da regularidade da execução do Programa Gás do Povo.

6. DA PRESERVAÇÃO DOS ELEMENTOS DIGITAIS

Os autos contêm numerosas capturas de tela de conversas, além de
referência à existência de áudios e vídeos.
O próprio registro inicial informa a existência de conteúdo de áudio
associado à documentação da Notícia de Fato.
Antes da remessa, é indispensável garantir que os arquivos eletrônicos
originais efetivamente disponíveis sejam

preservados e
transmitidos ao órgão destinatário, evitando-se que a remessa fique
limitada às reproduções estáticas constantes do PDF.
Igualmente, deve ser esclarecido se o dinheiro mencionado pelo
noticiante foi efetivamente apresentado ou entregue materialmente
nesta Promotoria de Justiça.

7. DA NECESSIDADE DE RESTRIÇÃO DE ACESSO

Embora anteriormente tenha sido mantida a publicidade integral do
procedimento, os autos contêm documentação pessoal, endereços,
conversas privadas, identificação de terceiros e notícia expressa de
receio de represálias.
A publicidade não deve implicar divulgação indiscriminada de dados
pessoais ou exposição capaz de comprometer a integridade do
noticiante, de testemunhas ou a própria eficácia da investigação.
Mostra-se, portanto, adequada a restrição de acesso ao procedimento,
pelo menos até que o órgão federal competente possa avaliar a
necessidade e a extensão do sigilo.

ANTE O EXPOSTO, considerando a existência de possível lesão direta
a recursos, serviços e interesses federais na execução do Programa
Gás do Povo, DECLINO DA ATRIBUIÇÃO em favor do MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL, e, em
consequência, DETERMINO:

1. DO DECLÍNIO E DA REMESSA

1. REMETAM-SE INTEGRALMENTE os autos da Notícia de Fato n.º
178.2026.000070 ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL –
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS,
para distribuição ao ofício com atribuição, a fim de que avalie e adote as
providências que entender cabíveis quanto:
a) à possível cobrança indevida de beneficiários do Programa Gás do
Povo;
b) ao eventual condicionamento da entrega da recarga a pagamento
complementar;
c) à possível entrega de botijão de capacidade inferior àquela
correspondente à operação registrada no programa;
d) à regularidade do credenciamento, das operações e dos pagamentos
realizados à revenda envolvida;
e) à eventual utilização indevida de recursos públicos federais;
f) à participação de R. A. de L. ou de outros agentes nos fatos;
g) ao alegado oferecimento ou repasse de valores ao noticiante para
que cessasse a divulgação ou comunicação das irregularidades;
h) a outros ilícitos civis, administrativos ou penais que possam emergir
da investigação;

2. DA PRESERVAÇÃO DAS PROVAS

2. ANTES DA REMESSA, CERTIFIQUE-SE se todos os arquivos
digitais relacionados aos fatos encontram-se efetivamente armazenados
e acessíveis no procedimento, especialmente:
a) áudios;
b) vídeos;
c) arquivos originais das conversas;
d) fotografias;
e) documentos encaminhados eletronicamente pelo noticiante;
f) quaisquer outras mídias não integralmente reproduzidas no PDF;

3. Caso exista arquivo digital armazenado separadamente,
PROVIDENCIE-SE sua exportação e encaminhamento ao MPF
juntamente com os autos, preservando-se, sempre que tecnicamente
possível, o arquivo em seu formato original e os respectivos metadados;

4. CERTIFIQUE-SE se o noticiante efetivamente entregou a esta
Promotoria de Justiça alguma quantia em dinheiro, mídia física ou outro
objeto relacionado à alegada tentativa de silenciamento;
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3. Da ANP

5. EXTRAIA-SE CÓPIA DIGITAL dos elementos relevantes e
ENCAMINHE-SE à AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS – ANP, para conhecimento e
exercício de sua competência fiscalizatória sobre a revenda
eventualmente credenciada no Programa Gás do Povo, especialmente
quanto:
a) à regularidade da participação da empresa GR Gás no programa;
b) à compatibilidade entre as operações registradas e os botijões
efetivamente fornecidos;
c) à possível cobrança de valores vedados aos beneficiários;
d) ao cumprimento das regras de credenciamento;
e) à eventual aplicação das sanções administrativas cabíveis;

4. DAS DILIGÊNCIAS ANTERIORMENTE DETERMINADAS

7. TORNO SEM EFEITO, POR ORA, as diligências anteriormente
determinadas à Secretaria Municipal de Assistência Social e à empresa
GR Gás que ainda não tenham sido cumpridas, evitando-se duplicidade
investigativa e permitindo que o órgão federal competente defina a
estratégia instrutória mais adequada;

5. DA CLASSIFICAÇÃO E DO SIGILO

9. CONSIGNE-SE que a classificação originária como “Improbidade
Administrativa – Dano ao Erário” possui caráter meramente cadastral e
não representa conclusão quanto à existência de ato de improbidade
administrativa; *

10. RESTRINJA-SE O ACESSO aos presentes autos, em nível
adequado no MPVirtual, diante da presença de dados pessoais,
conversas privadas, identificação de terceiros, alegação de pagamento
para silenciamento e receio de represálias relatado pelo noticiante, sem
prejuízo do acesso integral pelo Ministério Público Federal e pela ANP
no âmbito de suas respectivas atribuições;

6. DA CIÊNCIA

10. DÊ-SE CIÊNCIA AO NOTICIANTE, por meio reservado, acerca do
declínio de atribuição e da remessa do procedimento ao Ministério
Público Federal, esclarecendo-se que a providência decorre da
identificação de possível interesse federal na execução do programa
objeto da notícia e não representa arquivamento ou rejeição dos fatos
narrados;

7. Da baixa

11. Após a comprovação da remessa integral ao Ministério Público
Federal e do encaminhamento à ANP, CERTIFIQUE-SE e promovam-
se as anotações necessárias no MPVirtual quanto ao declínio de
atribuição, sem arquivamento meritório dos fatos nesta unidade.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento: Notícia de Fato n.º 243.2026.000033
Noticiante: anônimo (Termo de Declaração de 30 de abril de

AVISO Nº 2026/0000175605.01PROM_CIZ

2026)
Noticiados: proprietários de bares da Vila do Itapéua, não
individualizados nos autos
Objeto: perturbação do sossego que teria sido causada por
estabelecimentos comerciais da Vila do Itapéua, mediante emissão de
sons e ruídos em volume elevado no período noturno, em Coari/AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Coari, ao final assinado, torna pública, para ciência do noticiante e de
eventuais interessados, na forma do art. 18 da Res. n.º 006/2015-
CSMP, a decisão de arquivamento da Notícia de Fato n.º
243.2026.000033. O arquivamento veio acompanhado de ofício à
Prefeitura Municipal de Coari, para que intensifique a fiscalização dos
estabelecimentos da Vila do Itapéua quanto aos limites de horário e de
emissão sonora no período noturno.
Faculta-se ao interessado registrar a ocorrência diretamente perante a
autoridade policial, para a lavratura do termo circunstanciado próprio
(art. 69 da Lei n.º 9.099/1995), ou retornar a esta Promotoria de Justiça
com a individualização dos estabelecimentos, hipótese em que o exame
dos fatos poderá ser retomado.
Da decisão cabe recurso administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias contados da publicação
deste aviso, mediante petição escrita protocolada na 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Coari, que a encaminhará ao Conselho (art. 20
e § 1º da Res. n.º 006/2015-CSMP).

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã/AM

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições n.º
212.2026.000167.

Finalidade: acompanhar e fiscalizar as medidas adotadas pelo
Município de Novo Aripuanã/AM para prevenção, preparação, resposta
e mitigação dos efeitos da estiagem, da seca, das queimadas, dos
incêndios florestais e dos demais eventos climáticos extremos
associados ao El Niño 2026/2027, inclusive diante dos focos de
queimadas já registrados no território municipal e dos riscos de
agravamento das condições climáticas, ambientais, sanitárias e
socioeconômicas durante o segundo semestre de 2026 e o primeiro
semestre de 2027.

Novo Aripuanã/AM, data da assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000172913.01PROM_NAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Amaturá, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos
127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93; artigo 57,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 011/93; e
artigos 1º, 8º, 10 e 11 da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público;

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000175686.01
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal), bem como o
zelo pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública e a
proteção do meio ambiente (art. 129, incisos II e III, da CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações, nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos) estabelece diretrizes para a gestão integrada e o
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos,
impondo aos Municípios a elaboração de plano de gestão e a adoção
de soluções técnicas para a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos;

CONSIDERANDO que o  Proced imento  Admin is t ra t ivo  nº
294.2025.000028 foi instaurado para acompanhar a elaboração e a
execução do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
(PMGIRS) no Município de Amaturá;

CONSIDERANDO que o Município de Amaturá encaminhou ao Instituto
de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), para assessoramento
técnico, a versão de 2012 do PMGIRS, com vistas à sua atualização e
adequação às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos,
encontrando-se, até o momento, sem retorno conclusivo, conforme
apurado na inspeção realizada em 31 de agosto de 2026 e registrado
no Relatório de Inspeção constante dos autos;

CONSIDERANDO que, em decorrência dessa constatação, foi expedido
o Ofício nº 2026/0000151080.01PROM_AMA, de 31 de agosto de 2026,
requisitando ao IPAAM informações sobre o status do processo de
revisão do PMGIRS, sem que, até a presente data, tenha sido
apresentada resposta;

CONSIDERANDO que a ausência de retorno técnico conclusivo
compromete a atualização do planejamento municipal de gestão de
resíduos sólidos e, por consequência, a adoção tempestiva, pelo
Município de Amaturá, das medidas de regularização ambiental
identificadas na inspeção realizada;

CONSIDERANDO que a Recomendação constitui instrumento
extrajudicial de atuação do Ministério Público, nos termos dos arts. 1º e
8º da Resolução CNMP nº 164/2017, destinado a persuadir o
destinatário a adotar as medidas necessárias à regularização da
situação, não possuindo caráter vinculante, mas sujeitando-o, em caso
de descumprimento injustificado, à adoção das medidas judiciais
cabíveis;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Senhor Diretor-Presidente do Instituto de Proteção
Ambiental do Amazonas (IPAAM), que:

a) ENCAMINHE no prazo de 15 (quinze) dias, as informações
requisitadas no Ofício nº 2026/0000151080.01PROM_AMA, de 31 de
agosto de 2026, ainda não apresentadas;

b) PROMOVA a conclusão da análise técnica da versão de 2012 do
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município
de Amaturá, com emissão de parecer conclusivo e das orientações
técnicas necessárias, no prazo de 60 (sessenta) dias;

c) INFORME a esta Promotoria de Justiça, no prazo de até 30 (trinta)
dias, as providências adotadas para o atendimento

desta Recomendação, apresentando cronograma, caso existam óbices
ao atendimento integral e imediato.

Amaturá/AM, data da assinatura eletrônica.

assinado eletronicamente (*)
LUCAS DONATO PRIMO COSTA
Promotor de Justiça titular de Amaturá

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a
inquérito civil nº 217.2026.000001
Portaria nº 2026/0000176727

OBJETO: PA para acompanhar as eleições gerais de 2026, 1º e 2º
turno

Tapauá 28 de Setembro de 2026
KYARA TRINDADE BARBOSA
MPE 38ª Zona Eleitoral - Tapauá

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000176727

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 2ª Promotoria de Justiça de Parintins
PROCESSO: 040.2025.001834 (Extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
FINALIDADE: Comunicação de Decisão de Arquivamento da Notícia de
Fato
OBJETO: PARINTINS/AM. Serviços Públicos. Denúncia de que
professores recebem adicional para trabalhar na UEA/Parintins, mas
não estariam cumprindo a carga horária.

PRAZO: 10 dias
DATA: 26/09/2026
PROMOTORA/ DE JUSTIÇA: Ludmilla Dematte de Freitas Coutinho

EXTRATO Nº 2026/0000175370

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS Nº 178.2026.000069

INTERESSADOS: Município de Boca do Acre/AM, Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e Conselho Tutelar
de Boca do Acre/AM
ASSUNTO: Acompanhamento da legislação municipal relativa à política
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e ao Conselho
Tutelar, bem como das providências preparatórias para o processo
unificado de escolha dos membros do Conselho Tutelar em 2027.

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Políticas Públicas instaurado com a finalidade de acompanhar, no
Município de Boca do Acre, a legislação municipal vigente sobre a
política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e
sobre o Conselho Tutelar, eventual necessidade de atualização
normativa e as providências iniciais destinadas à organização do
processo unificado de escolha dos membros do Conselho Tutelar
previsto para o ano de 2027.
No curso da instrução, foram solicitadas informações ao

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000156419.01PROM_BCA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
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Corregedora-Geral do Ministério Público:
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Secretária-Geral do Ministério Público:
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Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
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Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
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Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Município de Boca do Acre, à Procuradoria-Geral do Município, ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA e ao Conselho Tutelar, tendo sido juntadas as respectivas
respostas e documentos.
O CMDCA informou ter realizado análise preliminar da legislação
municipal e identificado necessidade de atualização normativa,
especialmente quanto aos critérios e procedimentos do processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar, às atribuições e ao
funcionamento do órgão conforme as resoluções vigentes do
CONANDA, à composição, mandato e impedimentos, bem como aos
prazos e procedimentos administrativos. Informou, ainda, a existência
de previsão inicial para organização do processo de escolha de 2027,
inclusive mediante formação de comissão, definição de cronograma,
realização de reuniões e deliberações específicas.
Por outro lado, a Procuradoria-Geral do Município informou que a
matéria atualmente é disciplinada, dentre outros diplomas, pela Lei
Municipal nº 87, de 18 de maio de 2023, que reestruturou o Conselho
Tutelar e seu processo de escolha, tendo sustentado que a legislação
municipal foi recentemente modernizada e que, por essa razão, não
existiriam novos estudos ou minutas de alteração em curso.
Há, portanto, divergência objetiva entre as informações prestadas pelo
CMDCA e pela Procuradoria-Geral do Município quanto à necessidade
de atualização do ordenamento municipal.
A análise dos documentos juntados demonstra, ademais, a existência
de pontos que recomendam aprofundamento da instrução antes de
eventual encerramento do procedimento.
Com efeito, a Resolução CONANDA nº 231/2022 estabelece, entre
outros parâmetros, que a comissão especial encarregada do processo
de escolha deve possuir composição paritária entre representantes do
governo e da sociedade civil. O material de apoio encaminhado pelo
CAO-IJ, inclusive, apresenta como modelo comissão composta por
quatro conselheiros, precisamente para assegurar a paridade entre
governo e sociedade civil.
Também consta dos autos que o prazo previsto na legislação municipal
para impugnação de candidaturas não se mostra, em princípio,
compatível com o prazo de cinco dias estabelecido pela Resolução
CONANDA nº 231/2022.
Igualmente, a regulamentação nacional determina que o edital
contenha, entre outras informações, calendário do certame,
documentação exigida, regras de divulgação e sanções, composição da
Comissão Especial, remuneração, jornada de trabalho, período de
plantão ou sobreaviso, direitos e deveres do cargo e formação dos
candidatos escolhidos como titulares e suplentes.
Há, ainda, questão que demanda esclarecimento quanto à composição
atual do CMDCA. O Decreto Municipal nº 123/2025 nomeou como
titulares dois representantes governamentais e três representantes da
sociedade civil, enquanto os elementos normativos constantes dos
autos indicam composição paritária do colegiado, circunstância que
deve ser devidamente esclarecida antes da constituição da Comissão
Especial responsável pelo processo de escolha de 2027.
De igual modo, o Conselho Tutelar relatou dificuldades relativas ao
regime de plantões e sobreavisos, indicando atendimento além do
horário ordinário, inclusive durante noites, finais de semana e feriados,
e ausência de regulamentação ou compensação específica desses
períodos. A questão não permite, neste momento, conclusão
automática acerca da existência de direito a pagamento adicional, mas
demanda esclarecimento quanto ao regime jurídico efetivamente
adotado e à forma de compensação ou disciplina administrativa
eventualmente existente. A Resolução CONANDA nº 231/2022 prevê
que todos os membros do Conselho Tutelar estejam submetidos à
mesma carga horária e aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso.
O Conselho Tutelar também relatou problemas logísticos ocorridos no
processo de escolha anterior, especialmente quantidade insuficiente de
urnas, utilização de cédulas e consequentes filas, demora e desistência
de eleitores,

sugerindo providências antecipadas para obtenção de urnas eletrônicas
no pleito de 2027.
Essas circunstâncias evidenciam que o objeto do procedimento ainda
não se encontra exaurido, mostrando-se prematuro o arquivamento.
A atuação preventiva e resolutiva do Ministério Público recomenda,
nesta etapa, o aprofundamento da instrução e a busca de solução
institucional consensual, inclusive porque a própria Portaria de
instauração determinou que, após as respostas iniciais, os autos
retornassem conclusos para eventual requisição complementar, reunião
administrativa, recomendação ou adoção de outras providências
extrajudiciais ou judiciais.

Diante do exposto, DECIDO pelo regular prosseguimento do presente

Procedimento Administrativo e DETERMINO:

1. Oficie-se ao Prefeito Municipal de Boca do Acre/AM e à Procuradoria-
Geral do Município, concedendo-se prazo de 10 (dez) dias úteis, para
que prestem as seguintes informações:
a) apresentem manifestação específica sobre a compatibilidade da Lei
Municipal nº 87/2023 com a Resolução CONANDA nº 231/2022,
especialmente quanto à composição da Comissão Especial, prazos do
procedimento de impugnação de candidaturas,
conteúdo mínimo do edital, regras de recondução e demais aspectos
identificados pelo CMDCA como necessitados de atualização;
b) informem se há intenção de encaminhar projeto de lei para
atualização da legislação municipal e, em caso positivo, apresentem
cronograma estimado para sua elaboração, encaminhamento e
deliberação;
c) esclareçam a aparente divergência entre a composição atual do
CMDCA constante do Decreto Municipal nº 123/2025 e a disciplina legal
municipal sobre a composição paritária do colegiado, encaminhando
eventual legislação superveniente que tenha
alterado a matéria ou informando as providências destinadas à sua
regularização;
d) apresentem manifestação jurídica específica acerca do regime de
jornada, plantão e sobreaviso dos membros do Conselho Tutelar,
esclarecendo a existência ou não de regulamentação sobre
compensação, folga, pagamento ou outra forma de trata
mento jurídico dos períodos extraordinários;
e) informem a existência de previsão orçamentária e administrativa para
realização do processo unificado de escolha dos membros do Conselho
Tutelar em 2027, inclusive quanto à estrutura, logística, pessoal e
demais despesas necessárias.

2. Oficie-se ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA, concedendo-se prazo de 10 (dez) dias úteis,
para que:
a) encaminhe cópia da análise preliminar da legislação municipal
mencionada em sua resposta;
b) apresente, de forma objetiva e individualizada, os dispositivos legais
que entende necessitarem de alteração ou atualização;
c) encaminhe cópia das atas, resoluções, deliberações e demais
documentos produzidos desde maio de 2026 relacionados à atualização
legislativa e à preparação do processo de escolha de 2027;
d) apresente cronograma atualizado das providências preparatórias;
e) informe a previsão para constituição da Comissão Especial destinada
à condução do processo de escolha;
f) informe quais providências foram ou serão adotadas para obtenção
de urnas eletrônicas, apoio da Justiça Eleitoral, definição dos locais de
votação e planejamento logístico do pleito.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
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3. Oficie-se ao Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM, concedendo-se
prazo de 10 (dez) dias úteis, para que:
a) encaminhe cópia de eventual requerimento administrativo
anteriormente apresentado ao Município acerca da jornada, plantões e
sobreavisos;
b) apresente a escala atualmente utilizada para atendimento ordinário,
plantões, sobreavisos, finais de semana e feriados;
c) informe se houve resposta do Município posterior à manifestação
juntada aos autos e, em caso positivo, encaminhe cópia;
d) informe se persistem, atualmente, dificuldades concretas
relacionadas à legislação municipal ou à estrutura administrativa e
material necessária ao funcionamento do órgão.

4. Com as respostas, voltem imediatamente os autos conclusos para
análise, oportunidade em que será avaliada a conveniência de
designação de reunião administrativa com representantes do Município,
Procuradoria-Geral do Município, CMDCA e Conselho Tutelar, bem
como eventual participação do CAO-IJ.

5. Dê-se ciência ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça da Infância e Juventude – CAO-IJ, encaminhando-se cópia
desta decisão e solicitando eventual orientação técnica complementar
acerca dos pontos de adequação normativa
identificados.

6. Após a instrução complementar e eventual reunião administrativa,
deverá ser avaliada a expedição de Recomendação destinada à
atualização da legislação municipal, regularização da composição do
CMDCA e adoção das medidas necessárias à preparação segura e
tempestiva do processo unificado de escolha de 2027, sem prejuízo de
outras providências extrajudiciais ou judiciais cabíveis caso constatada
resistência ou omissão injustificada.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 8 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APUÍ
PROCESSO: 0000618-36.2026.8.04.2300
CLASSE: Inquérito Policial
TIPO PENAL: art. 102 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa)
INVESTIGADA: ANA MARIA TEIXEIRA
FINALIDADE: Ciência de arquivamento de inquérito policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA as partes
acima indicadas a tomar ciência do teor da tomar ciência da decisão de
arquivamento do inquérito policial, judicializado sob o n.º 0000618-
36.2026.8.04.2300, cujas razões estão contidas na decisão à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0000618-36.2026.8.04.2300

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Ipixuna
CLASSE: 910033 - Procedimento Administrativo de tutela de interesses
individuais indisponíveis
PROCESSO: nº 232.2026.000057 (Convertido da Notícia de Fato nº
232.2026.000057).
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a atuação do Poder Público na
garantia da educação inclusiva e na oferta de profissional de apoio
especializado em favor de adolescente com deficiência na Escola
Estadual Ipixuna, bem como monitorar as ações pedagógicas de
combate à intimidação sistemática (bullying) e o acompanhamento
psicossocial prestado ao educando e à sua família pela rede
socioassistencial do Município de Ipixuna/AM.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 14 de setembro de 2026.
Promotor de Justiça: Vinícius Freires da Silva

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Nº 2026/0000163595.01PROM_IPX

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Ipixuna
CLASSE: 910003 - Procedimento Preparatório
PROCESSO: nº 040.2026.000838 (Convertido da Notícia de Fato nº
040.2026.000838).
INTERESSADOS: Marta Rocha da Silva Vila Nova
INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM
OBJETO:  Ipixuna/AM (falta de recolhimento da previdência social pela
prefeitura)
DATA DA INSTAURAÇÃO: 14 de setembro de 2026.
Promotor de Justiça: Vinícius Freires da Silva

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Nº 2026/0000175414.01PROM_IPX

Procedimento de Gestão Administrativa nº 001.2026.000367
Origem: Ministério Público Federal — Procuradoria da República no
Amazonas
Referência MPF: NF nº 1.13.000.002013/2026-57 / PR-AM-
00045664/2026
Representante: Elimar Rogério Silva de Macedo
Representada: Maria José de Moraes França
Assunto: Supostas irregularidades em adiantamentos/suprimentos de
fundos — Secretaria Municipal de Saúde de Humaitá/AM

Trata-se de expediente encaminhado pelo Ministério Público Federal —
Procuradoria da República no Amazonas, por meio do Ofício nº
47/2026/COORDNTC/PR/AM, para ciência e adoção das providências
cabíveis pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, diante do
declínio de atribuição fundado na ausência de interesse federal direto
nos fatos noticiados.

O procedimento teve origem em representação formulada por Elimar
Rogério Silva de Macedo, vereador no Município de Humaitá/AM,
relatando supostas irregularidades no âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde de Humaitá/AM, especialmente quanto à alegada ausência de
prestação de contas de dois adiantamentos de recursos públicos
concedidos à servidora

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 001.2026.000367
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Maria José de Moraes França, destinados ao custeio de despesas de
pronto pagamento relacionadas à área da saúde municipal. Decisão-
2026-0000110483

Segundo consta da representação, o primeiro adiantamento teria sido
concedido em 13 de fevereiro de 2026, no valor de R$ 4.000,00, e o
segundo em 20 de fevereiro de 2026, no valor de R$ 4.800,00,
totalizando R$ 8.800,00. A notícia também menciona possível ausência
de publicidade dos atos, eventual inexistência ou indisponibilidade das
respectivas prestações de contas no Portal da Transparência e suposta
acumulação de cargos públicos pela servidora.

É o relatório. Decido.

Embora o expediente tenha sido encaminhado à 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Humaitá/AM, verifica-se que o objeto central da
notícia envolve atos administrativos praticados no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde, relacionados à gestão de recursos públicos
destinados ao funcionamento da política pública municipal de saúde.

A análise da regularidade de adiantamentos/suprimentos de fundos
concedidos para despesas da Secretaria Municipal de Saúde, bem
como a eventual apuração de omissão na prestação de contas,
ausência de transparência, falha de controle interno ou irregularidade
funcional correlata, guarda relação direta com a atuação administrativa
e financeira do órgão responsável pela execução local da política
pública de saúde. Decisão-2026-0000110483

Nos termos da Resolução nº 28/2025/CPJ, as matérias relativas à
saúde no âmbito da Comarca de Humaitá/AM estão inseridas na
atribuição da 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM.

Assim, não compete à 1ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM
prosseguir na análise do presente expediente, uma vez que a matéria
se insere na atribuição especializada da 2ª Promotoria de Justiça, sem
prejuízo de que aquele órgão, no exercício de sua independência
funcional, adote a providência que entender juridicamente cabível,
inclusive quanto à instauração de Notícia de Fato, solicitação de
informações, conversão em procedimento próprio, remessa a órgão de
controle ou arquivamento fundamentado.

Ressalte-se que o presente declínio não constitui juízo de mérito sobre
a procedência ou improcedência das irregularidades narradas,
limitando-se ao reconhecimento da atribuição do órgão ministerial
competente para apreciação inicial da matéria.

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, por intermédio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Humaitá/AM, com fundamento na distribuição de atribuições
estabelecida pela Resolução nº 28/2025/CPJ, DECLINA DA
ATRIBUIÇÃO para atuar no presente expediente em favor da 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de

Humaitá/AM, por se tratar de matéria relacionada à saúde pública
municipal. Decisão-2026-0000110483

Determino:

a) a remessa dos autos à 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Humaitá/AM, para ciência, análise e adoção das providências que
entender cabíveis;

b) a certificação, nos autos, da presente decisão de declínio de
atribuição;

c) a comunicação ao setor competente para regularização da
tramitação/distribuição do expediente, se necessário;

d) a publicação desta decisão no DOMPE, observadas as cautelas
legais quanto à proteção de dados pessoais.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 28 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APUÍ
PROCESSO: 0141045-06.2026.8.04.1000
CLASSE: Inquérito Policial
TIPO PENAL: art. 102 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto da Pessoa Idosa)
INVESTIGADO: JOSÉ DOS SANTOS LEITE JUNIOR
FINALIDADE: Ciência de arquivamento de inquérito policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA as partes
acima indicadas a tomar ciência do teor da tomar ciência da decisão de
arquivamento do inquérito policial, judicializado sob o n.º 0141045-
06.2026.8.04.1000, cujas razões estão contidas na decisão à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
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Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APUÍ
PROCESSO: 0154209-38.2026.8.04.1000
CLASSE: Inquérito Policial
TIPO PENAL: art. 136 do Código Penal
INVESTIGADOS: CLEITON BARBOSA DOS SANTOS E MARIA
CLARA DA SILVA CUNHA
FINALIDADE: Ciência de arquivamento de inquérito policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA as partes
acima indicadas a tomar ciência do teor da tomar ciência da decisão de
arquivamento do inquérito policial, judicializado sob o n.º 0154209-
38.2026.8.04.1000, cujas razões estão contidas na decisão à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0154209-38.2026.8.04.1000

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, considerando as razões expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000175178.01PROM_EIR,
cuja cópia é integrante dos autos, determina o ARQUIVAMENTO da
Notícia de Fato Nº 039.2026.000046, com fundamento no art. 23-A,
inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Determina ainda a publicação de extrato da referida Decisão, no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar o
noticiante (anônimo) do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do
prazo recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos
do art. 18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

EXTRATO Nº 039.2026.000046

NOTÍCIA DE FATO n.º 040.2026.000165
Noticiante: Meranck Wilson Guimarães dos Santos
Noticiado: Prefeitura Municipal de Humaitá/AM

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.000165

Trata-se de Notícia de Fato n.º 040.2026.000165, instaurada a partir de
manifestação apresentada por Meranck Wilson Guimarães dos Santos,
na qual relata a precariedade da infraestrutura da Travessa Bueno,
bairro São Cristóvão, em Humaitá/AM, notadamente em razão da
ausência de pavimentação, drenagem e sistema de esgotamento,
situação que ocasionaria alagamentos, formação de buracos e
dificuldades de tráfego.     Notícia de Fato-040-2026-000165…
No curso da análise, constatou-se que o núcleo essencial da demanda
já se encontra abrangido por atuação ministerial anterior e, atualmente,
submetido à apreciação judicial nos autos da Ação Civil Pública n.º
0004894-18.2026.8.04.4400, proposta pelo Ministério Público do Estado
d o  A m a z o n a s  e m  f a c e  d o  M u n i c í p i o  d e  H u m a i t á / A M .
1 0 0 0 0 0 2 7 0 0 8 2 3 9 6
Com efeito, a referida ação judicial decorre do Procedimento
Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas n.º
163.2026.000019, originado da Notícia de Fato n.º 163.2025.000010,
igualmente instaurada a partir de comunicação formulada por Merank
Wilson Guimarães dos Santos, destinada a apurar a deficiência do
sistema de drenagem e escoamento de águas pluviais na Travessa
Buena/Bueno, bairro São Cristóvão, especialmente nas proximidades
do imóvel n.º 1539, com relatos de alagamentos da via e de imóveis da
localidade.     100000270082396
Observa-se, portanto, substancial coincidência quanto ao noticiante,
ente público envolvido, localidade e núcleo fático, especialmente no que
se refere às deficiências de drenagem, escoamento de águas pluviais e
aos recorrentes alagamentos na Travessa Bueno. A própria ação
judicial busca compelir o Município a apresentar informações,
documentos e elementos técnicos indispensáveis à definição das
medidas administrativas e materiais necessárias para solução da
problemática, inclusive quanto ao sistema público de drenagem.
100000270082396
Nesse contexto, a manutenção da presente Notícia de Fato implicaria
duplicidade de atuação ministerial sobre fatos substancialmente
coincidentes, sem utilidade prática na instauração ou continuidade de
procedimento extrajudicial paralelo, sobretudo porque a matéria já se
encontra submetida ao Poder Judiciário e acompanhada pelo Ministério
Público nos autos da ação civil pública mencionada.
Ressalva-se que eventual notícia futura acerca de fato novo, trecho
distinto da via ou deficiência específica não compreendida no objeto da
atuação já judicializada, desde que suficientemente individualizada,
poderá ensejar nova análise ministerial.
Diante do exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO da Notícia de
Fato n.º 040.2026.000165, em razão da duplicidade material de seu
objeto com a atuação ministerial já desenvolvida e posteriormente
judicial izada nos autos da Ação Civil Pública n.º 0004894-
18.2026.8.04.4400.
Dê-se ciência ao noticiante.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do Amazonas.
Após, cumpridas as providências e realizadas as anotações de praxe,
arquivem-se os autos.

Humaitá/AM, data da assinatura eletrônica.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, considerando as razões expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000169716.01PROM_EIR,
cuja cópia é integrante dos autos, determina o ARQUIVAMENTO da
Notícia de Fato Nº 040.2026.001754.

EXTRATO Nº 040.2026.001754
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
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Determina ainda a publicação de extrato da referida Decisão, no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar o
noticiante (anônimo) do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do
prazo recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos
do art. 18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001213
Assunto: Direito Ambiental/Flora
Noticiante: Interessado sigiloso
Noticiados: Sueli Pereira Gomes, Gilmar, Leandro, Corintiano,
Raimundo, “BOL”, Prefeitura Municipal de Humaitá/AM, José Cidenei
Lobo do Nascimento, Amazonas Energia e outros
Objeto: Suposta invasão de imóvel rural, supressão vegetal,
queimadas, grilagem, emissão irregular de documentos de ocupação,
implantação de rede elétrica em área privada e possível atuação
irregular de agentes públicos
DECISÃO
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
encaminhada à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, na qual se noticia a ocorrência de invasões reiteradas,
supressão vegetal, queimadas, instalação de moradias e formação de
núcleo urbano informal no interior da Fazenda Fortaleza, imóvel rural
situado na BR-319, km 8/12, zona rural de Humaitá/AM, com área
ind icada  de  2 .784 ,059  hec ta res ,  CAR nº  AM-1301704-
F7FE865E606A45BA8EE8C33A6DF0BA15.
Segundo a representação, a propriedade vem sofrendo invasões desde
o ano de 2017, promovidas por grupo de pessoas dentre as quais foram
indicados Sueli Pereira Gomes, Gilmar, Leandro, Corintiano, Raimundo
e indivíduo conhecido como “BOL”, os quais, em tese, teriam promovido
derrubada de floresta nativa, queimadas, uso de motosserras, abertura
de acessos, instalação de moradias e consolidação de núcleo urbano
informal dentro de imóvel rural privado.
A representante relata, ainda, que os ocupantes alegariam possuir
“Termos de Ocupação” expedidos pela Secretaria de Terras do
Município de Humaitá/AM, supostamente incidentes sobre área privada,
sem notificação da proprietária, sem prévio procedimento administrativo
regular e sem demonstração de domínio municipal sobre a área.
Também há notícia de que a concessionária Amazonas Energia teria
implantado rede de distribuição elétrica, com postes e fiação, no interior
da área, sem comunicação prévia à proprietária, sem indenização e
sem constituição formal de servidão administrativa.
Constam, ainda, referências a boletins de ocorrência, registro de
denúncia ambiental, autos de infração e parecer técnico do IPAAM,
inclusive com menção aos Autos de Infração nº 039/2023-GCAP e nº
040/2023-GCAP, que teriam documentado supressão de 293,11
hectares de floresta, sendo 243 hectares fora de APP e 50,11 hectares
em APP, com base em imagens orbitais do período de 2019 a 2023.
A representação também noticia nova invasão em maio de 2026, em
ponto indicado como “em frente ao Tozão, em frente à ponte de
madeira”, com relato de derrubada, transporte de material e início de
construção de casa.
É o necessário relatório.     040.2026.001213-11.2026.0000639…
1. DA NECESSIDADE DE PROSSEGUIMENTO DAS APURAÇÕES
MINISTERIAIS
Os fatos noticiados revelam possível situação complexa de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001213

conflito fundiário, degradação ambiental e atuação administrativa
irregular, com repercussões nas esferas criminal, ambiental-
administrativa, cível coletiva, patrimonial, fundiária e de controle
externo.
Em tese, os fatos podem envolver:
a) invasão ou ocupação irregular de imóvel rural privado;
b) supressão de vegetação nativa;
c) supressão de vegetação em área de preservação permanente;
d) uso de fogo e motosserras;
e) instalação de moradias e abertura de acessos em área rural;
f) impedimento da regeneração natural de área degradada;
g) emissão de documentos administrativos municipais sem base
dominial ou legal;
h) eventual atuação ou omissão de agentes públicos;
i) implantação de infraestrutura elétrica em área privada sem
procedimento regular;
j) consolidação de núcleo urbano informal em área rural privada;
k) notícia de continuidade da ocupação e da degradação ambiental no
ano de 2026.
A gravidade, a complexidade e a aparente continuidade dos fatos
impedem o encerramento prematuro da atuação ministerial. Ao
contrário, impõe-se o prosseguimento das apurações no âmbito desta
Promotoria de Justiça, sem prejuízo da atuação coordenada com a
Polícia Civil, IPAAM, Município de Humaitá/AM, Amazonas Energia,
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e Procuradoria-Geral de
Justiça.
Neste momento, ainda não há elementos suficientes para o imediato
oferecimento de denúncia criminal, ajuizamento de ação de
improbidade ou propositura de ação civil pública específica sem a
prévia realização de diligências complementares, pois é necessário:
a) individualizar a conduta de cada pessoa apontada como invasora;
b) confirmar a extensão atual da ocupação;
c) identificar os responsáveis diretos pela supressão vegetal,
queimadas, uso de motosserras e construção de moradias;
d) confirmar a localização exata das áreas desmatadas, inclusive
eventual incidência em APP, reserva legal ou outro espaço
especialmente protegido;
e) verificar a existência e o conteúdo dos supostos “Termos de
Ocupação” expedidos pelo Município;
f) identificar os servidores públicos responsáveis pela eventual emissão
desses documentos;
g) esclarecer eventual participação de autoridades municipais;
h) apurar a base jurídica da instalação de rede elétrica no local;
i) verificar se houve continuidade da degradação ambiental após os
autos de infração e embargos já mencionados;
j) aferir a necessidade de medidas administrativas ambientais urgentes,
inclusive embargo, autuação, apreensão de instrumentos e exigência
de PRAD.
Assim, a providência adequada é o prosseguimento da Notícia de Fato,
com adoção de diligências imediatas, inclusive com a possibilidade de
conversão em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil ou Inquérito
Civil, caso se confirme a necessidade de investigação mais ampla e
continuada.
2. DA MANUTENÇÃO DA APURAÇÃO NO ÂMBITO DESTA
PROMOTORIA
A presente Notícia de Fato não deve ser arquivada neste momento.
Os fatos narrados não se limitam a notícia criminal isolada. Há possível
repercussão ambiental coletiva, fundiária, urbanística, administrativa e
patrimonial, justificando o acompanhamento direto por este órgão
ministerial.
Desse modo, a requisição de instauração de inquérito policial e de
procedimento administrativo ambiental não esgota a atuação do
Ministério Público. Tais providências devem tramitar de forma paralela e
coordenada com a apuração ministerial em curso.
A atuação desta Promotoria deverá acompanhar:
a) a resposta da Polícia Civil;
b) o procedimento ambiental a ser instaurado ou reativado
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pelo IPAAM;
c) as informações do Município de Humaitá/AM;
d) as informações da Amazonas Energia;
e) a certidão atualizada do Cartório de Registro de Imóveis;
f) eventual manifestação do TCE/AM;
g) eventual orientação ou providência da Procuradoria-Geral de Justiça
quanto à notícia envolvendo o Prefeito Municipal;
h) a necessidade de medidas cíveis, ambientais, fundiárias,
administrativas ou criminais subsequentes.
Assim, deverá ser determinada a continuidade da tramitação da Notícia
de Fato, com controle dos prazos legais, sem prejuízo de futura
conversão em procedimento próprio.     040.2026.001213-
11.2026.0000639…
3. DA REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
POLICIAL
Os fatos noticiados podem configurar, em tese, crimes previstos no
Código Penal e na Lei nº 9.605/1998, especialmente, conforme o
resultado da apuração:
a) invasão de estabelecimento agrícola, art. 202 do Código Penal;
b) eventual esbulho possessório qualificado, art. 161, § 1º, II, do Código
Penal, ressalvada a necessidade de confirmação dos requisitos típicos
e da natureza da ação penal;
c) eventual associação criminosa, art. 288 do Código Penal, caso
demonstrada estabilidade e permanência do grupo para prática de
crimes;
d) crimes ambientais previstos nos arts. 38, 39, 41, 48 e 50 da Lei nº
9.605/1998, conforme a localização da área atingida, uso de fogo, corte
de árvores, supressão em APP, destruição de vegetação nativa e
impedimento da regeneração natural;
e) outros delitos que venham a ser identificados no curso da
investigação.
Todavia, a requisição de procedimento policial deverá observar limite
relevante: eventual crime atribuído a José Cidenei Lobo do Nascimento,
Prefeito Municipal de Humaitá/AM, por fato praticado no exercício da
função, não deve ser objeto de investigação direta pela Delegacia local,
diante da prerrogativa de foro e da necessidade de atuação do órgão
ministerial com atribuição originária.
Assim, a investigação policial deverá abranger os particulares,
ocupantes, invasores, executores materiais, terceiros beneficiários e
servidores públicos sem prerrogativa de foro, ficando a notícia relativa
ao Prefeito Municipal submetida à análise da Procuradoria-Geral de
Justiça.
Caso, no curso da investigação policial, surjam elementos envolvendo
diretamente o Prefeito Municipal no exercício da função, deverá a
autoridade policial preservar os elementos já colhidos e comunicar
imediatamente o Ministério Público, abstendo-se de praticar atos
investigatórios direcionados especificamente à autoridade com
prerrogativa, salvo determinação do órgão competente.
4. DA COMUNICAÇÃO À PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
A representação noticia, em tese, possível atuação de José Cidenei
Lobo do Nascimento, Prefeito Municipal de Humaitá/AM, e de agentes
da Administração Municipal, na emissão de “Termos de Ocupação” ou
documentos equivalentes sobre área privada denominada Fazenda
Fortaleza, bem como possível omissão ou atuação administrativa
voltada à consolidação de ocupação irregular.
Como a notícia envolve possível crime praticado por Prefeito Municipal
no exercício da função, impõe-se a comunicação à Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Amazonas, para análise da atribuição originária
e adoção das providências que entender cabíveis.
Tal comunicação não implica juízo antecipado de responsabilidade, mas
providência institucional necessária para preservar a regularidade da
apuração e a competência do órgão ministerial adequado.
5. DA COMUNICAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
AMAZONAS
A notícia de possível emissão, pela Secretaria Municipal de Terras de
Humaitá/AM ou órgão equivalente, de “Termos de Ocupação”,
autorizações, cadastros ou documentos

semelhantes, supostamente destinados à regularização fundiária ou
legitimação de ocupação dentro do perímetro de área privada, também
exige comunicação ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas —
TCE/AM.
A apuração pelo TCE/AM é pertinente para verificar, no âmbito de suas
atribuições de controle externo, eventual irregularidade administrativa,
patrimonial, contábil, fiscal ou de gestão pública consistente em:
a) emissão de documentos de ocupação sobre área que não integraria
o patrimônio municipal;
b) ausência de procedimento administrativo regular;
c) eventual violação às normas de gestão patrimonial, regularização
fundiária, controle de bens públicos e uso do solo;
d) possível utilização de estrutura administrativa municipal para
legitimar ocupação em área privada;
e) eventual destinação de recursos, bens, serviços, pessoal ou
infraestrutura pública para consolidação de núcleo urbano informal;
f) eventual participação de agentes públicos municipais na expedição
de documentos sem base legal;
g) possível implantação ou apoio à implantação de infraestrutura
pública em área privada sem processo administrativo, servidão,
desapropriação, autorização do proprietário ou outro título legítimo.
A comunicação ao TCE/AM não substitui a atuação ministerial, mas
permitirá a atuação concomitante do órgão de controle externo, com
eventual compartilhamento de informações úteis à apuração ministerial.
040.2026.001213-11.2026.0000639…
6. DA NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
AMBIENTAL NO IPAAM
Há notícia de supressão vegetal expressiva, inclusive em área de
preservação permanente, bem como relato de continuidade da
degradação em 2026.
A representação menciona, ainda, procedimentos anteriores do próprio
IPAAM, notadamente os Autos de Infração nº 039/2023-GCAP e nº
040/2023-GCAP, os Termos de Embargo/Interdição correspondentes, a
Notificação nº 514/2023-GCAP e o Parecer Técnico nº 1072/2023-
GCAP.
Diante disso, é necessária a instauração, reabertura ou aditamento de
procedimento administrativo ambiental/fiscalizatório pelo IPAAM, com
vistoria atualizada, análise geoespacial, identificação dos responsáveis,
adoção de medidas acautelatórias e definição das providências de
reparação ambiental cabíveis.
7. DO SIGILO DOS DADOS DA NOTICIANTE
A manifestação requer a preservação do sigilo, em razão de alegado
risco concreto à integridade física e à vida da noticiante e de seu filho,
no contexto de conflito fundiário rural.
Considerando a natureza dos fatos, a reiteração das invasões, a
possível existência de conflito possessório sensível e a alegação
expressa de risco, deve ser preservado o sigilo dos dados pessoais da
noticiante, de seu filho e de documentos sensíveis, sem prejuízo do
compartilhamento das peças estritamente necessárias com os órgãos
públicos encarregados da apuração.     040.2026.001213-
11.2026.0000639…
Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS determina:
1. PROSSEGUIMENTO DA NOTÍCIA DE FATO
a) o prosseguimento da Notícia de Fato nº 040.2026.001213, para
continuidade das apurações no âmbito desta Promotoria de Justiça;
b) a manutenção do acompanhamento ministerial das diligências
requisitadas à Polícia Civil, ao IPAAM, ao Município de Humaitá/AM, à
Amazonas Energia, ao Cartório de Registro de Imóveis, ao TCE/AM e à
Procuradoria-Geral de Justiça;
c) a avaliação, após o retorno das primeiras diligências, da necessidade
de conversão da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório ou
Inquérito Civil, caso constatada a necessidade de investigação cível
coletiva mais ampla;
d) a publicação desta decisão no DOMPE, com preservação dos dados
pessoais da noticiante, de seu filho e de informações sensíveis
relacionadas ao conflito fundiário;
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e) a intimação da noticiante, por sua advogada constituída, para ciência
da presente decisão e para, querendo, apresentar documentos
complementares, indicar novas testemunhas, informar coordenadas
geográficas, fotos, vídeos, mensagens e demais elementos que possam
auxiliar na apuração.
2. REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO POLICIAL
f) a expedição de ofício à Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá/AM, requisitando a instauração de inquérito policial para apurar
os fatos narrados, excluída a apuração direta de eventual crime
imputado ao Prefeito Municipal José Cidenei Lobo do Nascimento por
atos praticados no exercício da função, cuja notícia será encaminhada à
Procuradoria-Geral de Justiça;
g) na requisição policial, deverá constar que a investigação deverá
abranger os particulares, ocupantes, invasores, eventuais executores
materiais da supressão vegetal, responsáveis por queimadas, uso de
motosserras, abertura de acessos, construção de moradias, transporte
de materiais, bem como servidores públicos municipais sem
prerrogativa de foro eventualmente envolvidos na expedição, execução
ou utilização de documentos administrativos irregulares;
h) deverá ser requisitado à autoridade policial que realize, ao menos, as
seguintes diligências:
1. ouvir a noticiante, cujos dados deverão ser preservados,
preferencialmente por intermédio de sua advogada, com as cautelas
necessárias à sua segurança;
2. ouvir Alexandre José Catuzzo Marmentini, indicado como filho da
representante e destinatário de mensagens relativas à nova invasão em
2026;
3. identificar e qualificar os ocupantes/invasores indicados na
representação, especialmente Sueli Pereira Gomes, Gilmar, Leandro,
Corintiano, Raimundo e o indivíduo conhecido como “BOL”;
4. colher declarações de Sueli Pereira Gomes, cujo CPF e endereço
foram indicados na representação;
5. realizar diligência in loco na área indicada como Fazenda Fortaleza,
especialmente no ponto referido como “em frente ao Tozão, em frente à
ponte de madeira”, para verificar a existência de nova invasão,
derrubada, transporte de material e construção de moradia;
6. identificar outros ocupantes, construtores, responsáveis por
transporte de material, operadores de motosserras, maquinários ou
veículos utilizados na supressão vegetal;
7. verificar se houve uso de fogo, motosserras, tratores, correntão ou
outro meio de supressão vegetal;
8. apurar se houve ameaça, violência ou coação contra a proprietária,
seus familiares, trabalhadores ou representantes;
9. apurar se a ocupação teve finalidade de impedir ou embaraçar o
funcionamento de atividade agrícola ou pecuária no imóvel;
10. requisitar ao IPAAM e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, se
existente, informações sobre autuações, embargos, licenças,
autorizações, vistorias e processos relacionados à Fazenda Fortaleza;
11. requisitar à Prefeitura Municipal de Humaitá cópia dos supostos
Termos de Ocupação expedidos dentro do perímetro da Fazenda
Fortaleza;
12. identificar os servidores públicos responsáveis pela expedição dos
atos de ocupação, se existentes, ressalvada a vedação de investigação
direta de autoridade com prerrogativa de foro;
13. apurar se havia conhecimento, autorização, determinação,
participação ou anuência de agentes públicos municipais sem
prerrogativa na ocupação da área;
14. requisitar à Amazonas Energia informações sobre a implantação de
rede elétrica no local, bem como identificar requerentes, beneficiários,
procedimentos administrativos, projetos técnicos e autorizações
utilizadas;
15. juntar relatório fotográfico, imagens georreferenciadas e, se
possível, coordenadas dos pontos ocupados;
16. caso surjam elementos de envolvimento direto do Prefeito Municipal
no exercício da função, preservar os elementos colhidos e comunicar
imediatamente o Ministério Público,

abstendo-se de prat icar atos invest igatór ios direcionados
especi f icamente à autor idade com prerrogat iva;
17. ao final, elaborar relatório circunstanciado e encaminhar os autos ao
Ministério Público.
3. REQUISIÇÃO AO IPAAM
i) a expedição de ofício ao Instituto de Proteção Ambiental do
Amazonas — IPAAM, requisitando a instauração, reabertura ou
aditamento de procedimento administrativo ambiental/fiscalizatório
relativo à Fazenda Fortaleza, situada na BR-319, km 8/12, zona rural de
H u m a i t á / A M ,  C A R  n º  A M - 1 3 0 1 7 0 4 -
F 7 F E 8 6 5 E 6 0 6 A 4 5 B A 8 E E 8 C 3 3 A 6 D F 0 B A 1 5 ;
j) no ofício ao IPAAM, deverão ser requisitadas as seguintes
providências:
1. remessa de cópia integral dos procedimentos administrativos
relacionados aos Autos de Infração nº 039/2023-GCAP e 040/2023-
GCAP, Termos de Embargo/Interdição correspondentes, Notificação nº
514/2023-GCAP e Parecer Técnico nº 1072/2023-GCAP;
2. informação sobre a situação atual dos autos de infração, embargos,
defesas administrativas e eventuais decisões administrativas proferidas;
3. realização de vistoria ambiental atualizada na Fazenda Fortaleza,
com prioridade para os pontos indicados na representação;
4. elaboração de relatório técnico com indicação da área atualmente
ocupada, área desmatada, APP atingida, reserva legal eventualmente
afetada, queimadas, abertura de vias, construções e eventual
impedimento de regeneração natural;
5. análise de imagens orbitais recentes, inclusive dos anos de 2024,
2025 e 2026, para verificar continuidade ou expansão da supressão
vegetal;
6. identificação, sempre que possível, dos responsáveis pela supressão
vegetal, queimadas, construções e demais intervenções ambientais;
7. adoção de medidas administrativas cabíveis, inclusive autuação,
embargo, apreensão de instrumentos, notificação de responsáveis e
exigência de Plano de Recuperação de Área Degradada — PRAD, se
tecnicamente indicado;
8. informação sobre eventual licença ambiental, autorização de
supressão vegetal, autorização de uso do fogo, plano de manejo,
licença para atividade pecuária ou outro ato autorizativo referente à
Fazenda Fortaleza;
9. indicação sobre eventual necessidade de atuação conjunta com
Polícia Civil, Polícia Militar Ambiental ou outro órgão de fiscalização.
4. DILIGÊNCIAS PERANTE O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM
k) a expedição de ofício ao Município de Humaitá/AM, por intermédio do
Prefeito Municipal e da Secretaria Municipal de Terras ou órgão
equivalente, requisitando, no prazo de 10 dias úteis:
1. cópia integral de todos os Termos de Ocupação, autorizações,
cadastros, permissões, protocolos, requerimentos ou documentos
equivalentes expedidos em favor de terceiros dentro do perímetro da
Fazenda Fortaleza;
2. identificação dos beneficiários, servidores responsáveis pela análise
e assinatura, datas de expedição, processos administrativos e
fundamento legal utilizado;
3. informação se houve procedimento de regularização fundiária,
loteamento, reconhecimento de núcleo urbano, abertura de rua,
instalação de infraestrutura pública ou qualquer atuação municipal na
área;
4. informação se o Município realizou vistoria, georreferenciamento,
consulta ao Cartório de Registro de Imóveis ou notificação da
proprietária antes da eventual expedição de documentos;
5. cópia de mapas, croquis, plantas, memoriais descritivos, cadastros
ou levantamentos relacionados à área;
6. informação se houve determinação, autorização ou participação de
agentes públicos municipais na ocupação, abertura de vias ou
implantação de infraestrutura no local;
7. informação se houve utilização de recursos públicos, máquinas,
servidores, materiais, serviços ou qualquer estrutura municipal na área
indicada.
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l) no mesmo expediente, recomende-se cautelarmente ao Município de
Humaitá/AM que se abstenha de expedir novos Termos de Ocupação,
autorizações, cadastros ou documentos equivalentes incidentes sobre a
área da Fazenda Fortaleza, enquanto não esclarecida a situação
dominial, ambiental e fundiária do imóvel, sem prejuízo das
competências urbanísticas e fundiárias regularmente exercidas em
áreas públicas ou em procedimentos legalmente instaurados.
5. DILIGÊNCIAS PERANTE A AMAZONAS ENERGIA
m) a expedição de ofício à Amazonas Energia, requisitando, no prazo
de 10 dias úteis:
1. informação se houve implantação de rede elétrica dentro da área
denominada Fazenda Fortaleza;
2. identificação do procedimento administrativo que autorizou a obra;
3. cópia do projeto técnico, croqui, mapa da rede, ordens de serviço,
requerimentos e autorizações;
4. identificação dos requerentes e beneficiários das ligações;
5. informação sobre eventual autorização da proprietária, servidão
administrativa, decisão judicial, requisição municipal ou outro título
utilizado para legitimar a instalação;
6. identificação das datas de instalação dos postes, fiação e ligações;
7. informação sobre eventuais contratos ou unidades consumidoras
ativas dentro da área;
8. indicação de eventual participação do Município de Humaitá/AM, de
associações de moradores, de particulares ou de agentes públicos na
solicitação da infraestrutura.
6. DILIGÊNCIAS PERANTE O CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS
n) a expedição de ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de
Humaitá/AM, requisitando certidão atualizada da matrícula da Fazenda
Fortaleza, cadeia dominial, averbações, servidões, indisponibilidades,
retificações, desmembramentos, desapropriações ou registros
relacionados ao imóvel.
7. COMUNICAÇÃO À PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
o) a expedição de comunicação à Excelentíssima Senhora Procuradora-
Geral de Justiça do Estado do Amazonas, encaminhando cópia integral
da presente Notícia de Fato e de seus anexos, para ciência e análise
quanto à notícia de eventual crime praticado, em tese, por José Cidenei
Lobo do Nascimento, Prefeito do Município de Humaitá/AM, no
exercício da função;
p) na comunicação, deverá ser destacado que a representação noticia
possível participação do Prefeito Municipal e/ou de agentes da
Administração Municipal na emissão de “Termos de Ocupação” ou
documentos equivalentes sobre área privada denominada Fazenda
Fortaleza, bem como possível omissão ou atuação administrativa
voltada à consolidação de ocupação irregular;
q) deverá constar, ainda, que a requisição de inquérito policial à
Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM será limitada aos
particulares, ocupantes, invasores, executores materiais, terceiros
envolvidos e agentes públicos sem prerrogativa de foro, ficando a
apuração relativa ao Prefeito Municipal submetida à análise da
Procuradoria-Geral de Justiça.
8. COMUNICAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
AMAZONAS
r) a expedição de ofício ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas
— TCE/AM, encaminhando cópia da presente decisão e das principais
peças da Notícia de Fato, para ciência e adoção das providências de
controle externo que entender cabíveis;
s) a comunicação ao TCE/AM deverá destacar a notícia de possível
emissão, pela Secretaria Municipal de Terras de Humaitá/AM ou órgão
equivalente, de “Termos de Ocupação”, autorizações, cadastros ou
documentos semelhantes supostamente destinados à regularização
fundiária ou legitimação de ocupação dentro do perímetro da Fazenda
Fortaleza, área indicada como propriedade privada;
t) deverá ser solicitado ao TCE/AM que avalie, no âmbito de sua
competência, eventual irregularidade administrativa, contábil,
patrimonial, fiscal ou de gestão pública consistente em:

1. emissão de documentos de ocupação sobre área que não integraria
o patrimônio municipal;
2. ausência de procedimento administrativo regular;
3. possível violação às normas de gestão patrimonial, regularização
fundiária, controle de bens públicos e uso do solo;
4. eventual destinação irregular de recursos, bens, serviços ou estrutura
municipal para consolidação de ocupação em área privada;
5. eventual participação de agentes públicos municipais na expedição
de documentos sem base legal;
6. possível implantação ou apoio à implantação de infraestrutura pública
em área pr ivada sem processo admin is t ra t ivo,  serv idão,
desapropriação, autorização do proprietário ou outro título legítimo.
u) deverá ser solicitado, ainda, que o TCE/AM informe a esta
Promotoria de Justiça eventual procedimento instaurado, bem como o
número de autuação, para acompanhamento e aproveitamento das
informações pertinentes no âmbito ministerial.
9. TRAMITAÇÃO COORDENADA COM O IC Nº 163.2023.000006
w) a juntada de cópia da presente decisão e da notícia de fato ao
Inquérito Civil nº 163.2023.000006, para ciência e avaliação de eventual
tramitação coordenada, apensamento ou aproveitamento probatório,
diante da possível conexão subjetiva, territorial e instrumental com fatos
já apurados nesta Promotoria.
10. AVALIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO AO GAECO E À POLÍCIA
FEDERAL
x) após o retorno das diligências ora determinadas, avalie-se a
necessidade de comunicação ao GAECO/MPAM ou à Polícia Federal,
caso surjam elementos concretos de atuação organizada, interestadual,
envolvimento estrutural de agentes públicos, lavagem de ativos,
grilagem em escala regional ou incidência sobre bens, serviços ou
interesses federais.
11. PROTEÇÃO DA NOTICIANTE
y) diante da alegação de risco concreto à integridade física da noticiante
e de seu filho, oficie-se à Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá/AM, para que avalie a necessidade de medidas preventivas de
segurança e registre a situação de risco no procedimento policial;
z) oficie-se, se necessário, ao órgão competente de proteção a
defensores de direitos humanos, comunicadores e ambientalistas, para
avaliação preliminar quanto à pertinência de inclusão da noticiante e de
seu filho em política de proteção, caso eles expressem interesse formal
e sejam preenchidos os requisitos próprios.
13. RETORNO E REAVALIAÇÃO
Após o cumprimento das diligências e o retorno das informações
requisitadas, venham os autos conclusos para nova deliberação
ministerial, especialmente para avaliação de:
a) conversão da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório ou
Inquérito Civil;
b) instauração de procedimento próprio de acompanhamento da
investigação policial;
c) propositura de ação civil pública ambiental;
d) adoção de medidas cautelares ambientais ou possessórias coletivas;
e) eventual remessa de peças ou novas comunicações à Procuradoria-
Geral de Justiça, TCE/AM, CAOMA, GAECO ou Polícia Federal;
f) arquivamento parcial de fatos sem justa causa, se for o caso;
g) adoção de outras providências extrajudiciais ou judiciais cabíveis.
Cumpra-se.
Humaitá/AM, 28 de setembro de 2026.
Weslei Machado
Promotor de Justiça     040.2026.001213-11.2026.0000639…
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APUÍ
PROCESSO: 0601995-61.2024.8.04.2300
CLASSE: Inquérito Policial
TIPO PENAL: art. 121, §2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II, do Código
Penal
INVESTIGADO: DONIZETE PEREIRA DA SILVA
FINALIDADE: Ciência de arquivamento de inquérito policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA as partes
acima indicadas a tomar ciência do teor da tomar ciência da decisão de
arquivamento do inquérito policial, judicializado sob o n.º 0601995-
61.2024.8.04.2300, cujas razões estão contidas na decisão à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0601995-61.2024.8.04.2300

Processo: 0693385-98.2025.8.04.1000
N. MP: 08.2025.00108689-0
Procedimento: Inquérito Policial nº 2025.0134415

Objeto: Apuração de suposta organização criminosa voltada ao tráfico
interestadual e transnacional de drogas e armas, utilizando Manaus/AM
como entreposto para o transporte de ilícitos provenientes do Peru e da
Colômbia com destino ao Rio de Janeiro/RJ.

Síntese: A investigação teve origem na prisão em flagrante de Rodrigo
Pinto de Freitas, no Aeroporto Eduardo Gomes, em abril de 2025, com
munições de calibre restrito, bem como na prisão de Hayfraw Rocha
Aragão, em 12/12/2025, ocasião em que foram apreendidos
aproximadamente 180 kg de maconha, armas de fogo e munições. No
curso da investigação, foram deferidas medidas cautelares de
afastamento dos sigilos telefônico e telemático e acesso a dados
armazenados em nuvem em relação a Márcio Santos Soares Júnior,
Matheus da Silva Motta de Souza Pires, Hayfraw Rocha Aragão e
Suiane Vitória da Silva Doce.

Fundamentação: As diligências realizadas não produziram elementos
suficientes para corroborar a hipótese investigativa ou demonstrar a
autoria dos delitos pelos investigados. A autoridade policial informou
que as medidas de quebra de sigilo não revelaram informações
relevantes e que Márcio Santos Soares Júnior, apontado como um dos
principais elos entre os investigados, veio a óbito. No relatório policial,
foi sugerido o arquivamento do inquérito diante da ausência de novos
elementos de autoria e materialidade.

Conclusão: Diante da ausência de justa causa para o prosseguimento
da persecução penal e da inexistência de diligências úteis a serem
realizadas, o Ministério Público determinou o arquivamento dos autos,
com fundamento no art. 28 do Código de Processo Penal, ressalvando-
se que as condutas atribuídas a Rodrigo Pinto de Freitas e Hayfraw
Rocha

DESPACHO Nº 0693385-98.2025.8.04.1000

Aragão são objeto de apuração em processos próprios.

Determinação: Encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral de
Justiça, para fins de revisão e homologação do arquivamento.

Data: 08 de setembro de 2026.

Promotora de Justiça:
Laís Rejane de Carvalho Frei

NOTÍCIA DE FATO Nº 162.2026.000021
Noticiante: Ivanete Oliveira da Silva Riça
Interessado: Adryann Lauro de Oliveira Riça
Noticiado: a apurar
Assunto: possível clonagem/utilização indevida de placa veicular –
autuação de trânsito em Ouro Preto/MG
DECISÃO
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir das declarações
prestadas por Ivanete Oliveira da Silva Riça, segundo as quais seu
filho, Adryann Lauro de Oliveira Riça, proprietário do veículo
Chevrolet/Celta 1.0L LS, placa NBK9I74, registrado em Humaitá/AM,
recebeu notificação de penalidade decorrente de infração de trânsito
supostamente praticada no Município de Ouro Preto/MG, embora
sustente que o referido automóvel jamais tenha estado naquela
localidade.
A documentação juntada demonstra a existência de autuação referente
ao veículo de placa NBK9I74, pela infração de estacionar no passeio,
registrada em 17 de fevereiro de 2026, às 18h30, na Rua José
Alexandre da Silva, em Ouro Preto/MG.
Diante da alegação de que o veículo verdadeiro permaneceria em
Humaitá/AM, esta Promotoria de Justiça determinou diligência
preliminar destinada a verificar a existência de meios técnicos, sistemas
de videomonitoramento, câmeras, leitores de placas ou outros registros
capazes de demonstrar eventual circulação ou saída do automóvel da
região de Humaitá no período compatível com a infração.
162.2026.000021-Decisão-2026-00…
Na decisão anterior ficou expressamente consignado que, após o
retorno da diligência, seria reavaliada a manutenção da atribuição desta
Promotoria ou eventual declínio ao Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, caso os elementos indicassem que o fato de possível
relevância criminal se circunscrevesse à utilização da placa no
Município de Ouro Preto/MG.
Em resposta, a Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá, por meio do
Ofício nº 51877/2026, informou que não existe sistema de
monitoramento por câmeras de segurança nem equipamento de leitura
de placas nas vias de acesso e saída da cidade de Humaitá, restando,
por conseguinte, prejudicadas as demais informações solicitadas. O
expediente foi juntado aos autos em 28 de agosto de 2026.
É o relatório.
I – DA ATRIBUIÇÃO
A diligência realizada nesta Comarca não revelou elemento objetivo
capaz de demonstrar que a possível clonagem, adulteração ou
utilização indevida da placa tenha ocorrido no território de Humaitá/AM.
O único fato concretamente documentado nos autos consiste na
utilização da placa NBK9I74 em veículo autuado no Município de Ouro
Preto/MG, onde foi constatada a infração de trânsito.
Caso se confirme que o veículo legítimo permaneceu no Amazonas, a
hipótese a ser investigada passa a ser a de que terceiro, em Minas
Gerais ou em local a ser posteriormente identificado, tenha utilizado
indevidamente identificação veicular correspondente ao automóvel
pertencente ao interessado.     162.2026.000021-Decisão-2026-00…
Nesse cenário, os elementos probatórios potencialmente
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relevantes concentram-se, inicialmente, em Ouro Preto/MG, local em
que poderão ser obtidos, entre outros:
• identificação e oitiva do agente responsável pela autuação;
• eventual fotografia ou registro eletrônico da ocorrência;
• características do veículo efetivamente autuado;
• outros registros de trânsito associados à mesma placa;
• imagens de câmeras públicas ou privadas disponíveis na região;
• elementos capazes de identificar eventual automóvel clonado ou
adulterado.
A residência do proprietário do veículo legítimo em Humaitá/AM, por si
só, não constitui elemento suficiente para manter nesta Comarca a
apuração de conduta cuja manifestação objetivamente documentada
ocorreu em outro Estado.
Assim, à luz dos elementos atualmente disponíveis, mostra-se
adequado o declínio de atribuição ao Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, para encaminhamento ao órgão de execução com
atribuição territorial e material em Ouro Preto/MG.
II – DA AUTUAÇÃO ADMINISTRATIVA DE TRÂNSITO
Cumpre distinguir a apuração de eventual ilícito relacionado à utilização
indevida da placa da discussão acerca da validade da penalidade
administrativa de trânsito.
A impugnação da multa possui natureza individual e deve ser deduzida
pelo proprietário do veículo perante o órgão autuador competente,
mediante os instrumentos de defesa e recurso previstos na legislação
de trânsito.     162.2026.000021-Decisão-2026-00…
A atuação do Ministério Público nesta Notícia de Fato não substitui a
adoção das providências administrativas cabíveis pelo interessado
perante o Departamento Municipal de Transportes e Trânsito de Ouro
Preto/MG.
O declínio ora promovido, portanto, não implica reconhecimento da
validade ou invalidade da multa, matéria que deverá ser apreciada na
esfera administrativa própria.
III – DA PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL
A presente Notícia de Fato foi registrada em 07 de agosto de 2026,
constando no sistema prazo ordinário vencido em 06 de setembro de
2026. O próprio registro do procedimento consigna que, nos termos do
art. 22 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a Notícia de Fato de natureza
cível será apreciada no prazo de 30 dias, admitida prorrogação
fundamentada por até 90 dias.
Considerando que houve realização de dil igência preliminar
indispensável à definição da atribuição ministerial, com resposta da
Polícia Civil juntada posteriormente, bem como a necessidade de
formalização do declínio, publicação, ciência da noticiante e efetiva
remessa dos autos ao órgão competente, mostra-se cabível a
prorrogação excepcional do prazo por 30 (trinta) dias, exclusivamente
para regularização procedimental e cumprimento dessas providências.
IV – DISPOSITIVO
Diante do exposto, DECIDO:
1. DECLINAR DA ATRIBUIÇÃO para prosseguir na apuração dos fatos
objeto da Notícia de Fato nº 162.2026.000021, em favor do
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, para
distribuição ao órgão de execução com atribuição na Comarca de Ouro
Preto/MG, diante da circunstância de que o único fato objetivamente
documentado de possível relevância criminal — utilização da placa
veicular NBK9I74 — ocorreu naquele Município;
2. PRORROGAR, EXCEPCIONALMENTE, POR 30 (TRINTA) DIAS o
prazo de tramitação da presente Notícia de Fato, para fins exclusivos
de regularização procedimental, cumprimento das comunicações,
publicação e efetiva remessa ao órgão ministerial competente;
3. DETERMINAR à Secretaria que promova a atualização do prazo no
sistema MPVirtual, fazendo constar como fundamento a presente
decisão;
4. DETERMINAR A REMESSA INTEGRAL DOS AUTOS ao Ministério
Público do Estado de Minas Gerais, para distribuição ao órgão de
execução com atribuição em Ouro Preto/MG,

fazendo acompanhar, especialmente:
a) termo de declaração prestado pela noticiante;
b) cópia da notificação de penalidade expedida pelo Município de Ouro
Preto/MG;
c) decisão ministerial de 07/08/2026;
d) Ofício nº 836/2026/1ªPJH;
e) resposta encaminhada pela Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá por meio do Ofício nº 51877/2026;
f) cópia da presente decisão;     162.2026.000021-Decisão-2026-00…
5. CONSIGNAR, no expediente de remessa, que os elementos até
então reunidos não permitiram identificar vínculo territorial da possível
utilização indevida da placa com a Comarca de Humaitá, sendo o fato
concretamente documentado localizado em Ouro Preto/MG;
6. DÊ-SE CIÊNCIA à noticiante Ivanete Oliveira da Silva Riça,
informando-lhe acerca do declínio de atribuição e da remessa dos autos
ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais;
7. INFORME-SE à noticiante, na mesma comunicação, que a presente
providência não substitui eventual defesa ou recurso administrativo
contra a penalidade de trânsito, cuja apresentação deverá ser realizada
pelo proprietário do veículo diretamente perante o órgão de trânsito
competente;
8. PUBLIQUE-SE esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas – DOMPE, observadas as cautelas
relativas à proteção de dados pessoais;
9. CERTIFIQUE-SE nos autos:
a) a publicação;
b) a ciência da noticiante;
c) a atualização do prazo;
d) a efetiva remessa dos autos ao Ministério Público do Estado de
Minas Gerais;
10. EFETIVADA a remessa e cumpridas as providências acima,
proceda-se ao encerramento da tramitação da presente Notícia de Fato
no âmbito desta Promotoria de Justiça, com o registro do declínio de
atribuição no sistema.
Publique-se.
Registre-se.
Cumpra-se.
Humaitá/AM, 24 de setembro de 2026.
WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO Nº 163.2026.000063
Noticiante: sigiloso
Noticiados: Beira Alta Industrial Ltda. e outros
Assunto: Patrimônio público. Licitações e contratos administrativos.
Possível sobrepreço/superfaturamento.
Objeto: Verificar a existência de contratações realizadas pelo Município
de Humaitá/AM com empresas indicadas em denúncia encaminhada
pelo Ministério Público do Trabalho e eventual ocorrência de
sobrepreço, superfaturamento, dano ao erário ou outras irregularidades.
DECISÃO
Trata-se de Notícia de Fato nº 163.2026.000063, autuada nesta 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM a partir de
documentação encaminhada pelo Ministério Público do Trabalho e,
posteriormente, redistribuída no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas.
O procedimento foi cadastrado no sistema MP Virtual com assunto
principal relacionado a crime previsto na legislação que proíbe práticas
discriminatórias para efeitos trabalhistas, embora o objeto efetivamente
registrado na autuação corresponda à apuração de contratos
administrativos firmados por Municípios do interior do Amazonas com
Beira Alta Industrial Ltda., Encaixe Perfeito, Movenorte Comércio e
Representações Ltda. e J.G. Móveis e Equipamentos para Escritório
Ltda.     163.2026.000063-Decisão-2026-00…
Os autos tiveram origem em denúncia apresentada perante o
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Ministério Público do Trabalho envolvendo empresas que, segundo o
noticiante, integrariam ou atuariam de forma coordenada.
A representação continha diversos relatos de natureza eminentemente
trabalhista, relacionados, entre outros aspectos, a suposta ausência de
depósitos de FGTS, retaliação de empregados, assédio moral e
condições de trabalho.
Além dessas questões, o denunciante afirmou que empresas do grupo
manteriam contratos e fornecimentos para Prefeituras do interior do
Estado do Amazonas mediante valores significativamente superiores
aos praticados no mercado, aventando possível ocorrência de fraude
em licitações, superfaturamento e desvio de recursos públicos.
Como exemplo, o noticiante indicou produto que, segundo sua
narrativa, possuiria valor de mercado de aproximadamente R$ 152,00 e
teria sido faturado para entes municipais por aproximadamente R$
580,00, inferindo a partir disso possível sobrepreço. Trata-se, contudo,
de alegação unilateral do denunciante, ainda não confirmada mediante
exame documental, técnico ou contábil.
No âmbito do Ministério Público do Trabalho, a instauração de inquérito
civil quanto às irregularidades trabalhistas foi indeferida por ausência de
elementos mínimos individualizados para aprofundamento investigativo,
sendo, contudo, determinada a remessa ao Ministério Público do
Estado do Amazonas da parcela da notícia referente a eventuais
irregularidades em contratos administrativos, notadamente fraude em
licitações, superfaturamento e possível desvio de recursos públicos,
preservando-se o sigilo do noticiante.     163.2026.000063-Decisão-
2026-00…
Após o recebimento pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, a
matéria foi submetida à análise de órgãos de execução da Capital.
A 13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público concluiu que a apuração relativa a contratos
municipais deveria ser realizada pelas Promotorias de Justiça das
respectivas Comarcas, determinando o encaminhamento dos autos
para que os órgãos locais verificassem a existência ou não de
contratações entre os respectivos Municípios e as empresas
mencionadas e, em caso positivo, examinassem eventual ocorrência de
sobrepreço ou outra irregularidade.
Em razão dessa determinação, os autos foram encaminhados a esta 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM.
É o relatório.     163.2026.000063-Decisão-2026-00…
I — DA NECESSIDADE DE SANEAMENTO DO OBJETO E DO
CADASTRO
Inicialmente, verifica-se que a classificação atualmente atribuída ao
procedimento no sistema MP Virtual não corresponde ao objeto efetivo
submetido à apreciação deste Órgão de Execução.
A matéria trabalhista permanece inserida na esfera de atuação do
Ministério Público do Trabalho.
O objeto remetido ao Ministério Público Estadual é distinto e se refere,
especificamente, à eventual existência de irregularidades em licitações,
contratações administrativas, formação de preços, pagamentos e
possível lesão ao patrimônio público municipal.
Assim, mostra-se necessária a retificação ou complementação da
classificação do procedimento no sistema, de forma a refletir
adequadamente a matéria relacionada à proteção do patrimônio
público, licitações e contratos administrativos e eventual dano ao erário.
163.2026.000063-Decisão-2026-00…
II — DA AUSÊNCIA, NESTE MOMENTO, DE ELEMENTOS PARA
INSTAURAÇÃO IMEDIATA DE INQUÉRITO CIVIL
A documentação encaminhada apresenta notícia genérica de que
determinadas empresas teriam realizado contratações com Municípios
do interior do Estado do Amazonas em condições supostamente
desvantajosas ao Poder Público.
Entretanto, não há nos autos, até o presente momento, identificação de
contrato específico celebrado pelo Município de Humaitá/AM com
qualquer das empresas mencionadas.

Também não foram localizados, na documentação remetida, elementos
individualizados referentes a:
a) procedimento licitatório realizado pelo Município de Humaitá;
b) contratação direta;
c) adesão a ata de registro de preços;
d) contrato administrativo;
e) nota de empenho;
f) nota fiscal;
g) pagamento;
h) fornecimento de bens;
i) preço unitário praticado em contratação municipal de Humaitá;
j) agente público municipal eventualmente envolvido em qualquer
irregularidade.
Desse modo, a mera remessa da denúncia originária não autoriza, por
si só, a abertura imediata de Inquérito Civil contra pessoas jurídicas ou
agentes públicos locais.
A instauração de procedimento investigatório mais aprofundado exige a
existência de substrato mínimo que permita delimitar fato, contratação,
agentes envolvidos e possível irregularidade.
Por outro lado, também se mostra prematuro o arquivamento.
A finalidade específica da remessa realizada pelos órgãos de execução
da Capital é justamente possibilitar a cada Promotoria do interior
verificar se o respectivo Município possui ou possuiu relação contratual
com as empresas indicadas.
A diligência é simples, objetiva e apta a definir o destino do
procedimento.
Caso inexistam contratações relacionadas ao Município de
Humaitá/AM, a Notícia de Fato poderá ser arquivada por inexistência de
fato relacionado à atribuição territorial deste Órgão de Execução.
Caso sejam identificadas contratações, será necessária análise
preliminar dos respectivos procedimentos administrativos para verificar
a existência ou não de indícios concretos de sobrepreço,
superfaturamento, favorecimento indevido, dano ao erário ou outra
irregularidade.     163.2026.000063-Decisão-2026-00…
III — DA NECESSIDADE DE CAUTELA QUANTO À ALEGAÇÃO DE
SOBREPREÇO
Cumpre registrar, desde logo, que a simples comparação entre
determinado preço apontado pelo denunciante como sendo “valor de
mercado” e o preço eventualmente constante de contratação pública
não é suficiente para demonstrar sobrepreço ou superfaturamento.
Eventual análise deverá considerar, entre outros aspectos:
• identidade e especificações técnicas do produto;
• marca e modelo;
• quantidade adquirida;
• data da contratação;
• preço praticado à época;
• pesquisa de mercado realizada;
• logística e frete;
• local de entrega;
• garantias;
• tributos;
• condições de pagamento;
• eventual adesão a ata de registro de preços;
• composição do preço contratado;
• efetiva entrega dos bens;
• quantitativos liquidados e pagos.
Somente após a obtenção da documentação pertinente será possível
avaliar se existe justa causa para aprofundamento investigativo.
IV — DO SIGILO
O noticiante requereu expressamente a preservação de sua identidade,
alegando receio de retaliações.
O Ministério Público do Trabalho manteve o sigilo no expediente
remetido.
Não havendo, neste momento, razão concreta para afastá-lo, deve ser
preservada a confidencialidade dos dados identificadores do noticiante,
sem prejuízo de posterior
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reavaliação fundamentada caso necessária ao exercício do
contraditório, da ampla defesa ou à adequada instrução de eventual
procedimento.     163.2026.000063-Decisão-2026-00…
V — DAS DILIGÊNCIAS PRELIMINARES
Diante do exposto, DETERMINO O PROSSEGUIMENTO DA
PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, sem instauração, por ora, de Inquérito
Civil, mediante realização das seguintes diligências:
1. SANEAMENTO CADASTRAL
RETIFIQUE-SE ou complemente-se o assunto cadastrado no sistema
MP Virtual, excluindo-se, se tecnicamente possível, a classificação
relacionada a práticas discriminatórias trabalhistas e inserindo-se
matéria compatível com o objeto efetivamente submetido a esta
Promotoria, relacionada a:
• patrimônio público;
• licitações e contratos administrativos;
• eventual dano ao erário;
• eventual sobrepreço ou superfaturamento;
conforme taxonomia disponível no sistema.
2. IDENTIFICAÇÃO DOS NOTICIADOS
Proceda-se à conferência e complementação do cadastro das pessoas
jurídicas mencionadas nos autos, contemplando, quando aplicável,
matrizes e filiais, especialmente:
a) BEIRA ALTA INDUSTRIAL LTDA.;
b) empresa identificada nos autos pelas denominações INCAIXE
AMBIENTES INTELIGENTES / ENCAIXE PERFEITO COMÉRCIO DE
EMBALAGENS LTDA., devendo ser confirmadas a razão social e o
respectivo CNPJ antes de qualquer imputação;
c) MOVENORTE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.;
d) J.G. MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA.
A existência de divergência de nomenclatura empresarial deverá ser
objeto de simples conferência cadastral, evitando-se associação
indevida entre pessoas jurídicas distintas.     163.2026.000063-Decisão-
2026-00…
3. OFÍCIO AO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM
OFICIE-SE AO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM, por intermédio da
Prefeitura Municipal e do setor responsável por licitações, contratos e
compras, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe se, no
período abrangido pelos fatos noticiados, realizou qualquer contratação,
direta ou indireta, com as empresas acima identificadas, incluindo
matrizes ou filiais.
Em caso positivo, deverá informar, individualmente:
a) número e modalidade do procedimento de contratação;
b) objeto;
c) número do contrato;
d) data da contratação;
e) prazo de vigência;
f) valor contratado;
g) valores efetivamente pagos;
h) produtos ou serviços adquiridos;
i) quantidade e preço unitário;
j) eventual existência de prorrogação, aditivo ou reajuste;
k) situação atual do contrato.
4. DOCUMENTAÇÃO DAS EVENTUAIS CONTRATAÇÕES
Caso exista contratação com qualquer das empresas indicadas,
deverão ser encaminhadas cópias, preferencialmente em formato
eletrônico, dos seguintes documentos:
a) processo administrativo de contratação;
b) estudo técnico preliminar, se existente;
c) termo de referência ou projeto básico;
d) pesquisa e formação do preço estimado;
e) edital e anexos;
f) propostas apresentadas;
g) atas da sessão;
h) adjudicação e homologação;
i) ata de registro de preços, quando existente;
j) eventual procedimento de adesão a ata de outro órgão;
k) contrato administrativo e aditivos;
l) notas de empenho;
m) ordens de fornecimento;
n) notas fiscais;
o) termos ou documentos de recebimento;
p) atestos de execução ou fornecimento;
q) liquidações;

r) comprovantes de pagamento;
s) eventuais pareceres técnicos e jurídicos produzidos no procedimento.
163.2026.000063-Decisão-2026-00…
5. CONTROLADORIA MUNICIPAL
OFICIE-SE À CONTROLADORIA-GERAL ou órgão equivalente do
Município de Humaitá/AM, para que informe, no mesmo prazo:
a) se existem ou existiram contratos do Município com as empresas
mencionadas;
b) se algum desses contratos foi objeto de auditoria, inspeção, tomada
de contas, apuração interna ou apontamento de irregularidade;
c) se houve apontamento relacionado a preço, entrega de produtos,
execução contratual, sobrepreço, superfaturamento ou pagamento
indevido;
d) se existem relatórios ou pareceres relativos às contratações,
remetendo-se cópia, em caso positivo.
6. CONSULTA A BASES PÚBLICAS
Proceda-se, pela assessoria desta Promotoria de Justiça, à pesquisa
dos CNPJs constantes dos autos em bases públicas disponíveis
relacionadas às contratações do Município de Humaitá/AM, certificando-
se nos autos o resultado da consulta.
A pesquisa deverá buscar identificar, especialmente:
• contratos;
• atas de registro de preços;
• licitações;
• dispensas ou inexigibilidades;
• empenhos;
• pagamentos;
• fornecedores;
relativos às empresas noticiadas.
7. PRESERVAÇÃO DO SIGILO
MANTENHA-SE  O  S IG ILO  DOS DADOS PESSOAIS  E
IDENTIFICADORES DO NOTICIANTE, inclusive nos expedientes
externos, salvo decisão posterior em sentido diverso, devidamente
fundamentada.
Os ofícios a serem expedidos não deverão conter informações que
permitam identificar direta ou indiretamente o denunciante, limitando-se
à descrição objetiva das diligências necessárias.     163.2026.000063-
Decisão-2026-00…
8. ANÁLISE POSTERIOR
Com as respostas, voltem imediatamente os autos conclusos para
análise.
A depender do resultado:
I — inexistindo qualquer contratação entre o Município de Humaitá/AM
e as empresas indicadas, deverá ser avaliado o arquivamento da
Notícia de Fato quanto à atribuição deste Órgão de Execução;
II — existindo contratação, mas não sendo identificados elementos
objetivos de irregularidade após análise preliminar, deverá ser avaliado
o arquivamento fundamentado;
III — existindo contratação e surgindo elementos concretos indicativos
de sobrepreço, superfaturamento, dano ao erário, favorecimento
indevido ou outra irregularidade, deverá ser avaliada a instauração de
Inquérito Civil, com delimitação específica do fato, do contrato e dos
agentes envolvidos;
IV — surgindo indícios concretos de infração penal, deverá ser
providenciada a extração das peças pertinentes e a remessa ao órgão
com atribuição criminal competente, sem prejuízo da investigação cível.
9. PRAZO
Cumpra-se com prioridade, tendo em vista o prazo de tramitação da
presente Notícia de Fato.
Não havendo resposta dentro do prazo assinalado, certifique-se e
voltem os autos conclusos para deliberação.
Cumpra-se.
Humaitá/AM, 28 de setembro de 2026.
WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM
163.2026.000063-Decisão-2026-00…
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NOTÍCIA DE FATO Nº 163.2026.000049
Noticiante: Edinalva Rodrigues dos Santos
Interessado: 4º Batalhão de Polícia Militar de Humaitá/AM
Assunto: Controle externo da atividade policial – suposta omissão de
atendimento – recusa de socorro – tratamento abusivo – situação de
risco
DECISÃO
Trata-se de Notícia de Fato instaurada para apurar suposta omissão de
atendimento, recusa de socorro e tratamento abusivo atribuídos a
policiais militares do plantão noturno do 4º Batalhão de Polícia Militar de
Humaitá/AM, em prejuízo da senhora Edinalva Rodrigues dos Santos.
Segundo as declarações iniciais, a noticiante afirmou estar sendo
reiteradamente perseguida por indivíduo desconhecido, o qual tentaria
arrombar a porta de sua residência, tendo acionado em diversas
oportunidades a Polícia Militar sem, segundo narrou, receber
atendimento adequado. Relatou também tratamento ofensivo por
policiais militares, inclusive com expressões depreciativas, além de
supostas orientações incompatíveis com o dever funcional de proteção.
A decisão inicial identificou dois núcleos distintos: de um lado, eventual
irregularidade funcional de policiais militares, sujeita à apuração pelo
Comando e pela Corregedoria; de outro, a situação de risco vivenciada
pela noticiante, cuja apuração foi encaminhada à Polícia Civil.
Foram expedidos ofícios ao 4º BPM, à Corregedoria-Geral do Sistema
de Segurança Pública, à Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá e à
própria not iciante, para complementação das informações.
163.2026.000049-Decisão-2026-00…
Posteriormente, o Ofício nº 061/4º BPM/2026 informou que as
declarações iniciais não continham datas e horários suficientemente
precisos para permitir a identificação das equipes de serviço e a
pesquisa de chamadas, escalas e registros operacionais. O Comando
considerou necessária nova oitiva da noticiante, justamente para
delimitar os episódios e permitir o aprofundamento da apuração.
O 4º BPM também informou que as condutas narradas, caso
confirmadas, seriam incompatíveis com as diretrizes institucionais da
Polícia Militar e declarou que determinaria a instauração de Sindicância
Investigativa, voltada à individualização de eventuais desvios
funcionais, condicionando a instrução mais específica ao fornecimento
de datas e horários.
O mesmo expediente esclareceu que, uma vez recebidas informações
mais precisas da noticiante, seriam encaminhadas as escalas do
período, registros de radiocomunicação e chamadas emergenciais,
além da portaria da sindicância investigativa.
Por outro lado, a Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá não
apresentou resposta ao expediente ministerial destinado à apuração da
perseguição e situação de risco narradas pela noticiante, tendo
transcorrido o prazo sem manifestação.
É o relatório.     163.2026.000049-Decisão-2026-00…
I – DO PROSSEGUIMENTO DA APURAÇÃO
Os elementos até aqui reunidos não autorizam o arquivamento.
A notícia permanece suficientemente séria para justif icar o
prosseguimento, sobretudo porque o próprio Comando do 4º BPM
reconheceu a necessidade de apuração administrativa e informou a
intenção de instaurar sindicância investigativa.
A principal lacuna identificada consiste na ausência de delimitação
temporal mínima dos episódios, circunstância que impede a pesquisa
objetiva das escalas de serviço, registros do telefone 190, livros de
parte, radiocomunicações e deslocamentos de viaturas.
Tal deficiência, contudo, é passível de superação por meio de oitiva
complementar da noticiante.
Assim, mostra-se mais adequado manter a presente Notícia de Fato em
tramitação e direcionar a instrução para o esclarecimento objetivo dos
fatos.
II – DA NECESSIDADE DE OITIVA COMPLEMENTAR DA

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 163.2026.000049 NOTICIANTE
A decisão anterior já havia solicitado à senhora Edinalva Rodrigues dos
Santos informações quanto a datas, horários, descrição do homem que
a perseguia, testemunhas, registros e eventual persistência do risco.
Todavia, não houve resposta no prazo assinalado.
Neste momento, não se mostra suficiente repetir simples notificação
escrita.
Deverá ser realizada tentativa efetiva de oitiva presencial ou por meio
remoto idôneo, com contato telefônico e, se necessário, diligência para
localização da noticiante, buscando colher informações minimamente
individualizadas acerca dos episódios.     163.2026.000049-Decisão-
2026-00…
III – DA APURAÇÃO CORRECIONAL E POLICIAL
Também é necessário esclarecer se a Sindicância Investigativa
anunciada pelo 4º BPM foi efetivamente instaurada, seu número,
autoridade encarregada e estágio atual.
Igualmente, deverá ser reiterada a solicitação à Corregedoria-Geral do
Sistema de Segurança Pública, uma vez que a decisão inicial
determinou apuração correcional própria.
Quanto à situação de risco relatada pela noticiante, a Polícia Civil foi
formalmente provocada para apurar possível perseguição, ameaça,
tentativa de invasão de domicílio e outras infrações eventualmente
identificadas.
Como não houve resposta, impõe-se a reiteração do expediente.
IV – DISPOSITIVO
Diante do exposto, DECIDO:
1. MANTER a tramitação da Notícia de Fato nº 163.2026.000049, sem
conversão, por ora, em outro procedimento, diante da necessidade de
complementação de diligências essenciais à delimitação dos fatos;
2. DETERMINAR a realização de OITIVA COMPLEMENTAR da
senhora EDINALVA RODRIGUES DOS SANTOS, preferencialmente
por comparecimento pessoal a esta Promotoria de Justiça, no prazo de
10 (dez) dias, devendo a Secretaria:
a) tentar contato telefônico pelos números disponíveis nos autos;
b) não obtido êxito, promover notificação pessoal no endereço
constante do procedimento;
c) certificar todas as tentativas realizadas;
3. NA OITIVA, deverão ser esclarecidos, especialmente:
a) datas aproximadas de cada episódio de perseguição e de cada
solicitação de atendimento policial;
b) horários aproximados;
c) se os pedidos de auxí l io ocorreram pelo telefone 190,
presencialmente no 4º BPM ou por ambos os meios;
d) número telefônico utilizado para as chamadas;
e) quantidade aproximada de episódios;
f) eventual descrição dos policiais, equipes, viaturas ou guarnições que
teriam atendido ou recusado atendimento;
g) nomes de testemunhas, vizinhos ou outras pessoas que tenham
presenciado os fatos;
h) existência de vídeos, áudios, fotografias, mensagens, protocolos,
boletins de ocorrência ou outros registros;
i) se compareceu à Delegacia Interativa de Polícia e, em caso positivo,
quando e para relatar quais fatos;
j) se a perseguição continua ocorrendo;
k) se atualmente enfrenta situação concreta e iminente de risco à sua
integridade física;
4. CASO seja constatado risco atual e concreto à integridade da
noticiante, CERTIFIQUE-SE imediatamente e venham os autos
conclusos com urgência para avaliação de medidas adicionais;
163.2026.000049-Decisão-2026-00…
5. OFICIE-SE ao Comando do 4º Batalhão de Polícia Militar de
Humaitá/AM, requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, que informe:
a) se foi efetivamente instaurada a Sindicância Investigativa anunciada
no Ofício nº 061/4º BPM/2026;
b) número do procedimento;
c) data de instauração;
d) autoridade ou encarregado responsável;
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e) estágio atual;
f) providências já realizadas;
g) caso não tenha sido instaurada, a justificativa formal para a não
instauração;
6. DETERMINAR que, após a oitiva complementar da noticiante, seja
encaminhada imediatamente cópia do respectivo termo ao 4º BPM,
para que o Comando realize, a partir das datas e horários fornecidos:
a) pesquisa das escalas de serviço noturno;
b) levantamento de registros de chamadas ao 190;
c) consulta ao Livro de Partes;
d) pesquisa de relatórios de radiocomunicação;
e) identificação de deslocamentos de guarnições;
f) identificação dos policiais que eventualmente tenham atuado nos
episódios;
g) remessa à Promotoria dos documentos correspondentes;
7. REITERE-SE o expediente à CORREGEDORIA-GERAL DO
SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, informação sobre:
a) recebimento da comunicação ministerial anterior;
b) instauração de procedimento correcional;
c) número do feito;
d) autoridade responsável;
e) estágio atual;
f) providências já adotadas;
g) caso não tenha sido instaurado procedimento, justificativa formal;
8. REITERE-SE o expediente à DELEGACIA INTERATIVA DE POLÍCIA
DE HUMAITÁ/AM, tendo em vista o silêncio anteriormente certificado,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, que informe:
a) se foi instaurado boletim de ocorrência, verificação preliminar,
inquérito policial ou outro procedimento destinado à apuração da
perseguição narrada;
b) número do procedimento;
c) se Edinalva Rodrigues dos Santos foi ouvida;
d) se houve tentativa de identificação do indivíduo apontado como
perseguidor;
e) diligências já realizadas;
f) situação atual da investigação;
g) inexistindo procedimento formal, quais providências foram adotadas
após o recebimento da comunicação ministerial;     163.2026.000049-
Decisão-2026-00…
9. NÃO SEJAM requisitados, por ora, prontuários, laudos médicos ou
informações de saúde da noticiante junto ao CAPS, por não se
mostrarem necessários, neste estágio, à apuração do atendimento
policial, das escalas, chamadas, ocorrências e demais elementos
objetivos sob investigação;
10. PUBLIQUE-SE extrato desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE, observadas as
cautelas relativas à proteção de dados pessoais;
11. DETERMINAR à Secretaria o controle do prazo da presente Notícia
de Fato, atualmente registrado até 17 de outubro de 2026, promovendo
nova conclusão antes do respectivo vencimento;
12. DECORRIDOS os prazos, com ou sem resposta, CERTIFIQUE-SE
individualmente o cumprimento de cada diligência e VOLTEM OS
AUTOS CONCLUSOS, para deliberação quanto:
a) ao arquivamento;
b) à instauração de procedimento próprio de controle externo da
atividade policial;
c) ao acompanhamento de sindicância ou procedimento disciplinar;
d) à remessa de peças para apuração de eventual infração penal;
e) à adoção de outras providências ministeriais cabíveis.
Publique-se.
Registre-se.
Cumpra-se.
Humaitá/AM, 24
8 de setembro de 2026.
WESLEI MACHADO

Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL N.º 163.2026.000032
Noticiante: Geandre Soares da Conceição
Investigados: Município de Humaitá/AM; Companhia Humaitaense de
Abastecimento de Águas – COHASB; e outros
Assunto: Recursos hídricos. Abastecimento público de água. Poços
tubulares. Regularidade ambiental e administrativa. Outorga.
DECISÃO
Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar a existência, a
extensão e a regularidade ambiental e administrativa da perfuração,
operação e/ou utilização de poços artesianos no Município de
Humaitá/AM, bem como eventual ocorrência de ilícitos ambientais e
correlatos, especialmente quanto à atuação da Prefeitura Municipal de
Humaitá/AM e da Companhia Humaitaense de Abastecimento de Águas
– COHASB.
O feito originou-se da Notícia de Fato n.º 040.2023.000565, instaurada
a partir de manifestação encaminhada à Ouvidoria-Geral, na qual foram
noticiadas possíveis perfurações de poços artesianos sem a necessária
regularização perante os órgãos competentes. A investigação preliminar
revelou a necessidade de aprofundamento da apuração, culminando na
instauração do presente Inquérito Civil.
Em despacho de 3 de junho de 2026, após análise das primeiras
informações fornecidas pelo Instituto de Proteção Ambiental do
Amazonas – IPAAM, registrou-se que o órgão ambiental havia
localizado 26 cadastros de poços subterrâneos em nome da COHASB,
enquanto informações atualizadas prestadas por representante da
Companhia/Prefeitura indicavam que o sistema municipal de
abastecimento de água operava com 43 poços tubulares.
163.2026.000032-Decisão-2026-00…
O Parecer Técnico n.º 422/2026-GERH/IPAAM confirmou que o sistema
vigente de abastecimento público operava com 43 poços tubulares e
consignou que seriam realizadas visitas técnicas aos 43 pontos, bem
como a inserção de 43 pedidos de outorga de uso de recursos hídricos
no SISLAM/IPAAM, seguida da emissão de relatório técnico e de
cronograma de regularização ambiental.
O IPAAM havia anunciado fiscalização no Município entre 26 de maio e
4 de junho de 2026, tendo esta Promotoria requisitado posteriormente o
respectivo relatório técnico conclusivo, com individualização dos poços,
localização, situação de funcionamento, existência ou não de cadastro,
l icença, autorização, dispensa ou outorga, i rregular idades
eventualmente encontradas e medidas administrativas adotadas.
Entretanto, em junho de 2026, o IPAAM encaminhou novamente o
Parecer Técnico n.º 422/2026-GERH, documento que descrevia as
providências programadas, sem apresentar, até então, o relatório
conclusivo da fiscalização de campo anunciada.
Paralelamente, foram requisitadas à Prefeitura Municipal de
Humaitá/AM e à COHASB informações individualizadas e documentos
referentes aos poços, incluindo localização, data de perfuração,
situação operacional, beneficiários, processos administrativos,
documentos técnicos, cadastros, licenças, dispensas, outorgas e
identificação dos responsáveis técnicos e administrativos. A Portaria
inaugural já havia determinado expressamente a apresentação dessa
documentação.
Sobreveio pedido de prorrogação formulado pelo Município, deferindo-
se oportunidade para complementação das informações.
Todavia, conforme Certidão n.º 2026/0000145894.01PROM_HUT, de
25 de agosto de 2026, a COHASB não encaminhou a resposta
requisitada, apesar de regularmente oficiada; o IPAAM apresentou
apenas resposta parcial; e a
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Prefeitura Municipal, embora tenha requerido prorrogação de prazo em
junho de 2026, não apresentou manifestação posterior.
É o relatório.
O encerramento do presente Inquérito Civil mostra-se prematuro.
A instrução já revelou dado objetivo que demanda esclarecimento
definitivo: enquanto foram identificados 26 poços cadastrados nos
acervos consultados, o sistema municipal de abastecimento foi
informado como composto por 43 poços tubulares.
A diferença entre o número de poços em operação ou integrantes do
sistema e aqueles inicialmente identificados como cadastrados justifica
a continuidade da apuração, notadamente para verificar a situação
jurídica individualizada de cada ponto de captação.
Além disso, o próprio IPAAM informou que seriam providenciados 43
pedidos de outorga e emitido relatório técnico com cronograma de
regularização, circunstância que evidencia a existência de processo de
regularização ainda não suficientemente esclarecido nestes autos.
163.2026.000032-Decisão-2026-00…
Não basta, portanto, a informação genérica de que providências de
regularização seriam adotadas. Para a adequada conclusão do
Inquérito Civil é indispensável saber, atualmente:
• quantos dos 43 poços permanecem em funcionamento;
• quais estão desativados;
• quais possuem cadastro e/ou outorga válida;
• quais possuem pedidos de regularização protocolizados;
• o estágio de cada procedimento administrativo;
• se existem pontos operando sem o título administrativo exigível;
• quais irregularidades foram efetivamente constatadas pelo órgão
ambiental;
• e qual prazo concreto foi estabelecido para a regularização das
pendências.
A ausência de resposta da COHASB e a falta de complementação pelo
Município, mesmo após prazo adicional, igualmente impedem o
encerramento da investigação.
Por outro lado, considerando que as diligências necessárias encontram-
se claramente del imitadas, não se mostra adequado novo
sobrestamento prolongado. A instrução deve ser concluída mediante
reiteração qualificada e final, permitindo posterior deliberação acerca de
solução consensual ou adoção de medidas judiciais.
Diante do exposto, DETERMINO:
1.  PROSSIGA-SE com a instrução do Inquér i to Civ i l  n .º
163.2026.000032, afastando-se, por ora, a possibil idade de
arquivamento;
2. OFICIE-SE, EM CARÁTER DE REITERAÇÃO FINAL, AO IPAAM,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe o relatório técnico
conclusivo da fiscalização anunciada para os poços tubulares
integrantes do sistema de abastecimento público de Humaitá/AM,
informando, de modo individualizado e, preferencialmente, por meio de
quadro ou planilha:
a) identificação e localização de cada um dos 43 poços tubulares;
b) respectivas coordenadas geográficas;
c) situação atual de cada poço — ativo, inativo, desativado,
abandonado ou em outra condição;
d) existência de cadastro perante o IPAAM e/ou CNARH;
e) existência de outorga de direito de uso de recursos hídricos, com
número, data e prazo de validade;
f) quando inexistente outorga definitiva, número e situação atual do
respectivo pedido administrativo;
g) confirmação de que os 43 pedidos de outorga anunciados no Parecer
Técnico n.º 422/2026-GERH foram ou não efetivamente inseridos no
SISLAM;
h) eventuais irregularidades ambientais ou administrativas constatadas;
i) notificações, autos de infração, termos de embargo ou outras medidas
administrativas eventualmente adotadas;

j) existência de poços que permaneçam atualmente em operação sem
cadastro, outorga ou outro ato administrativo exigível;
k) avaliação técnica acerca da possibilidade ou não de manutenção da
operação de poços que eventualmente ainda não estejam
regularizados;
l) cronograma atualizado de regularização, indicando providências
pendentes e respectivos responsáveis;
m) cópia dos relatórios de vistoria, registros fotográficos, pareceres,
notificações e demais documentos produzidos durante a fiscalização;
3. OFICIE-SE, EM CARÁTER DE REITERAÇÃO FINAL, À COHASB,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente:
a) relação atualizada dos 43 poços integrantes do sistema municipal de
abastecimento;
b) indicação individualizada daqueles que se encontram efetivamente
em operação;
c) indicação daqueles atualmente desativados e esclarecimento acerca
da possibilidade de reativação;
d) endereço e coordenadas de cada poço;
e) cópia do cadastro, outorga ou protocolo de regularização
correspondente a cada unidade;
f) número dos respectivos processos administrativos perante o IPAAM;
g) documentos comprobatórios das providências adotadas desde maio
de 2026 para regularização dos poços;
h) cronograma atualizado para saneamento de todas as pendências;
i) identificação dos responsáveis técnicos atualmente encarregados da
operação e regularização do sistema;
j) esclarecimento sobre a existência de poço atualmente utilizado para
abastecimento público sem outorga ou sem pedido de regularização
formalizado;
4. OFICIE-SE, EM CARÁTER DE REITERAÇÃO FINAL, AO
MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM, na pessoa do Prefeito Municipal, para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis:
a) apresente a resposta definitiva às requisições anteriormente
formuladas;
b) encaminhe cópia integral do processo administrativo instaurado para
levantamento e regularização dos poços utilizados no sistema de
abastecimento municipal;
c) informe as providências administrativas adotadas após a ciência das
informações do IPAAM;
d) esclareça se houve perfuração de novos poços após a instauração
deste Inquérito Civil;
e) informe se houve reativação de algum poço anteriormente
desativado e, em caso positivo, apresente a correspondente
documentação ambiental e de recursos hídricos;
f) informe eventual previsão orçamentária, administrativa ou contratual
destinada à regularização dos poços e do sistema municipal de
abastecimento;
5. ADVERTAM-SE a Prefeitura Municipal e a COHASB de que as
requisições ora formuladas reiteram diligências já determinadas e cujos
prazos anteriores transcorreram, de modo que eventual novo silêncio,
resposta incompleta ou ausência injustificada de documentação será
considerada na avaliação da adoção imediata das medidas
extrajudiciais ou judiciais cabíveis;
6. Consigne-se, nos expedientes, que eventual perfuração de novos
poços ou reativação de poços desativados sem a observância das
autorizações, cadastros, outorgas ou demais atos exigíveis pelo órgão
competente deverá ser imediatamente comunicada a esta Promotoria
de Justiça e poderá ensejar adoção de medida judicial preventiva, caso
caracterizada situação de irregularidade;     163.2026.000032-Decisão-
2026-00…
7. CERTIFIQUE a Secretaria, após o vencimento dos prazos:
a) o recebimento ou não de resposta de cada destinatário;
b) a tempestividade;
c) se a documentação requisitada foi apresentada integralmente;
d) quais quesitos permaneceram sem resposta;
8. NÃO HAVERÁ NOVO SOBRESTAMENTO AUTOMÁTICO do feito.
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Eventual pedido de nova dilação deverá ser imediatamente submetido à
apreciação ministerial e fundamentado em circunstância excepcional e
objetivamente demonstrada;
9. Cumpridas as diligências, voltem imediatamente conclusos,
independentemente de nova certificação de rotina, para deliberação
final quanto:
a) à proposição de Termo de Ajustamento de Conduta, caso haja
reconhecimento das pendências e cronograma concreto e idôneo de
regularização;
b) à expedição de Recomendação, se adequada à solução da matéria;
c) ao ajuizamento de Ação Civil Pública, inclusive com pedido de tutela
provisória, caso seja comprovada a manutenção de poços em operação
irregular, resistência injustificada à regularização ou descumprimento
reiterado das requisições ministeriais;
d) ou ao arquivamento, caso se demonstre documentalmente a
regularização integral do objeto investigado.
10. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas.
Cumpra-se com prioridade.
Humaitá/AM, 28 de setembro de 2026.
WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 163.2026.000005
Noticiante: Jucinei Siqueira Barbosa
Interessados: Município de Humaitá/AM e Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Ambiental Sustentável – SEMDAS
Assunto: Lei Municipal nº 977/2024. Fogos de artifício com estampido.
Poluição sonora. Fiscalização administrativa. Meio ambiente urbano.
DECISÃO
Trata-se de Procedimento Administrativo de acompanhamento de
política pública instaurado com a finalidade de acompanhar a
implementação, fiscalização e aplicação da Lei Municipal nº 977/2024,
que proíbe o uso, a queima e a comercialização de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos com estampido no Município de Humaitá/AM.
O procedimento foi originado da Notícia de Fato nº 163.2026.000005,
instaurada após provocação de Jucinei Siqueira Barbosa, tendo sido
realizadas diligências perante o Município de Humaitá, a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Ambiental Sustentável – SEMDAS, o 4º
Batalhão da Polícia Militar e a Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá.
No curso da apuração, constatou-se que as informações inicialmente
prestadas pelo Município e pela SEMDAS não demonstravam, de
maneira satisfatória, a existência de estrutura administrativa organizada
para aplicação da legislação municipal, especialmente quanto à
definição do órgão responsável pela fiscalização, existência de fluxo
administrativo próprio, adaptação dos alvarás, realização de campanhas
educativas e manutenção de registros sistemáticos das atividades
fiscalizatórias.     163.2026.000005-Decisão-2026-00…
Diante desse cenário, foi expedida a Recomendação Ministerial nº
8/2026/1ªPJH, orientando o Município de Humaitá e a SEMDAS a
adotarem providências administrativas concretas para conferir
efetividade à Lei Municipal nº 977/2024, abrangendo, entre outras
medidas, definição formal do órgão fiscalizador, estruturação de fluxo
de denúncias e fiscalização, regulamentação administrativa, inserção da
vedação legal nos alvarás, orientação ao comércio e à população,
realização de campanhas educativas, articulação com órgãos de
segurança e manutenção de registros administrativos.
A Portaria de instauração do presente Procedimento Administrativo
determinou que, após a resposta do Município e
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da SEMDAS, ou certificado o decurso do prazo, os autos retornassem
conclusos para deliberação quanto ao prosseguimento, novas
diligências, reunião, eventual instauração de Inquérito Civil, ajuizamento
de Ação Civil Pública ou arquivamento.
Inicialmente, certificou-se o transcurso do prazo sem manifestação do
Município, da SEMDAS e do noticiante. Posteriormente, contudo, foi
juntado aos autos o Ofício nº 180/2026-SEMDAS, ensejando nova
análise do estágio de implementação das providências recomendadas.
A resposta superveniente demonstra avanço administrativo e
manifestação de disposição institucional para cumprimento da
Recomendação, porém ainda não permite concluir que a política pública
necessária à efetiva aplicação da Lei Municipal nº 977/2024 esteja
plenamente estruturada e em funcionamento.
Com efeito, a finalidade deste Procedimento Administrativo não se limita
ao recebimento formal de resposta dos órgãos municipais, mas consiste
em acompanhar a implementação concreta e verificável das medidas
administrativas necessárias ao cumprimento da legislação local.
163.2026.000005-Decisão-2026-00…
Nesse contexto, a informação de que providências estão sendo
planejadas ou articuladas constitui elemento positivo, mas deve ser
acompanhada da comprovação de sua efetiva implementação.
Não se mostra adequado, portanto, o arquivamento do procedimento
neste momento.
De igual modo, diante da sinalização de acatamento da Recomendação
e da inexistência, até o presente momento, de demonstração
inequívoca de resistência deliberada da Administração Municipal, não
se evidencia, por ora, necessidade de imediata instauração de Inquérito
Civil ou ajuizamento de Ação Civil Pública.
Mostra-se mais proporcional e eficiente manter o acompanhamento
administrativo, estabelecendo prazo objetivo para comprovação das
providências anunciadas.
Diante do exposto, DECIDO:
1. TOMAR CIÊNCIA do Ofício nº 180/2026-SEMDAS e das informações
supervenientemente apresentadas;
2. RECONHECER O CUMPRIMENTO PARCIAL da Recomendação
Ministerial nº 8/2026/1ªPJH, considerando a demonstração de
disposição administrativa para implementação das medidas
recomendadas, sem que, contudo, esteja comprovada sua integral
execução;
3. DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO do Procedimento
Administrativo nº 163.2026.000005, permanecendo seu objeto voltado
ao acompanhamento da implementação, fiscalização, orientação,
p revenção  e  ap l i cação  da  Le i  Mun ic ipa l  n º  977 /2024 ;
163 .2026 .000005-Dec isão -2026-00…
4. REQUISITAR ao MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM, por intermédio do
Prefeito Municipal e da Procuradoria-Geral do Município, que, no prazo
de 30 (trinta) dias, encaminhe relatório atualizado e documentação
comprobatória acerca das providências efetivamente implementadas
para o cumprimento da Lei Municipal nº 977/2024 e da Recomendação
Ministerial nº 8/2026/1ªPJH, especialmente quanto:
a) à definição formal do órgão, secretaria, setor ou equipe responsável
pela fiscalização e aplicação da Lei Municipal nº 977/2024;
b) à edição de decreto, portaria, ordem de serviço, instrução normativa
ou outro ato destinado a regulamentar ou disciplinar a aplicação
administrativa da lei;
c) à definição do procedimento para recebimento e registro de
denúncias, fiscalização, notificação, autuação, apreensão, aplicação de
multas, defesa administrativa e tratamento de casos de reincidência;
d) à identificação dos servidores ou agentes públicos responsáveis pela
fiscalização e lavratura dos atos administrativos correspondentes;
e) à implementação de mecanismo de articulação entre SEMDAS, setor
de tributos, fiscalização de posturas, setor de alvarás e demais órgãos
municipais competentes;
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163.2026.000005-Decisão-2026-00…
5 .  R E Q U I S I T A R  à  S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E
DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL – SEMDAS, no
mesmo prazo de 30 (trinta) dias, que complemente as informações já
apresentadas, comprovando documentalmente as providências que
tenham sido efetivamente implementadas, especialmente:
a) existência e funcionamento de canal para recebimento de denúncias;
b) criação de registro administrativo próprio de denúncias, fiscalizações,
notificações, autos de infração, apreensões, multas e reincidências;
c) elaboração de f luxo interno de tr iagem, f iscal ização e
encaminhamento das ocorrências;
d) indicação de servidores, setor ou equipe responsável pela execução
das atividades atribuídas à Secretaria;
e) ações de orientação ao comércio local, organizadores de eventos,
entidades religiosas, associações, escolas, órgãos públicos e
população em geral;
f) campanhas educativas já realizadas ou programadas;
g) articulação institucional com Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de
Bombeiros e demais órgãos competentes;     163.2026.000005-
Decisão-2026-00…
6. REQUISITAR ao setor municipal responsável por TRIBUTOS,
ALVARÁS E LICENCIAMENTO DE EVENTOS, diretamente ou por
intermédio do Município, que informe, no mesmo prazo:
a) se os alvarás, autorizações ou licenças expedidos para eventos
públicos e privados já passaram a conter expressamente a proibição
prevista na Lei Municipal nº 977/2024;
b) em caso positivo, encaminhe modelo atualizado do documento e, se
possível, cópia de alvarás recentemente expedidos;
c) em caso negativo, informe as providências e o prazo previsto para
adequação;
7. DETERMINAR que o Município informe, de forma expressa, caso
ainda não tenha sido editado ato regulamentador da Lei Municipal nº
977/2024, o estágio de elaboração da respectiva regulamentação e
apresente cronograma objetivo para sua conclusão;
8. DETERMINAR que as respostas venham acompanhadas de
documentos comprobatórios, tais como decretos, portarias,
memorandos, ordens de serviço, modelos de alvará, relatórios, registros
administrat ivos, materiais de campanha, atas de reuniões,
comunicações internas e demais elementos aptos a demonstrar a
efetiva implementação das providências;     163.2026.000005-Decisão-
2026-00…
9. DESIGNAR, após o recebimento das respostas, reunião institucional
com representantes da Prefeitura Municipal, Procuradoria-Geral do
Município, SEMDAS, setor de tributos, setor de alvarás e fiscalização de
posturas, caso as informações apresentadas revelem necessidade de
coordenação intersetorial adicional, facultada a participação dos órgãos
de segurança pública;
10. CONSIGNAR que eventual persistência de omissão administrativa,
ausência de implementação das medidas recomendadas ou resistência
injustificada ao cumprimento da Lei Municipal nº 977/2024 poderá
ensejar a adoção de providências extrajudiciais e judiciais mais
gravosas, inclusive instauração de Inquérito Civil e avaliação acerca do
ajuizamento de Ação Civil Pública;
11. DÊ-SE CIÊNCIA ao noticiante Jucinei Siqueira Barbosa acerca do
prosseguimento do procedimento, solicitando-lhe que, caso tenha
conhecimento de episódios recentes de descumprimento da Lei
Municipal nº 977/2024, encaminhe informações concretas, com
indicação, sempre que possível, de data, horário, local, responsáveis,
estabelecimento, evento, fotografias, vídeos, testemunhas ou outros
elementos que permitam fiscalização direcionada;
12. PUBLIQUE-SE esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE;
13. CERTIFIQUE-SE o cumprimento das providências acima.
Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, com ou sem resposta,

voltem os autos conclusos, para avaliação do grau de cumprimento da
Recomendação Ministerial nº 8/2026/1ªPJH e deliberação quanto às
medidas subsequentes.
Publique-se.
Registre-se.
Cumpra-se.
Humaitá/AM, 24 de setembro de 2026.
WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça     163.2026.000005-Decisão-2026-00…

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 181.2025.000078
Classe processual: 910032 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Instituições
Objeto: Fiscalizar o processo de escolha suplementar dos membros
titulares e suplentes do Conselho Tutelar do Município de Apuí/AM,
instaurado em razão da vacância de duas vagas de conselheiros
tutelares titulares e da inexistência de suplentes.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
Promotoria de Justiça de Apuí/AM, na forma do art. 49 da Resolução n.º
006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber aos interessados
acerca do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo acima
apontado, cuja decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do
procedimento, estando à disposição dos interessados nesta Promotoria
de Justiça.

Apuí/AM, data da assinatura eletrônica.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 181.2025.000078

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato n. 040.2026.001480
DATA DA INSTAURAÇÃO: 05/08/2026
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: DIRCEU NOGUEIRA PAIXÃO
OBJETO:HUMAITÁ/AM. Improbidade Administrativa. acúmulo indevido
de cargo/função pública.
DECISÃO: Nesse contexto, não se identifica ato de improbidade
administrativa.
Após a Lei n. 14.230/2021, a Lei n. 8.429/1992 exige conduta dolosa
em todas as suas modalidades, e
o art. 10 condiciona a lesão ao erário à perda patrimonial efetiva e
comprovada.
Documentada a prestação dos serviços remunerados, não há
acréscimo patrimonial
indevido nem dano ao erário a apurar, e a conduta narrada não se
amolda a nenhuma
das hipóteses taxativas do art. 11.
Diante do exposto, determino o arquivamento da presente notícia de
fato, com fundamento no art. 23-A, da Resolução 006-2015 do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas. Cientifique-se o
noticiante por meio de publicação de extrato da decisão no DOMPE, por
se tratar de noticiante anônimo, nos termos do art. 18, da Resolução
006-2015 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Sylvio Henrique Lorena Duque Estrada

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Notícia de Fato n. 040.2026.001480

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Promotor de Justiça

Notificação nº 0285/2025/6PJ
Processo nº 0117220-67.2025.8.04.1000
Manaus, 05 de junho de 2025.
Ao sr(a) Fernando Castelo Ferreira Junior
Telefone: (98) 98729-2144
Endereço: Rua Danilo Correa, n.º 598, Petrópolis, Manaus/AM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
meio da 06ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento
ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no art. 4º do Ato
n.
334/2023/PGJ, NOTIFICA Fernando Castelo Ferreira Junior para tomar
ciência
do despacho de arquivamento do procedimento em epígrafe.
Ressalte-se que o presente arquivamento se deu em razão da
ausência de dolo específico na conduta do autor dos fatos.
Fica consignado que do despacho de arquivamento caberá
recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30
(trinta) dias, o
q u a l  d e v e r á  s e r  e n c a m i n h a d o  a o  e - m a i l :
0 6 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r  .
Em caso de dúvida, favor entrar em contato por e-mail:
06promotoria.mao@mpam.mp.br .
Carlos Fábio Braga Monteiro
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO Nº Notificação nº 0285/2025/6PJ

Notificação n. 0418/2025/6PJ
Ref. Proc. n. 0064592-04.2025.8.04.1000
Manaus, 26 de setembro de 2025.
Ao sr (a) EDMARA LOUSADA MONTEIRO
Telefone: 55 61 99997-2728
Endereço: GOIÂNIA/GO no endereço Setor Oeste, Rua 5, Edifício
Montana
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
meio da 06ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento
ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no art. 4º do Ato
n.
334/2023/PGJ, NOTIFICA para tomar ciência do despacho de
arquivamento do
procedimento em epígrafe.
Ressalte-se que o presente arquivamento se deu em razão de não
ter sido verificado a tipicidade da conduta do agente por ausência de
dolo.
Fica consignado que do despacho de arquivamento caberá
recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30
(trinta) dias, o
q u a l  d e v e r á  s e r  e n c a m i n h a d o  a o  e - m a i l :
0 6 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r  .
Em caso de dúvida, favor entrar em contato por e-mail:
06promotoria.mao@mpam.mp.br .
Carlos Fábio Braga Monteiro
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO Nº Notificação n. 0418/2025/6PJ

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2025.00000540-1
PORTARIA N. 0001/2025/89PJ

Assunto: Resolução n. 243/2021-CNMP
Interessada: Sra. Gizela Glecia Marques de Souza

PORTARIA Nº PORTARIA N. 0001/2025/89PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
89ª Promotoria de Justiça de
Manaus-AM, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, e
com fundamento no art. 129, II, da
Constituição Federal e na Resolução n. 243/2021 do Conselho Nacional
do Ministério Público;
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público zelar para que
“sejam assegurados os direitos
à informação, segurança, apoio, proteção física, patrimonial,
psicológica, documental, inclusive de dados
pessoais, participação e reparação dos danos materiais, psicológicos e
morais suportados pelas vítimas
em decorrência de delitos penais e atos infracionais”, conforme art. 4º
da Resolução n. 243/2021-CNMP;
CONSIDERANDO, de igual maneira, que “informações sobre direitos
básicos, serviços de apoio,
processos e outros meios de obtenção de reparação dos danos
causados pela infração penal e ato
infracional devem ser prestadas de forma completa e transparente às
vítimas”, nos termos do art. 5º da
Resolução n. 243/2021-CNMP, cabendo ao Ministério Público zelar por
estes direitos;
CONSIDERANDO que o termo de audiência extrajudicial lavrado em
14/08/2025, no interesse da ação
penal n. 0460921-63.2023.8.04.0001, formalizou a oitiva de Gizela
Glecia Marques de Souza, mãe da
vítima de homicídio Camila Marques Xavier, fato praticado em
25/03/2023, nesta capital;
CONSIDERANDO os direitos assegurados às vítimas de crimes pela
Resolução n. 243/2021-CNMP, em
especial quanto ao acompanhamento processual, apoio psicossocial,
habilitação como assistente de
acusação, direito à reparação e proteção contra a revitimização,
RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Vítima, com a
seguinte finalidade: "Acompanhar o andamento da ação penal n.
0460921-63.2023.8.04.000 (3ª Vara do
Júri), assegurando às vítimas indiretas do crime o direito à informação
sobre decisões judiciais, prazos e
datas de audiências; adotar providências para inserção das vítimas
indiretas, sobretudo as de especial
vulnerabilidade (crianças de tenra idade) em programas de apoio
psicossocial, em articulação com o
Programa Recomeçar (MPAM), se necessário; informar às vítimas
indiretas os seus direitos, inclusive de
reparação; viabilizar a propositura de incidente de alteração de bem
apreendido nos autos do processo n.
0462727-36.2023.8.04.0001 (1ª VECUTE); garantir a preservação dos
direitos previstos na Resolução nº
243/2021-CNMP, evitando a revitimização e assegurando tratamento
digno e respeitoso, dentre outras
providências."
***
Determina-se ao Setor de Apoio desta Promotoria que faça juntada
neste procedimento do termo de
audiência da sra. Gizela Glecia Marques de Souza e sejam cumpridas
as determinações iniciais, de tudo
certificando.
Publique-se a íntegra desta Portaria no Diário Oficial do Ministério
Público do Amazonas.
Após, retornem os autos conclusos.

Manaus-AM, 20 de agosto de 2025.

Flávio Mota Morais Silveira
Promotor de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO Nº 0016/2026/1PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Marcelo Augusto Silva de Almeida, da 01ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0218003-33.2026.8.04.1000 (08.2026.00066560-8).
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 01promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 28 de setembro de 2026

Marcelo Augusto Silva de Almeida
Promotor de Justiça
01ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0016/2026/1PJ

AVISO Nº 0017/2026/1PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Marcelo Augusto Silva de Almeida, da 01ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0250862-05.2026.8.04.1000 (08.2026.00076294-1).
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 01promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 28 de setembro de 2026

Marcelo Augusto Silva de Almeida
Promotor de Justiça
01ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0017/2026/1PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do art. 39, §
4º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos eventuais
interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP)nº 06.2018.00002706-0,
que tem como objeto "apurar suposta violência policial contra Anderson
Tufic de Souza e Anderson das Chagas Marques".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 28 do CPP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça pelo E-
mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema espectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 22 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia

AVISO Nº AVISO Nº 0083/2026/60ªPROCEAP

Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.º 023/2020-CPJ, datada
de 05 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106 ;  e

CONSIDERANDO as solicitações de substituição e permuta constantes
dos processos SEI n.º 2026.022926 ;

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N.º 39/2026/DG (2194387), com suas alterações posteriores, na forma
como segue:

Período: 27/09/2026 a 03/10/2026
EXCLUIR: DINGLINSON PINTO DA SILVA (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: DIEGO MENDONÇA MARTINS (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 28 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 61/2026/DG

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Shirley Lima da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 433190/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 18/01/2027 a 27/01/2027, para fruição no período
de 17/12/2029 a 26/12/2029.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 433819/2026

Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 07/01/2027 a 16/01/2027, para fruição no período
de 03/12/2029 a 12/12/2029.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 433820/2026

Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 01/12/2026 a 20/12/2026, para fruição no período
de 01/11/2029 a 20/11/2029.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 433821/2026

Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 12/11/2026 a 21/11/2026, para fruição no período
de 15/10/2029 a 24/10/2029.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 433822/2026

Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 02/11/2026 a 11/11/2026, para fruição no período
de 01/10/2029 a 10/10/2029.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 433823/2026

Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

REQUERIMENTO Nº 434016/2026

Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
05/10/2026 a 09/10/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

Interessado: Iury Fechine Ramos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
18/11/2026 a 19/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 434023/2026

Interessado: Miscilane de Maria Pimentel Gomes
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 01/03/2027 a 10/03/2027, para fruição no período
de 28/04/2027 a 07/05/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435011/2026

Interessado: Athos Coelho Cardoso
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
26/11/2026 a 27/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435116/2026

Interessado: Athos Coelho Cardoso
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2023, para fruição no período
no período  de 19/05/2027 a 28/05/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435117/2026

Interessado: Athos Coelho Cardoso
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2023, para fruição no período
no período  de 11/11/2026 a 20/11/2026.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435135/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Marcela Almeida Novo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 20/01/2027 a 08/02/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435422/2026

Interessado: Janine Meire Pinatto
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 13/10/2026 a 22/10/2026.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435554/2026

Interessado: Janine Meire Pinatto
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
23/10/2026 a 30/10/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435555/2026

Interessado: Roberta Braga de Alencar
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 25/01/2027 a 03/02/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435565/2026

Interessado: Raquel de Sales Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 09/12/2026 a 18/12/2026, para fruição no período
de 11/02/2027 a 20/02/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435981/2026

Interessado: Carlos Jefferson Chase Silva Dos Santos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 07/01/2027 a 26/01/2027, para fruição no período
de 15/07/2027 a

REQUERIMENTO Nº 435988/2026

03/08/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

Interessado: Carlos Jefferson Chase Silva Dos Santos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 16/12/2026 a 04/01/2027, para fruição no período
de 01/06/2027 a 20/06/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435989/2026

Interessado: Carlos Jefferson Chase Silva Dos Santos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 01/12/2026 a 10/12/2026, para fruição no período
de 11/01/2027 a 20/01/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435990/2026

Interessado: Frederico Jorge de Moura Abrahim
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 24/09/2026 a 29/09/2026, anteriormente fixado no
período de 03/11/2026 a 06/11/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2018,
perfazendo o total de 4 dia(s) de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435995/2026

Interessado: Frederico Jorge de Moura Abrahim
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
23/09/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2016, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 435996/2026

Interessado: Rafaela Mascarenhas Coelho Brasil
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 15/03/2027 a 24/03/2027.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 436041/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 283.2026.DCCON.2267868.2026.012382

Processo: SEI 2026.012382
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 041/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão da servidora LUCIANA AUGUSTA DOS
SANTOS, cargo Auxiliar Administrativo, matrícula nº 762, pertencente
ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Careiro da
Várzea/AM, para atuar junto à Promotoria de Justiça da Comarca de
Careiro da Várzea/AM. A cessão do(s) servidor(es) ocorrerá SEM
ÔNUS ao CESSIONÁRIO, a qual referir-se-á à prestação de serviços,
exclusivamente para as unidades do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da assinatura do
presente termo, podendo ser expressamente prorrogado, mediante
celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Careiro da Várzea/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e PEDRO DUARTE
GUEDES, Prefeito Municipal de Careiro da Várzea/AM.
Data da Assinatura: 28/09/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 283.2026.DCCON
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 005/2026 – 01PROM_IPX
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 232.2026.000057
(Convertido da Notícia de Fato n.º 232.2026.000057)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da Promotoria de Justiça
de Ipixuna/AM,  pelo  Promotor  de  Justiça infra-assinado,  no  exercício  de suas atribuições
conferidas pelos artigos 127, caput, 129, incisos II, VI e IX, e 227, caput, da Constituição da
República de 1988; art. 201, caput, inciso VIII, e §5º, alínea "c", do Estatuto da Criança e do
Adolescente  (Lei  8.069/1990);  art.  26,  inciso  VII,  e  27,  parágrafo  único,  inc.  IV,  da  Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/1993); pela Lei Complementar estadual nº
11/93 e Resolução CSMP n. 006/2015;

CONSIDERANDO  que  é  dever  constitucional  do  Estado  assegurar  à  criança  e  ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à dignidade, à integridade física e à educação
inclusiva de qualidade, a salvo de toda forma de negligência, discriminação e violência (art.
227 da CF/88);

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência), em seu art. 28, inciso XVII, impõe a oferta compulsória de profissional de
apoio escolar aos estudantes com deficiência na rede de ensino regular;

CONSIDERANDO as notícias colhidas nos autos da Notícia de Fato n.º 232.2026.000057,
noticiando  atos  de  constrangimento  verbal,  humilhação  e  agressões  corporais  contra  o
educando Ialiton Silva de Morais (15 anos, portador de deficiência intelectual / Síndrome de
Down) no âmbito da Escola Estadual Ipixuna;

CONSIDERANDO que a apuração dos fatos sob a ótica penal já se encontra em curso na 67ª
Delegacia  Interativa  de  Polícia  pelo  Inquérito  Policial  n.º  93/2026,  cabendo  a  este  órgão
ministerial  exercer  o  controle  externo  mediante  formal  pedido  de  informações  sobre  o
andamento e conclusão dos trabalhos policiais;

CONSIDERANDO que a infração disciplinar praticada por servidora pública já é objeto de
apuração pela SEDUC/AM no PAD n.º 01.01.028101.025444/2026-39;

CONSIDERANDO  a  necessidade  imperiosa  de  acompanhamento  continuado  para
salvaguardar  a permanência escolar  segura do estudante com novo profissional  de apoio
especializado e fiscalizar o suporte psicossocial conferido à família pelos órgãos da rede de
proteção (CREAS e SEMAS);

RESOLVE:

Art.  1º.  INSTAURAR  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  (PA),  tombado  sob  o  n.º
232.2026.000057, com o seguinte objeto delimitado: 
"Acompanhar e fiscalizar a atuação do Poder Público na garantia da educação inclusiva e na
oferta de profissional de apoio especializado em favor do adolescente Ialiton Silva de Morais
na  Escola  Estadual  Ipixuna,  bem  como  monitorar  as  ações  pedagógicas  de  combate  à

Rua Morcy Barroso, S/N, Centro, Ipixuna/AM; Telefone: (92) 99372-8951;
E-mail 01promotoria.ipx@mpam.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotoria de Justiça de Ipixuna

intimidação sistemática (bullying) e o acompanhamento psicossocial prestado ao educando e
à sua família pela rede socioassistencial do Município de Ipixuna/AM".

Art. 2º. FIXAR o prazo de conclusão do presente Procedimento Administrativo em 01 (um)
ano, na forma do art. 48 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM e do art. 11 da Resolução n.º
174/2017-CNMP, prorrogável fundamentadamente mediante despacho nos autos.

Art.  3º.  DESIGNAR o  servidor  Renato  Noéder  Negreiros  de  Lima  para  desempenhar  as
funções de secretário deste feito, prestando compromisso legal.

Art. 4º. DETERMINAR as seguintes providências executórias e de instrução:

I – Autue-se e cadastre-se esta Portaria no sistema eletrônico MPVirtual;

II – Providencie-se a publicação do respectivo EXTRATO DE PORTARIA no Diário Oficial
Eletrônico  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Amazonas  (DOMPE),  adotando-se  estrita
pseudonimização da identidade do menor e de seus familiares, consoante o art. 143 do ECA;

III – Expeça-se OFÍCIO REQUISITÓRIO À AUTORIDADE POLICIAL (Delegado Titular da 67ª
DIP), fixando o prazo de 10 (dez) dias para prestar informações circunstanciadas sobre o
andamento e estágio de conclusão do Inquérito Policial n.º 93/2026, diligências pendentes e
remessa de eventuais novos depoimentos colhidos;

IV – Expeça-se OFÍCIO REQUISITÓRIO à Coordenadora Regional de Educação de Ipixuna e
à SEDUC/AM, assinalando o prazo de 10 (dez) dias úteis para comprovação documental da
lotação de novo profissional  de apoio escolar especializado para o estudante,  certidão de
trâmite  do  PAD  n.º  01.01.028101.025444/2026-39  e  relatório  de  atividades  pedagógicas
antibullying;

V  –  Expeça-se  OFÍCIO  DE  COMUNICAÇÃO  à  Ouvidora-Geral  do  Ministério  Público  do
Estado do Amazonas (OGMP), via Sistema SEI, dando ciência das providências adotadas,
em cumprimento ao art. 8º da Resolução CNMP n.º 309/2025;

VI – Expeça-se OFÍCIO ao CREAS e à SEMAS de Ipixuna, requisitando o envio de relatório
técnico evolutivo em 30 (trinta)  dias sobre o suporte sociofamiliar  e frequência escolar  do
educando.

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Ipixuna/AM, 14 de setembro de 2026.

Vinícius Freires da Silva
Promotor de Justiça Substituto

Rua Morcy Barroso, S/N, Centro, Ipixuna/AM; Telefone: (92) 99372-8951;
E-mail 01promotoria.ipx@mpam.mp.br
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000169716.01PROM_EIR

Trata-se da , instaurada a partir da Manifestação nº Notícia de Fato nº 040.2026.001754
, recebida pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas11.2026.00009159-0

e posteriormente encaminhada a esta Promotoria de Justiça para análise e adoção das providências
reputadas cabíveis.

A manifestação, apresentada , noticia, em síntese, que anonimamente THOMSON SAMOHT
, apontado como atuante na área de consultoria e prestação de serviçosBATISTA ANDRADE

relacionados à transferência de recursos, licitações e prestação de contas, supostamente utilizaria
influência perante administrações públicas municipais para direcionar certames, obter vantagens
indevidas e fraudar procedimentos administrativos.

O relato atribui às condutas, de forma genérica, possíveis repercussões nas esferas de improbidade
administrativa e criminal, fazendo referência a advocacia administrativa, fraude em licitações e
corrupção, e requer a instauração de procedimento para auditoria de contratos, licitações e
convênios, além da obtenção de documentos e eventual responsabilização dos envolvidos.

Entretanto, não foi apresentado qualquer documento ou elemento informacional concreto em
.apoio às alegações

Não foram indicados, especificamente, números de processos licitatórios, modalidades de licitação,
contratos, convênios, procedimentos de contratação direta, empresas supostamente beneficiadas,
datas dos fatos, valores envolvidos, recursos públicos eventualmente desviados, agentes públicos
que teriam participado das condutas, atos administrativos concretos, pagamentos, transferências
bancárias, testemunhas, documentos, mensagens, registros, decisões administrativas ou qualquer
outro dado objetivo que possibilite delimitar minimamente um episódio suscetível de investigação.

O Ministério Público possui, por determinação constitucional, relevante função de defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, incumbindo-
lhe, entre outras atribuições, promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, da moralidade administrativa e de outros interesses difusos e coletivos,
conforme os arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal.

No mesmo sentido, a Lei nº 8.625/1993 e a legislação orgânica estadual conferem ao Ministério
Público instrumentos destinados à apuração de fatos capazes de caracterizar lesão ao patrimônio
público e à probidade administrativa.

Essas relevantes atribuições, contudo, não dispensam a existência de suporte fático mínimo para
.a abertura de uma investigação

A atividade investigatória ministerial não se destina à realização de prospecções genéricas,
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auditorias exploratórias ou buscas indiscriminadas com a finalidade de descobrir se, em algum
momento ou em algum procedimento administrativo, ocorreu determinada irregularidade.

A instauração de procedimento investigatório deve partir de um , dofato minimamente delimitado
qual seja possível extrair circunstâncias objetivas que justifiquem a atuação estatal e permitam
estabelecer, ainda que inicialmente, o objeto da apuração.

Importa esclarecer, inicialmente, que o arquivamento não decorre do simples fato de a
.manifestação ser anônima

A Resolução nº 006/2015-CSMP expressamente admite a adoção de providências a partir de
notícias anônimas, desde que estas apresentem informações suficientes acerca do fato e de seu
provável autor, em condições minimamente aptas a justificar a atuação ministerial.

O art. 15, §2º, da mencionada Resolução estabelece que a notícia de fato anônima não implicará
ausência de providências, desde que forneça, por meio legalmente permitido, informações
sobre o fato e seu provável autor, bem como qualificação mínima que permita sua

.identificação e localização

Portanto, o anonimato protege a identidade daquele que leva determinado fato ao conhecimento da
Instituição, mas .não elimina a necessidade de existência de conteúdo informacional mínimo

No caso concreto, embora haja identificação nominal da pessoa contra quem são dirigidas as
acusações, .não existe individualização material dos fatos atribuídos a ela

Dizer, genericamente, que determinada pessoa “direciona certames”, “obtém vantagens indevidas”,
“frauda procedimentos administrativos” ou pratica “corrupção”, sem especificar qual
procedimento, quando ocorreu, de que forma ocorreu, quais pessoas participaram, quem
teria sido beneficiado, qual vantagem teria sido obtida ou qual recurso público teria sido

, não fornece base objetiva suficiente para inauguração de investigação.atingido

A Resolução nº 006/2015-CSMP dispõe, em seu art. 16, que a notícia de fato deve conter a
descrição dos fatos a serem investigados e a indicação de seu autor, quando conhecido, facultando-
se ao noticiante apresentar informações, documentos e meios de obtenção de prova capazes de
contribuir para o esclarecimento dos acontecimentos.

Por sua vez, o , prevê o arquivamento quando a Notícia de Fato estiver art. 23-A, inciso III
.desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração

É precisamente a situação verificada nestes autos.

Não se exige do noticiante prova acabada do ilícito. Se assim fosse, a própria atividade
investigativa perderia parte de sua finalidade.

Exige-se, porém, algo objetivamente verificável que transcenda a afirmação abstrata ou a simples
suspeita: indicação de contrato, licitação, empresa, pagamento, período aproximado, ato
administrativo, agente público relacionado ao fato, documento, testemunha, mensagem, vínculo
financeiro, circunstância concreta ou qualquer outra informação que permita definir o que deve ser

.investigado

No presente caso, nada disso foi apresentado.
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O pedido formulado, na prática, pretende que o Ministério Público realize uma ampla auditoria em
contratos, licitações e convênios com a finalidade de verificar se, eventualmente, seria encontrada
alguma irregularidade atribuível ao noticiado.

Tal providência significaria inverter a lógica da atuação investigatória: em vez de existir um fato
concreto que demande apuração, seria instaurada uma investigação para procurar um fato que
pudesse justificá-la posteriormente.

Esse modelo não se mostra compatível com a disciplina procedimental das Notícias de Fato, com os
princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, segurança jurídica e com o próprio dever
institucional de racionalização da atuação ministerial.

A instauração de procedimento investigatório não constitui medida automática diante da mera
utilização de expressões juridicamente graves. A qualificação dada pelo denunciante, “fraude”,
“corrupção”, “direcionamento”, “vantagem indevida” ou “improbidade”,  não substitui a descrição
objetiva da conduta que teria ocorrido.

Também sob a perspectiva da Lei nº 8.429/1992, com as alterações promovidas pela Lei nº 14.230
/2021, mostra-se indispensável a existência de substrato fático concreto.

O art. 1º, §1º, da Lei de Improbidade Administrativa estabelece que constituem atos de improbidade
as , enquanto seu §2º exige vontade livre econdutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11
consciente dirigida à obtenção do resultado ilícito tipificado na lei.

Não basta, portanto, a formulação abstrata de que determinado indivíduo possui influência junto à
Administração Pública ou atua profissionalmente no setor de licitações e transferências de recursos.

É necessário apontar, minimamente, qual conduta foi praticada, em qual procedimento, contra
, para que sejaqual ente público, mediante qual atuação e com que possível finalidade ilícita

possível avaliar a existência de elementos que justifiquem a atuação sancionatória.

A própria natureza do sistema de responsabilização por improbidade administrativa, submetido aos
princípios do direito administrativo sancionador, recomenda particular cautela na instauração de
procedimentos baseados exclusivamente em imputações genéricas.

O art. 16, §2º, da Resolução nº 006/2015-CSMP autoriza o membro do Ministério Público a
solicitar ao noticiante a complementação da notícia mediante novas informações ou documentos.

Ocorre que, no presente caso, a manifestação foi registrada como , inexistindoanônima
identificação ou canal pessoal que permita a esta Promotoria intimar ou convidar diretamente o
manifestante para indicar quais seriam as licitações, contratos, empresas, períodos ou atos concretos
mencionados em sua narrativa.

Não se trata, portanto, de omissão investigativa do Ministério Público, mas de impossibilidade
, justamente em razão da formamaterial de obtenção da complementação diretamente da fonte

pela qual a manifestação foi apresentada.

A disciplina da própria Resolução nº 006/2015-CSMP reconhece essa situação ao determinar que,
em se tratando de notícia anônima, a comunicação da decisão seja feita mediante publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Dessa maneira, inexistindo elemento objetivo apto a inaugurar linha investigativa minimamente
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i.  

ii.  
iii.  
iv.  

v.  

determinada e sendo inviável solicitar complementação pessoal ao manifestante anônimo, não se
identifica justa causa para converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Preparatório ou
Inquérito Civil.

Ressalte-se que o presente arquivamento não importa declaração de inexistência abstrata de
eventual ilícito, tampouco juízo positivo sobre a regularidade de contratos ou procedimentos

.administrativos não identificados nos autos

Significa apenas que, , inexiste suporte informacionalcom os elementos atualmente apresentados
mínimo que justifique a abertura de investigação contra pessoa determinada.

O eventual surgimento de elementos novos, concretos e individualizados poderá ser submetido à
apreciação do Ministério Público pelos meios próprios, observadas as normas aplicáveis.

, considerando:Diante do exposto

a ausência de identificação de licitação, contrato, convênio, empresa, processo
administrativo, período, valor, pagamento, agente público ou outro fato concreto passível de
verificação;
a inexistência de documentos ou quaisquer elementos de prova anexados à manifestação;
o caráter genérico das imputações;
a impossibilidade de solicitar complementação individual ao manifestante, em razão de seu
anonimato;
e o disposto nos arts. 15, §2º; 16, caput e §2º; 18, §3º; 19; 20 e 23-A, inciso III, da

, com suas alterações posteriores,Resolução nº 006/2015-CSMP

, porDETERMINO O ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001754
ausência de elementos de prova ou de informação mínimos capazes de justificar o início de
procedimento investigatório.

Em consequência, :DETERMINO

 considerando que a manifestação é anônima,1. CIÊNCIA DO NOTICIANTE ANÔNIMO:
publique-se EXTRATO desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público –

, para fins de ciência do noticiante e de eventuais interessados, na forma do art. 18, §3º, daDOMPE
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Da publicação deverá constar expressamente que do arquivamento cabe recurso administrativo
ao Conselho Superior do Ministério Público, devidamente fundamentado e acompanhado das

, nos termos do art. 20, caput, da Resolução nº 006respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias
/2015-CSMP.

 apresentado recurso contra esta decisão, deverá ser protocolado e2. EVENTUAL RECURSO:
juntado aos presentes autos e, caso não haja reconsideração, remetido, , aono prazo de 3 (três) dias
Conselho Superior do Ministério Público para apreciação, nos termos do art. 20, §1º, da Resolução
nº 006/2015-CSMP.

 encaminhe-se, 3. COMUNICAÇÃO À OUVIDORIA-GERAL: via Sistema Eletrônico de
, comunicação à Informações – SEI Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
, fazendo referência expressa à  e à Amazonas – OGMP Manifestação nº 11.2026.00009159-0

, informando que, após análise ministerial, foi determinado oNotícia de Fato nº 040.2026.001754
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arquivamento do expediente por ausência de elementos mínimos de prova ou de informação
capazes de justificar a instauração de procedimento investigatório.

 decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem interposição de4. ARQUIVAMENTO DEFINITIVO:
recurso administrativo, certifique-se o transcurso do prazo e arquivem-se definitivamente os

, com a correspondente baixa e registro no sistema respectivo,autos nesta Promotoria de Justiça
ficando a documentação à disposição dos órgãos correcionais, na forma do art. 20, §2º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, com redação dada pela Resolução nº 048/2022-CSMP.

Cumpra-se.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel da Cachoeira - 01PROM_SGC

Av. 07 de Setembro S/N, Praia - São Gabriel da Cachoeira-AM
(92) 3655-0980 - 01promotoria.sjl@mpam.mp.br

NOTIFICAÇÃO Nº 2026/0000175813.01PROM_SGC

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001392
NOTICIANTE: ANÔNIMO
NOTICIADO: MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA/AM

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO GABRIEL DA
, para fins de cientificação do noticiante, nos termos do art. 18, § 3º, daCACHOEIRA/AM

Resolução nº 006/2015-CSMP, torna público o teor da decisão proferida nos autos da 
, originariamente encaminhada pela Ouvidoria-GeralNotícia de Fato nº 040.2026.001392

do Ministério Público do Estado do Amazonas, sob o nº , registrada a11.2026.00007238-1
partir de .manifestação anônima

A demanda relatou supostas condições inadequadas de acolhimento e assistência na Casa
, localizada no Município de São Gabriel da Cachoeira/AM ede Saúde Indígena – CASAI

vinculada ao .Distrito Sanitário Especial Indígena – DSEI Alto Rio Negro

Conforme descrito na manifestação, pessoas idosas, crianças, recém-nascidos e pacientes
acamados estariam sendo mantidos em ambiente supostamente superlotado e sem suporte
adequado, tendo sido relatada, ainda, a ausência de climatização em determinado bloco
destinado a pacientes em situação de maior vulnerabilidade, além de alegação de que
haveria pessoas institucionalizadas contra a própria vontade.

Após o recebimento da demanda, os autos foram encaminhados a esta Promotoria de Justiça
para análise e adoção das providências cabíveis.

No exame da matéria, contudo, verificou-se que, embora o Município de São Gabriel da
Cachoeira tenha constado inicialmente como noticiado, os fatos narrados dizem respeito,
especificamente, às condições de funcionamento, estrutura e assistência prestada na

, cuja gestão está vinculada ao , sendo mencionados naCASAI DSEI Alto Rio Negro
própria manifestação o Coordenador do DSEI, a chefia da DIASI e a gerência da CASAI.

A análise realizada por esta Promotoria também considerou que o Subsistema de Atenção
 integra a estrutura de atuação da União, tendo os à Saúde Indígena – SasiSUS Distritos

 como base de organização, conforme previsto nosSanitários Especiais Indígenas – DSEI
arts. 19-A e seguintes da Lei nº 8.080/1990.

Os DSEI estão vinculados à Secretaria de Saúde Indígena – SESAI, do Ministério da
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, integrando, portanto, a estrutura administrativa federal, enquanto as Casas de SaúdeSaúde
Indígena – CASAI integram a organização assistencial do Subsistema de Atenção à Saúde
Indígena.

Diante disso, esta Promotoria de Justiça concluiu que os fatos narrados possuem relação
direta com serviço e estrutura vinculados à , razão pelaAdministração Pública Federal
qual a apuração da matéria não se insere na atribuição do Ministério Público do Estado

, mas, em princípio, na esfera de atribuição do do Amazonas Ministério Público Federal –
.MPF

Assim, por meio da , o Promotor de Justiça Decisão nº 2026/0000174790.01PROM_SGC
 deliberou pelo Paulo Alexander dos Santos Beriba declínio da atribuição em favor do

, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução nº 006/2015-CSMP.Ministério Público Federal

Foi determinada, ainda, a remessa integral dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça
, para que esta se digne a do Ministério Público do Estado do Amazonas oficiar ao Chefe

, encaminhando ada Procuradoria da República no Estado do Amazonas – MPF
documentação pertinente para conhecimento e adoção das providências que aquele órgão
entender cabíveis quanto à apuração dos fatos.

Desse modo, não houve desconsideração ou encerramento material da notícia
, mas tão somente o reconhecimento, por esta Promotoria de Justiça, de que aapresentada

matéria narrada está relacionada à atuação de órgão integrante da estrutura federal, razão
pela qual a continuidade da apuração deverá ser submetida ao órgão ministerial federal com
atribuição para a matéria.

Em consequência, a Notícia de Fato será arquivada no âmbito do Ministério Público do
Estado do Amazonas – Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel da

, após o cumprimento das providências determinadas, sem prejuízo daCachoeira
apreciação dos fatos pelo órgão competente.

A íntegra da  permanecerá disponível nosDecisão nº 2026/0000174790.01PROM_SGC
autos do procedimento e poderá ser solicitada através do endereço eletrônico 01promotoria.

 .sjl@mpam.mp.br

São Gabriel da Cachoeira/AM, 28 de setembro de 2026.

PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins - 02PROM_PIN

Estrada Parintins-Macurany, 179. Conj. João Novo I, MPAM Interior Parintins, Centro - Parintins-AM
(92) 3655-9740 - 02promotoria.pin@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000149856.02PROM_PIN

Trata-se de Notícia de Fato anônima, narrando suposta irregularidade relacionada ao pagamento de
adicional a professores que trabalhariam na Universidade do Estado do Amazonas – UEA, em
Parintins/AM, os quais, segundo a notícia, não estariam cumprindo a respectiva carga horária.

A notícia de fato constitui instrumento destinado à apreciação inicial de fatos que possam ensejar a
atuação do Ministério Público, não se exigindo, para sua instauração, prova cabal da irregularidade
noticiada. Todavia, é indispensável que a comunicação apresente elementos mínimos de
informação capazes de delimitar o objeto da apuração e indicar, ainda que de forma preliminar, a
plausibilidade da ocorrência de ilícito ou irregularidade.

No caso em exame, a comunicação recebida não ultrapassa o campo de uma alegação genérica e
abstrata. Com efeito, embora a notícia faça referência à existência de professores que supostamente
receberiam adicional para trabalhar na UEA/Parintins sem cumprir a correspondente carga horária,
não há indicação concreta de qual adicional estaria sendo pago, qual seria a jornada de trabalho
exigida, em que período teria ocorrido o suposto descumprimento, em que circunstâncias os fatos
teriam ocorrido ou quais elementos permitiriam verificar a procedência da alegação.

Tampouco foram apresentados documentos, registros de frequência, folhas de pagamento, escalas
de trabalho, informações sobre contratos ou quaisquer outros elementos objetivos que pudessem
conferir substrato mínimo à imputação.

A ausência dessas informações impede, inclusive, a adequada delimitação do objeto investigativo,
pois a instauração de procedimento extrajudicial sem a indicação mínima dos fatos, dos possíveis
responsáveis e das circunstâncias da suposta irregularidade implicaria a realização de diligências
meramente exploratórias, sem objeto suficientemente definido.

É certo que denúncias anônimas não devem ser, por si sós, desconsideradas, sobretudo quando
veiculam fatos que, em tese, possam ser objeto de atuação ministerial. Contudo, para que possam
justificar o prosseguimento da apuração, devem conter informações suficientemente concretas ou
ser acompanhadas de elementos autônomos de corroboração que permitam a realização de
diligências objetivas destinadas à verificação da notícia.

Além disso, a própria natureza anônima da manifestação impede a adoção de providência destinada
à complementação das informações pelo noticiante. Com efeito, não havendo identificação ou meio
de contato disponível, mostra-se inviável intimá-lo para que esclareça os pontos essenciais da
notícia ou apresente elementos adicionais que permitam delimitar os fatos.

Nesse contexto, inexistindo nos autos elementos independentes que possibilitem a realização de
diligências minimamente direcionadas, não se mostra razoável instaurar procedimento
investigatório mais amplo com base exclusivamente em conjectura ou alegação desprovida de
suporte material.

A atuação ministerial deve observar, nesse particular, os princípios da razoabilidade, eficiência e
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1.  

2.  

3.  

duração razoável do procedimento, evitando-se a instauração ou manutenção de procedimentos
investigatórios sem substrato fático mínimo e sem objeto concretamente delimitado.

Diante do exposto, com fulcro no art. 23-A, inciso III da Resolução n.º 006.2015.CSMP,
, diante da ausência de elementos mínimos dedetermino o arquivamento da Notícia de Fato

informação aptos a justificar o prosseguimento da apuração. Ao Setor de Apoio para a realização
das seguintes diligências:

Cientifique desta decisão de arquivamento o(a) Noticiante, na forma do art. 18, §1º da
Resolução n.º 006.2015 do CSMP, o qual preconiza que a cientificação será realizada,
preferencialmente, por meio eletrônico, podendo também ser efetivada por carta com aviso
de recebimento ou notificação pessoal, ou, na hipótese de não localização, por publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Caso a notícia de fato seja
anônima, a cientificação deverá efetivada pela publicação no Diário Oficial Eletrônico

 Registre-se que do arquivamento da Notícia de fatodo Ministério Público (DOMPE).
caberá ao Conselho Superior do Ministério Público, devidamenterecurso administrativo 
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias;
Caso o Noticiante apresente recurso contra a decisão de arquivamento da notícia de fato, o
aludido documento, protocolado na secretaria do órgão que indeferiu a instauração de
procedimento e juntado aos respectivos autos extrajudiciais, deverão ser remetidos, no prazo
de , ao , para apreciação, 3 (três) dias Conselho Superior do Ministério Público caso não

(art. 20, §1º, da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);haja reconsideração 
Não havendo recurso, os autos serão arquivados no órgão que a apreciou, registrando-se no
sistema respectivo, ficando a documentação à disposição dos órgãos correcionais (art. 20,
§2º, da Resolução n.º 006.2015 do CSMP).

[Assinado e datado digitalmente]
Ludmilla Dematte de Freitas Coutinho

Promotora de Justiça

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 040.2025.001834 - Documento 2026/0000149856 criado em 28/08/2026 às 14:50

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 70c7607d

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: L

ud
m

ill
a 

D
. d

e 
F

. C
ou

tin
ho

 e
m

 2
6/

09
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO Nº 2026/0000175370

ANEXOS - EXTRATO Nº 2026/0000175370



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Ipixuna - 01PROM_IPX

Rua Morcy Barroso, S/N, Centro - Ipixuna-AM
(92) 3655-0956 - (92) 99372-8951 - 01promotoria.ipx@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000175414.01PROM_IPX

O , por intermédio do Promotor de Justiça Titular daMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotoria de Justiça de Ipixuna/AM, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro no
artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, no artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei
Orgânica do Ministério Público e com base na Lei Complementar Estadual nº 011/93, dispõe o seguinte.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme artigo 127, caput, da Constituição Federal e artigo 1º da Lei Complementar
Estadual nº 11/1993;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil
pública para a proteção do patrimônio público e social, podendo expedir notificações e requisitar informações e
documentos para instruir os procedimentos de sua competência, nos termos do art. 129, incisos II, III e VI, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993, que confere ao Ministério Público a
prerrogativa de requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e
federais, bem como de entidades privadas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, segundo o qual o membro do
Ministério Público, diante de notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos tutelados
pela referida norma, poderá instaurar Procedimento Preparatório visando à obtenção de elementos para
identificação dos investigados ou delimitação do objeto da investigação, procedimento este que deverá ser
concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, em caso de motivo
justificável;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP disciplina a tramitação dos procedimentos
extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, inclusive os
Procedimentos Preparatórios;

CONSIDERANDO que a  foi instaurada a partir de representaçãoNotícia de Fato nº 040.2026.000838
apresentada por  em face da Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, naMARTA ROCHA DA SILVA VILA NOVA
qual relata ter exercido atividades de enfermagem e coordenação na estrutura municipal, como prestadora de
serviços, durante período ainda não delimitado;

CONSIDERANDO que a representante afirma que valores relativos à previdência social teriam sido
descontados de seus contracheques, sem o correspondente recolhimento ou repasse, além de relatar a
ausência de pagamento de décimo terceiro salário, férias e outras parcelas decorrentes da relação mantida
com o Município;

CONSIDERANDO que, no estágio atual, não estão suficientemente esclarecidos o período de prestação dos
serviços, a natureza do vínculo jurídico, a remuneração percebida, os valores eventualmente descontados, a
entidade previdenciária destinatária, os períodos de competência, a efetiva ocorrência de recolhimentos e os
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a.  

b.  

agentes públicos responsáveis pelos atos de processamento, retenção e repasse;

CONSIDERANDO que, em análise detida dos autos, verificou-se que constam informações de contato da
noticiante cadastradas na presente Notícia de Fato, quais sejam: telefone (97) 98104-2151, e-mail
martarochamartinha90@gmail.com e endereço na Rua Alto Santa Rosa, s/n.º, Bairro Engenho Velho,
Jaboatão dos Guararapes/PE, circunstância que viabiliza sua notificação direta para complementação da
representação;

CONSIDERANDO que a apuração deve permanecer delimitada à situação previdenciária individual narrada
pela representante, sem prejuízo de que, caso surjam elementos concretos de repercussão mais ampla sobre
o patrimônio público ou sobre outros segurados, seja avaliada a adoção das providências próprias;

CONSIDERANDO que a existência de possível ausência de recolhimento ou repasse de contribuições
previdenciárias pode, em tese, repercutir sobre o patrimônio público e demandar a verificação de eventual
conduta dolosa tipificada na Lei de Improbidade Administrativa, cujo sistema de responsabilização tutela a
probidade na organização do Estado e a integridade do patrimônio público e social, conforme o art. 1º da Lei
nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que eventual enquadramento no art. 10 da Lei nº 8.429/1992 exige apuração de ação ou
omissão dolosa e de perda patrimonial efetiva e comprovada, não sendo possível antecipar, nesta fase,
conclusão sobre a configuração de ato de improbidade;

CONSIDERANDO que o procedimento preparatório constitui instrumento adequado para a obtenção de
elementos iniciais quando ainda houver dúvida quanto à existência de lesão ou ameaça a interesse
transindividual ou quanto à presença de evidências suficientes relacionadas a possível ato de improbidade
administrativa, devendo a apuração observar prazo próprio e, ao final, ser promovida a solução juridicamente
cabível;

CONSIDERANDO que, no curso da Notícia de Fato, foi determinada a busca de dados de contato atualizados
da representante perante a Ouvidoria-Geral do Ministério Público, tendo sido certificados o decurso do prazo
para recebimento do ofício e, posteriormente, o decurso do prazo para apresentação das informações
solicitadas, sem resposta registrada nos autos;

RESOLVE

I – INSTAURAR , nos termos do art. 26, , da Resolução nº 006PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO caput
/2015-CSMP, para apurar, em caráter preliminar e delimitado, a possível ausência de retenção, recolhimento
ou repasse de contribuições previdenciárias relacionadas ao período em que MARTA ROCHA DA SILVA

 afirma ter prestado serviços à Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, especialmente quanto àVILA NOVA
existência de descontos incidentes sobre os valores por ela recebidos e ao correspondente recolhimento à
entidade previdenciária competente.

I. 1 – A investigação terá por objeto exclusivo a situação previdenciária da representante, especialmente a
existência de descontos em contracheques e o correspondente recolhimento ou repasse à entidade
previdenciária competente, sem abranger, nesta fase, pretensões individuais relativas a férias, décimo terceiro
salário, indenizações, doença ou demais parcelas trabalhistas, salvo na medida estritamente necessária à
compreensão do vínculo e dos recolhimentos previdenciários.

I. 2 – O procedimento será instruído com cópia integral da Notícia de Fato nº 040.2026.000838, da
, do despacho de encaminhamento, das certidões de decurso de prazoManifestação nº 11.2026.00004336-4

e dos demais documentos já juntados.

II – DETERMINAR as seguintes diligências:

II. 1 – A expedição de ofício à  e à Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM Chefe do Setor Pessoal – RH do
, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,Município de Ipixuna/AM, a Sra. Luciana Farias de Araújo Santos

encaminhe:

cópia dos instrumentos contratuais, portarias, atos de nomeação, fichas funcionais ou documentos
equivalentes relacionados à atuação de ;Marta Rocha da Silva Vila Nova
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b.  

c.  

d.  

e.  

informação sobre o período exato de prestação de serviços, a função exercida, a natureza do vínculo, a
jornada e a remuneração paga;
cópia dos contracheques, folhas de pagamento, empenhos, liquidações, ordens bancárias e comprovantes
de pagamento referentes ao período informado;
informação sobre a existência de descontos previdenciários incidentes sobre os pagamentos realizados,
com indicação das competências, das alíquotas e dos valores;
comprovantes de recolhimento ou repasse das contribuições previdenciárias eventualmente descontadas,
com identificação da entidade destinatária;

II. 2 – Notifique-se , pelo telefone, e-mail ou endereço constantes dosMARTA ROCHA DA SILVA VILA NOVA
autos, para que, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, complemente a representação e apresente os
documentos de que disponha, especialmente contracheques, contratos, comprovantes de descontos,
comunicações administrativas, decisões judiciais e o número do processo mencionado em seu relato;

II. 3 – À Secretária, para que proceda à pesquisa, nos sistemas institucionais disponíveis, acerca da existência
de eventual ação judicial relacionada aos fatos narrados, utilizando-se, para tanto, os dados constantes da
representação, sem prejuízo de posterior confirmação pela interessada;

II. 4 – Designe-se servidor desta Promotoria de Justiça para secretariar os trabalhos e praticar os atos
ordinatórios necessários a regular tramitação do procedimento;

II. 5 – Publique-se extrato da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
, na forma regulamentar;do Amazonas – DOMPE/AM

Autue-se, registre-se a e publique-se presente Portaria e os documentos que a acompanham no sistema
correspondente, mantendo-se a vinculação com a Notícia de Fato nº 040.2026.000838, observadas as

 Cumpra-se.cautelas de proteção de dados pessoais.

Ipixuna/AM, data da assinatura eletrônica.

VINICIUS FREIRES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Novo Aripuanã - 01PROM_NAR

Av. 19 de Dezembro, 166, MPAM Interior Novo Aripuanã, Centro - Novo Aripuanã-AM
(92) 3655-0973 - 01promotoria.non@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000172913.01PROM_NAR

, por intermédio daO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

Promotora de Justiça signatária, no exercício das atribuições constitucionais e legais,

especialmente as previstas nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição da República; no

art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 8.625/1993; no art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985; e

nos arts. 45 e seguintes da Resolução nº 006/2015-CSMP;

 que a Constituição da República atribui ao Ministério Público a missãoCONSIDERANDO

institucional de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e

individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o inquérito civil e a ação civil pública

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos;

 que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,CONSIDERANDO

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, cabendo ao Poder

Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, nos

termos do art. 225 da Constituição da República;

 que o art. 225, § 1º, inciso VI, da Constituição da República impõe aoCONSIDERANDO

Poder Público o dever de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a

conscientização pública para a preservação do meio ambiente, orientando-se a atuação

estatal pelos princípios da prevenção e da precaução;

 que a Lei nº 12.608/2012 instituiu a Política Nacional de Proteção eCONSIDERANDO

Defesa Civil, estabelecendo como dever dos entes federativos a adoção das medidas

necessárias à redução dos riscos de acidentes e desastres;

 que o art. 8º da Lei nº 12.608/2012 atribui aos Municípios, entre outrasCONSIDERANDO

responsabilidades, o dever de executar a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil em

âmbito local, manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrências extremas,

promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastre e

estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, organizações

não governamentais e associações comunitárias;

 a situação grave enfrentada pelo Estado do Amazonas em decorrênciaCONSIDERANDO

das estiagens ocorridas nos anos de 2023 e 2024, cujos efeitos alcançaram diversos
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municípios do interior, comprometendo a navegabilidade dos rios, o abastecimento das

comunidades, o acesso a serviços públicos essenciais e a segurança alimentar das

populações atingidas;

 que as condições de  foram confirmadas em junho de 2026 eCONSIDERANDO El Niño

que o Boletim nº 03 do Painel El Niño 2026–2027, divulgado em setembro de 2026 por

órgãos federais de monitoramento meteorológico, hidrológico e de desastres, aponta a

continuidade e a intensificação do fenômeno, com probabilidade superior a 90% de

ocorrência de evento de intensidade muito forte no trimestre setembro-outubro-novembro

de 2026 e perspectiva de sua permanência, ao menos, até o início de 2027;

 que, para a Região Norte e, especificamente, para áreas da AmazôniaCONSIDERANDO

Legal, as projeções oficiais para os próximos meses indicam precipitações abaixo da média

e temperaturas acima da média, cenário capaz de prolongar a estação seca, reduzir a

disponibilidade hídrica e elevar o risco de queimadas e incêndios florestais;

 que o monitoramento nacional de secas referente a agosto de 2026CONSIDERANDO

registrou agravamento das condições de seca em municípios do Estado do Amazonas e que,

no início de setembro de 2026, o Oceano Pacífico Equatorial já apresentava estado de El

, com previsão de manutenção do evento até o trimestre março-abril-maio de 2027 e deNiño

temperaturas acima da média em todo o território nacional;

 que o Governo do Estado do Amazonas declarou, em caráterCONSIDERANDO

preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental, em razão das projeções

associadas ao fenômeno  2026/2027 e dos potenciais impactos decorrentes daEl Niño

redução dos volumes de precipitação, da estiagem, da seca, dos incêndios florestais, das

ondas de calor, da redução da disponibilidade hídrica e de outras alterações ambientais,

sociais e econômicas correlatas;

 que o Município de Novo Aripuanã, em razão de suas característicasCONSIDERANDO

geográficas, hidrográficas, territoriais e socioeconômicas, encontra-se particularmente

sujeito aos efeitos de eventos climáticos extremos, com potenciais repercussões sobre a

navegabilidade, o deslocamento de comunidades rurais e ribeirinhas, o abastecimento de

água, alimentos, medicamentos e combustíveis, o acesso a serviços públicos essenciais e a

saúde da população;

 que, conforme informações divulgadas em 24 de setembro de 2026CONSIDERANDO

pelo Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas, com base em dados do

Programa Queimadas do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, Novo

Aripuanã figurava entre os quatro municípios amazonenses situados no topo do

;ranking nacional de focos de queimadas no acumulado do mês de setembro de 2026

 que a elevação dos focos de queimadas no sul e sudeste do AmazonasCONSIDERANDO

já produz impactos concretos sobre a qualidade do ar, tendo sido registrado, no Estado,

transporte de fumaça proveniente das áreas atingidas, circunstância que evidencia a
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dimensão ambiental, sanitária e social do fenômeno;

 que a ocorrência de queimadas e incêndios florestais, sobretudoCONSIDERANDO

durante períodos de estiagem intensa, representa risco à integridade física, à saúde e à

qualidade de vida da população, em razão da emissão de material particulado e outros

poluentes, da diminuição da qualidade do ar, dos danos à fauna e à flora e da possibilidade

de propagação do fogo para áreas habitadas;

 que o Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas expediu aCONSIDERANDO

Recomendação nº 027/2026 ao Município de Novo Aripuanã, contemplando medidas

relacionadas, entre outros aspectos, à articulação institucional, ao funcionamento da

estrutura municipal de gestão de crise, à elaboração ou revisão do Plano Municipal de

Contingência, ao mapeamento das famílias potencialmente atingidas pela estiagem, à

manutenção do abastecimento das comunidades, ao fortalecimento da rede

socioassistencial, à comunicação de riscos, à prevenção e ao combate às queimadas e à

previsão orçamentária destinada ao enfrentamento dos impactos da estiagem;

 que o atual estágio do evento climático e o registro de focos deCONSIDERANDO

queimadas no território municipal exigem atuação não apenas preventiva, mas também de 

, semacompanhamento das medidas de preparação e resposta já implementadas

prejuízo da adoção de providências destinadas à mitigação dos efeitos que poderão se

intensificar nos próximos meses;

 a necessidade de planejamento ainda durante a fase crítica da estaçãoCONSIDERANDO

seca, mediante atualização dos planos de contingência, análise contínua de riscos,

identificação das populações vulneráveis, definição de rotas e estruturas de apoio, emissão

de alertas, monitoramento da qualidade do ar, conscientização da população e adoção de

medidas de prevenção e combate às queimadas e aos incêndios florestais;

, com fundamentoRESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

no art. 45, inciso II, da Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto acompanhar e

fiscalizar as medidas adotadas pelo Município de Novo Aripuanã/AM para prevenção,

preparação, resposta e mitigação dos efeitos da estiagem, da seca, das queimadas, dos

incêndios florestais e dos demais eventos climáticos extremos associados ao El Niño

2026/2027, inclusive diante dos focos de queimadas já registrados no território

municipal e dos riscos de agravamento das condições climáticas, ambientais, sanitárias

e socioeconômicas durante o segundo semestre de 2026 e o primeiro semestre de 2027.

Para instrução inicial do procedimento, DETERMINO:

 Publique-se esta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do1.

Amazonas – DOMPE, na forma do art. 46 da Resolução nº 006/2015-CSMP, com sua

afixação em local de costume;

 Nomeio a Assessora de Entrância Inicial  para secretariar os2. Renata da Silva Mendonça

trabalhos;
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 Dê-se ciência da instauração ao CAO-MAPH-URB, encaminhando-se cópia desta3.

Portaria por meio eletrônico, em observância ao art. 45, § 2º, da Resolução nº 006/2015-

CSMP;

 Oficie-se à Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã e à Coordenadoria Municipal de4.

Proteção e Defesa Civil para que, no prazo de , encaminhem:15 (quinze) dias

a) cópia atualizada do Plano Municipal de Contingência aplicável ao período de estiagem e

ao enfrentamento de queimadas e incêndios florestais;

b) informação circunstanciada acerca das medidas já implementadas e das ações

programadas para o enfrentamento do  2026/2027, da estiagem, da seca, dasEl Niño

queimadas e dos incêndios florestais;

c) indicação da estrutura operacional atualmente disponível para prevenção e combate a

incêndios, especificando quantitativo de agentes, brigadistas, bombeiros ou outros

profissionais disponíveis, equipamentos, veículos, embarcações e demais meios materiais

existentes, bem como eventual apoio solicitado ou recebido de órgãos estaduais e federais;

d) informação acerca dos focos de queimadas e incêndios florestais identificados no

território municipal durante os meses de agosto e setembro de 2026, com indicação das

áreas atingidas, providências adotadas e eventual impacto sobre comunidades, unidades de

conservação, áreas rurais ou zona urbana;

e) as providências adotadas para identificação e acompanhamento das comunidades rurais e

ribeirinhas e das famílias em situação de maior vulnerabilidade aos efeitos da estiagem;

f) o planejamento destinado à manutenção do abastecimento de água potável, alimentos,

medicamentos, combustíveis e demais insumos essenciais às comunidades potencialmente

atingidas;

g) os mecanismos existentes para monitoramento e divulgação da qualidade do ar, bem

como as medidas de orientação e proteção da população diante da exposição à fumaça

proveniente de queimadas;

h) os canais de alerta e comunicação destinados à população e as campanhas de orientação

já realizadas ou programadas;

i) a previsão orçamentária e financeira destinada às ações de prevenção, preparação e

resposta aos eventos climáticos extremos no exercício de 2026;

j) informação sobre as medidas adotadas para cumprimento da Recomendação nº 027/2026

, acompanhada da respectivado Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas

documentação comprobatória;

 Oficie-se à Secretaria de Estado de Proteção e Defesa Civil e ao Corpo de Bombeiros5.

Militar do Estado do Amazonas para que informem, no prazo de , a15 (quinze) dias

existência de ações, operações, equipes, brigadistas, equipamentos ou outros recursos

destinados especificamente ao Município de Novo Aripuanã para prevenção ou combate

aos incêndios florestais e enfrentamento da estiagem de 2026, indicando, em caso positivo,

a estrutura disponibilizada e o período de atuação;
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 Junte-se aos autos cópia da Recomendação nº 027/2026 do Ministério Público de Contas6.

do Estado do Amazonas, bem como dos dados oficiais mais recentes disponíveis acerca dos

focos de queimadas no Município de Novo Aripuanã e do Boletim do Painel El Niño 2026–

2027;

 Cumpridas as providências, tornem os autos conclusos para ulterior deliberação.7.

Cumpra-se.

Novo Aripuanã/AM, data da assinatura eletrônica.

(assinado digitalmente)

JÉSSICA VITORIANO GOMES

Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
MPE 38ª Zona Eleitoral - Tapauá - 38ªZE
Av. Presidente Castelo Branco, 390, Centro - Tapauá-AM

(97) 3391-1015

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000176727.38ªZE

Procedimento Administrativo n. 217.2026.000001

 Acompanhamento e fiscalização do pleito eleitoral de 2026 na 38ª Zona Eleitoral de Tapauá/AM (1ºObjeto:
turno em 04/10/2026 e eventual 2º turno em 25/10/2026).

O , por intermédio da Promotora de JustiçaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
signatária, no exercício da função eleitoral perante a 38ª Zona Eleitoral (Tapauá/AM), no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 127 e 129 da Constituição Federal, a Lei Complementar n. 75/1993 e a Resolução n.
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e

 que, nos termos do art. 127, , da Constituição Federal, o Ministério Público éCONSIDERANDO caput
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

 que a função eleitoral de primeiro grau é exercida pelo membro do Ministério PúblicoCONSIDERANDO
estadual que oficia perante a respectiva Zona Eleitoral, nos termos dos arts. 78 e 79 da Lei Complementar n.
75/1993;

 que o primeiro turno das Eleições Gerais de 2026 ocorrerá em 4 de outubro de 2026 e oCONSIDERANDO
eventual segundo turno em 25 de outubro de 2026, na forma do art. 77 da Constituição Federal e da
legislação eleitoral;

 a necessidade de acompanhar a regularidade do processo de votação, prevenir eCONSIDERANDO
reprimir condutas vedadas, propaganda irregular no dia do pleito, captação ilícita de sufrágio, transporte
irregular de eleitores e crimes eleitorais, previstos na Lei n. 4.737/1965 (Código Eleitoral) e na Lei n. 9.504
/1997;

 que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio para acompanhar eCONSIDERANDO
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições e para embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil, conforme o art. 8º, incisos II e IV, da Resolução CNMP n. 174/2017;

 , cujo objeto é o acompanhamento eRESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
fiscalização do pleito eleitoral de 2026 na 38ª Zona Eleitoral de Tapauá/AM (1º turno em 04/10/2026 e
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eventual 2º turno em 25/10/2026), e :DETERMINAR

1 - a autuação e o registro da presente Portaria no sistema eletrônico do MPAM, com publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público;

2 – A expedição de recomendação conjunta com a respectiva Procuradoria Regional Eleitoral para
regularidade de propaganda eleitoral sonora no município;

3 - a expedição de ofício ao Cartório da 38ª Zona Eleitoral, solicitando a relação dos locais de votação e seus
respectivos endereços na zona urbana do Município;

4 - a expedição de ofícios ao Comando da Polícia Militar e à Delegacia de Polícia Civil de Tapauá, solicitando
informações sobre o planejamento de segurança para os dias de votação e realização de reunião às 14h na 64ª
DIP para orientação sobre o pleito do dia 04/10;

Cumpra-se.

Tapauá, data da assinatura eletrônica.

KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 217.2026.000001 - Documento 2026/0000176727 criado em 28/09/2026 às 14:28

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 13210d81

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: K

ya
ra

 T
. B

ar
bo

sa
 e

m
 2

8/
09

/2
02

6

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000176727

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000176727



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.001472 
ASSUNTO PRINCIPAL: DIREITO À SAÚDE | PÚBLICA | TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR | CONSULTA 
OBJETO: APURAR A DENÚNCIA SOBRE PRÁTICA IRREGULAR DE 
ATENDIMENTOS REALIZADOS POR ESTUDANTE DE MEDICINA 
 

DECISÃO DE INSTAURAÇÃO 

 

Trata-se de representação oriunda da Ouvidoria-Geral do Ministério 

Público do Estado do Amazonas – MP/AM, originada por manifestação sigilosa, 

informando a respeito de supostas irregularidades ocorridas no Hospital Robert 

Paul Backsmann, consistente em atendimentos realizados por estudante de 

medicina. 

 

Conforme a estudante do primeiro período de Medicina, Sra. Deborah 

Martins, estaria realizando atendimentos e executando procedimentos em 

pacientes da unidade de saúde. Especificamente, a manifestação aponta a 

participação da referida discente na imobilização (gessagem) de um paciente 

com lesão ortopédica. Segundo o relatado, há indícios de favorecimento ilícito, 

relatando que a estudante seria familiar do Prefeito Municipal e teria exposto os 

detalhes do atendimento em suas redes sociais pessoais.  

 

 É o relatório. Decido. 

 

A análise dos fatos relatados permite concluir pela existência de 

indícios de lesão e ameaça de lesão a interesses sociais e individuais 

indisponíveis, amparando a atuação ministerial. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição da 

República. 

 

A adequada prestação de serviços no Sistema Único de Saúde - SUS 

impõe a estrita observância das normativas técnicas e éticas aplicáveis aos 

profissionais de saúde, vedando-se a delegação de atendimentos por parte de 

pessoas não habilitadas, sob pena de grave risco à vida e à integridade dos 

pacientes. 

 

O ordenamento jurídico disciplina de modo rígido as profissões da 

área de saúde, especialmente a medicina, por meio da Lei n.º 12.842/2013, e a 

enfermagem com suas atividades auxiliares, pela Lei n.º 7.498/1986, sendo os 

diplomas regentes unânimes em classificar de tal maneira aqueles que sejam 

portadores de diplomas nas respectivas áreas e sejam inscritos nos conselhos 

regionais próprios. 

 

No âmbito educacional, as Resoluções n.º 3/2014 e 3/2001, da 

Câmaras de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação CNE/CES, 

instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em 

Medicina - disciplinando o internato médico - e em Enfermagem. Cumpre 

consignar que o art. 24 da Resolução n.º 3/2014 CNE/CES impõe, de forma 

cogente, que as atividades do internato devem ocorrer sob supervisão direta e 

presencial de docentes ou profissionais médicos preceptores.  
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

Na seara deontológica, a Resolução n.º 2.217/2018, do Conselho 

Federal de Medicina - CFM, o Código de Ética Médica estabelece, no Princípio 

Fundamental VII, que o médico não deve delegar a outros profissionais  atos ou 

atribuições exclusivas da profissão, o mesmo ocorrendo com a Resolução n.º 

564/2017, do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN. 

 

Segundo relatado pela denúncia, houve outorga de autonomia a 

estudante de medicina para a prática de atendimentos sem a coparticipação e 

chancela do preceptor, usurpando atos próprios de profissionais da Medicina ou 

da Enfermagem. 

 

Importa pontuar que a situação configura-se como infração ainda que, 

confirmada a denúncia, a estudante estivesse monitorada por profissional 

habilitado. A razão é singela: a inserção do estudante em contexto prático 

demanda que isto ocorra em contexto acadêmico, isto é, visando a transmissão 

de conhecimentos de um professor - ou preceptor – a um aluno, e, 

evidentemente, isto demanda a vinculação a instituição de ensino superior. 

 

Soma-se a isto que a Administração Pública sujeita-se 

inexoravelmente aos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade, 

insculpidos no art. 37, caput, da Constituição da República. Logo, a 

permissividade de profissionais do serviço público de saúde em permitir que 

aluno de medicina desempenhe atos típicos de suas profissões sem a devida 

habilitação legal e fora do contexto acadêmico não pode ser desconsiderada. O 

ingresso e a atuação de acadêmicos em instalações da rede pública de saúde 

devem ocorrer sob a égide de convênios formais, submetendo-se a rigorosa 

supervisão técnica e afastando-se, de forma absoluta, quaisquer privilégios 

amparados em vínculos de parentesco com autoridades locais, em prestígio ao 

que orienta, por analogia, o enunciado n.º 13, da Súmula Vinculante do e. 

Supremo Tribunal Federal - STF. 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 040.2026.001472 - Documento 2026/0000150302 criado em 30/08/2026 às 14:00

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 7e862b05

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: J

oã
o 

R
ic

ar
do

 F
. e

 L
. T

. G
ar

ci
a 

em
 3

0/
08

/2
02

6

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000150302

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000150302



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

Finalizando, os relatos iniciais geral indícios para identificar possível 

repercussão no âmbito criminal. Logo, o aprofundamento das apurações 

preliminares é essencial para a colheita de elementos adicionais visando 

determinar a possível prática da infração penal de exercício ilegal da medicina, 

prevista no art. 282, do Código Penal. 

 

Verifica-se, portanto, a existência de elementos que indicam risco 

imediato à segurança dos pacientes da unidade hospitalar e o descumprimento 

das normas inerentes ao exercício de profissões da área da saúde, ao estágio e 

à formação médica assistencial, demandando a colheita de esclarecimentos de 

todos os possíveis envolvidos. 

 

Posto isso, DETERMINO: 

a) a instauração da presente Notícia de Fato, bem como sua 

prorrogação retroativa, nos termos dos arts. 1.º e 3.º, da 

Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério 

Público – CNMP; 

b) a expedição de ofício à Direção da Unidade Hospitalar Robert Paul 

Backsmann e à Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo de 

Olivença - SEMSA, a fim de que, no prazo de 10 dias: 

b.1) prestem esclarecimentos circunstanciados sobre os fatos 

noticiados, especialmente quanto à suposta atuação clínica da 

estudante Deborah Martins no setor de ortopedia ou em quaisquer 

outras atividades; 

b.2) apresentem cópia das escalas médicas dos meses de junho, 

julho e agosto de 2026;  

b.3) esclareçam sobre a existência de instrumento formal de 

convênio de estágio, termo de compromisso ou credenciamento 

que autorize a presença da referida estudante nas dependências 

clínicas do hospital, caso exista;  
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b.4) determinem a imediata suspensão de qualquer atividade 

prática não supervisionada ou desprovida de amparo 

legal/institucional por estudantes no interior da unidade 

c) a expedição de notificação à Sra. Deborah Martins, referida na 

denúncia, a fim de que preste esclarecimentos sobre os fatos 

relatados no prazo de 10 dias; 

d) a expedição de ofício ao Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Amazonas - CRM-AM, acompanhado de cópia da 

representação, solicitando ciência e a adoção das medidas de 

fiscalização cabíveis visando à identificação e eventual 

responsabilização ético-disciplinar do médico 

supervisor/plantonista que franqueou a atuação da acadêmica; 

e) a expedição de ofício ao Conselho Regional de Enfermagem – 

COREN/AM, acompanhado de cópia da representação, 

solicitando ciência e a adoção das medidas de fiscalização 

cabíveis visando à identificação e eventual responsabilização 

ético-disciplinar do médico supervisor/plantonista que franqueou a 

atuação da acadêmica. 

PUBLIQUE-SE a presente decisão de instauração no Diário Oficial do 

Ministério Público do Estado Amazonas – DOMPE.  

 

À Secretaria para as providências cabíveis. 

 

São Paulo de Olivença/AM, [data da assinatura eletrônica] 

 
João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia 

Promotor de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000175178.01PROM_EIR

Trata-se de ,Notícia de Fato instaurada a partir da Manifestação n.º 11.2026.00005445-0
encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, com o objetivo
de apurar suposta insuficiência de professores, coordenadores de área e profissionais de apoio
pedagógico no , localizado no Município de Eirunepé/AM.CETI Professora Neuza Alves Barroso

Segundo a manifestação inicial, desde o início do ano letivo de 2026 haveria carência de docentes
em diversas disciplinas, entre elas Matemática, Língua Portuguesa e História, além de déficit de
profissionais responsáveis pelo acompanhamento pedagógico, circunstância que, em tese, poderia
comprometer a regular prestação do serviço público educacional.

Recebidos os autos nesta Promotoria de Justiça, foi determinada a realização de diligências
destinadas ao esclarecimento da situação, com a expedição de ofícios à Coordenadoria Regional

 e à , solicitandode Educação de Eirunepé Direção do CETI Professora Neuza Alves Barroso
informações sobre o quadro de professores, disciplinas sem docentes, eventual insuficiência de
coordenadores e profissionais de apoio pedagógico, providências adotadas para o preenchimento
das vagas e impactos no calendário escolar.

Em cumprimento à determinação, foram expedidos os Ofícios n.º 2026/0000086670.01PROM_EIR
, à Coordenadoria Regional de Educação de Eirunepé, e n.º , à2026/0000086673.01PROM_EIR
direção do CETI Professora Neuza Alves Barroso. Também foi comunicada à Ouvidoria-Geral a
adoção das providências iniciais, em observância ao art. 8.º da Resolução n.º 309/2025-CNMP.
Notícia de Fato-039-2026-000046… Notícia de Fato-039-2026-000046.

Diante da ausência inicial de resposta conclusiva, a Notícia de Fato teve seu prazo prorrogado e
foram , visando assegurar a obtenção dosreiterados os expedientes anteriormente encaminhados
elementos necessários à correta apreciação da demanda. Os autos registram, inclusive, o
encaminhamento da reiteração à Coordenadoria Regional e ao CETI em julho de 2026.

Posteriormente, a , porSecretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC/AM
meio do Ofício n.º 6038/2026-GS/SEDUC, apresentou informações acerca da situação funcional da
unidade escolar.

Naquela oportunidade, a SEDUC esclareceu que havia, então, uma carga vaga de Matemática,
, ambas decorrentes decom 26 horas, e uma carga vaga de Sociologia, com 13 horas

afastamentos de servidores. Informou, ainda, que o CETI dispunha de três pedagogos e um
, e que, para minimizar os efeitos temporários da ausência deprofissional de apoio pedagógico

docentes, estavam sendo adotadas medidas pedagógicas, como videoaulas, antecipação de aulas de
outras disciplinas, atividades recreativas e plano de estudos.

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 039.2026.000046 - Documento 2026/0000175178 criado em 25/09/2026 às 17:45

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código ad21ecc1

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: C

la
ud

io
 M

oi
se

s 
R

. P
er

ei
ra

 e
m

 2
5/

09
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO Nº 039.2026.000046

ANEXOS - EXTRATO Nº 039.2026.000046



A Secretaria informou também que realizou convocação de candidatos aprovados em Processo
, mas os candidatos convocados desistiram das vagas, encontrando-seSeletivo Simplificado – PSS

nova convocação em andamento.

Assim, naquele momento, embora ainda existisse deficiência pontual em determinadas cargas
docentes, ficou demonstrado que a Administração Educacional havia reconhecido a situação e
adotado providências concretas para sua regularização.

O ponto decisivo para a solução da presente Notícia de Fato, contudo, encontra-se na informação
mais recente juntada aos autos.

Em , a Direção do , por meio do25 de setembro de 2026 CETI Professora Neuza Alves Barroso
Ofício n.º 024/09/26-GD/CETINAB, informou expressamente a esta Promotoria de Justiça que a
unidade escolar , contando com se encontra atualmente com seu quadro pedagógico completo 28

, atendendo todos os componentes curriculares, além de professores 03 pedagogos, 01 profissional
, todos em efetivo exercício de suas funções ede apoio pedagógico, 01 administrador e 01 diretor

vinculados à SEDUC.

A informação atualizada da própria unidade escolar demonstra, portanto, que a situação que
motivou a instauração do presente expediente .foi superada no curso da atuação ministerial

O Ministério Público possui relevante função constitucional de defesa do direito fundamental à
educação, nos termos dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, incumbindo-lhe atuar quando
presente lesão ou ameaça de lesão aos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Todavia, a atuação extrajudicial deve observar, igualmente, os princípios da resolutividade,
, não se justificando a manutenção de procedimentoeficiência, proporcionalidade e racionalidade

quando as diligências realizadas demonstram que o fato originalmente noticiado já foi solucionado
e não há elementos atuais indicando a permanência da situação lesiva.

A , com a redação dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP,Resolução n.º 006/2015-CSMP
dispõe em seu , que a Notícia de Fato será arquivada quando art. 23-A, inciso I “o fato narrado já

.tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado”

É precisamente a hipótese dos autos.

Houve apuração concreta, requisição de informações, reiteração dos expedientes, obtenção de
resposta da SEDUC e, finalmente, confirmação atualizada da direção escolar de que o quadro

.de pessoal encontra-se completo

Não subsiste, assim, no presente momento, fundamento para converter a Notícia de Fato em
Procedimento Preparatório ou instaurar Inquérito Civil, pois a situação fática que justificou a
atuação ministerial encontra-se regularizada.

A manutenção do expediente, sem indicação de nova irregularidade ou de persistência do déficit
anteriormente relatado, representaria prolongamento de atuação investigativa sem objeto atual.

Diante do exposto, com fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
, diante daDECIDO PELO ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º 039.2026.000046

superveniente solução da situação objeto da manifestação inicial.

DETERMINO:
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1.  

2.  

3.  

4.  

Considerando que o noticiante figura como anônimo, PUBLIQUE-SE extrato desta decisão
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público – DOMPE, para fins de ciência do
arquivamento, nos termos do art. 18, § 3.º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
Consigne-se que, nos termos do , do arquivamentoart. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP
cabe recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10

, devidamente fundamentado.(dez) dias
Decorrido o prazo recursal sem manifestação, certifique-se o trânsito administrativo e

, com oproceda-se ao arquivamento definitivo dos autos no próprio órgão de execução
devido registro no sistema, nos termos do art. 20, § 2.º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
Após, cumpridas as providências acima e não havendo recurso, arquivem-se os autos, sem
prejuízo de nova atuação ministerial caso sobrevenham informações concretas indicando
nova deficiência no quadro funcional ou irregularidade na prestação do serviço educacional.

Cumpra-se.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA
Promotor de Justiça
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